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RESUMO

A dissertação analisou a formação de uma rede empresarial  baseada na parceria 
para a divulgação e a produção de soja transgênica,  utilizando  a tecnologia da 
Monsanto em Goiás.  As organizações estudadas foram a Embrapa,o CTPA e a 
Monsanto, no âmbito da reestruturação produtiva, iniciada na  década  de 1980, 
caracterizada pela flexibilização da produção e a presença mínima do Estado na 
economia. Nesse contexto econômico, a Embrapa, empresa pública, com orçamento 
insuficiente para realizar as pesquisas desenvolveu algumas estratégias  entre as 
quais,  a  formação  de  parcerias  com  o  setor  privado.  Entre  os  seus  parceiros 
destacam-se a Monsanto e o CTPA. A Monsanto é a detentora única da tecnologia 
da  soja  transgênica.  A  Embrapa  e  a  Monsanto  firmaram  um  convênio   de 
cooperação técnica para o desenvolvimento da  soja transgênica no Brasil. Por outro 
lado, a Embrapa firmou um contrato também com o CTPA de cooperação técnica e 
financeira. Na análise desses contratos possibilitou o estudo da formação de uma 
rede para  produção de semente soja transgênica em Goiás.       
   
Palavra-chave: biotecnologia,  transgênia,  soja,  OGM, redes,  networks,  parcerias, 
reestruturação produtiva. 
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ABSTRACT

This work analysed the creation of business network based on partnership to divulge 
and  to  produce  transgenic  soybean  with  Monsanto`s  tecnology  in  Goiás  State. 
Embrapa,  CTPA  and  Monsanto   are  studied   in  the  context  of   productive 
flexibilization beginning in the 1980s, characterized by productive flexibilization of 
production and  minimal  presence of State in the economy. In this economic context, 
Embrapa,  a  public  company,  it  has   small   budget  for   research and for  that  it 
developed  some strategies with private sector,  specially Monsanto and CTPA to 
produce soybean seed in Goiás.  Monsanto is the most important company in the 
transgenic soybean seed  production in  the world. Embrapa and Monsanto  had 
signed  a technical cooperation to develop transgenic soybean in Brazil. Otherwise, 
Embrapa had signed too  a   technical  and financial  cooperation with  CTPA.  The 
analysis  of this contracts framework it was important to understand the formation of 
production  and partnershp network  of  transgenic soybean seed  in Goiás.

Key-Word: biotecnology, transgenic soybean, gmo, network, partnership, 
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INTRODUÇÃO

A introdução de uma nova tecnologia para aumentar a produtividade agrícola 

está sendo  discutida na sociedade com grande ênfase pelos agentes envolvidos 

nessa questão devido à conseqüência que pode trazer à segurança alimentar e ao 

meio-ambiente. A tecnologia do organismo geneticamente modificado (OGM) é o 

resultado  da  manipulação  dos  DNA  recombinantes  onde,  por  exemplo,  a  soja 

transgênica tornou-se uma planta mais resistente ao herbicida de base de glifosato. 

Considerado um tema polêmico, os alimentos transgênicos gera uma disputa entre 

os diversos segmentos da sociedade cada qual jogando de acordo com os seus 

interesses.

O processo tecnológico da  soja transgênica é monopólio da Monsanto, que 

estabeleceu diversas estratégias para comercializar esse produto, em um ambiente 

de rápidas transformações, marcado pelas reformulações estratégicas de produção 

e distribuição e pela formação de uma rede de relacionamento inter-organizacional, 

onde estas empresas buscam não somente mercados globais como também elas 

próprias  passaram a  ser  globais.  Em todas  as  áreas  da  economia,  observa-se 

grande  número  de  fusões  e  incorporações  motivadas  pela  lógica  competitiva, 

influenciadas pela  tecnologia  e  pela busca de mercados cada vez mais  globais 

(DUPAS, 2001). 

  Diante disso,  as empresas transnacionais  como a Syngenta,  Monsanto, 

DuPont/Pioneer, Aventis/Bayer Cropscience e DowAgroSciences estão modificando 

as suas estratégias e investindo maciçamente em novas tecnologias, especialmente 

na engenharia genética, conseqüência de  um ambiente globalizado e de intensas 

mudanças com  novas oportunidades de atuação no mercado. Nesse sentido, a 

indústria  sementeira  torna-se  alvo  estratégico  dos  grandes  grupos  químicos, 

farmacêuticos e agrolimentares com a perspectiva de ampliar  os seus negócios 

através da  introdução da engenharia  genética.  A  reestruturação da indústria  de 

sementes  é  realizada  por  estas  empresas  que  combinam  competências  em 

biotecnologias, agroquímicos e sementes, investimentos assegurados por meio das 

patentes (WILKINSON & CASTELLI, 2000). 
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A Monsanto, a partir de 1995, optou pela engenharia genética e, com isso, 

desenvolveu  novas  estratégias  de  fusões  e  aquisições  de  empresas  do  setor 

farmacêutico e de sementes para comercializar e divulgar os seus novos produtos.

As grandes empresas atuantes no setor farmacêutico e agroquímico vêem se 

apropriando da indústria de sementes. Há uma tendência das empresas de integrar 

todos os elos das cadeias produtivas de alimentos e de fármacos. Um exemplo é a 

possibilidade encontrada de vincular a venda da semente transgência ao herbicida 

específico para aumentar a sua produtividade . Neste caso há “venda casada”, pois 

o  cliente  da  Monsanto  deve  comprar  o  herbicida  Roundup  Ready  para  a  soja 

transgênica ser eficiente. Outra estratégia das empresas do complexo agroquímico-

farmacêutico é desenvolver plantas transgênicas de terceira geração – capazes de 

produzir hormônios, vacinas, anticorpos e plásticos – e direcionar as substâncias 

por elas produzidas para a síntese de novos fármacos (GUERRANTE, 2003).       

No  Brasil,  com  aprovação  da  Lei  de  Cultivares,  em  1997,  criou-se  um 

ambiente  propício  às  entradas  das  transnacionais  que  compraram  diversas 

empresas  nacionais.  A  indústria  de  sementes  no  Brasil  pode  diferenciar  três 

estruturas de mercado: 1) mercado de híbridos dirigido para a produção de milho, 

sorgo e girassol, caracterizado pela forte presença da Agroceres, empresa nacional 

comprada pela Monsanto; 2) mercado de variedades orientado para a produção de 

sementes  para  variedades  de  cultivos  extensivos:  trigo,  soja,  algodão,  etc;  3) 

mercado de hortaliças:  produção de sementes de hortaliças. O mercado de híbridos 

tem uma forte  presença  das  empresas  transnacionais,  enquanto  o  mercado  de 

hortaliças é menor  e  segmentado.  Já o mercado de variedades destacou-se as 

empresas nacionais, como a Embrapa, porém a Monsanto vem adquirindo novas 

empresas  de  sementes,  como a  FT Sementes,  hoje  Monsoy,  a  segunda  maior 

empresa de semente do mundo, sendo que no Brasil controla cerca de 35 % do 

mercado de soja  (WILKINSON & CASTELLI, 2000), 

Em  1995,  Robert  Shapiro,  presidente  da  Monsanto,  liderou  uma 

reestruturação em seus negócios, criando o conceito “Ciência da Vida”. Deixou de 

ser uma empresa voltada para a química e passa a atuar no setor da biotecnologia. 

“O investimento da Monsanto na engenharia genética insere-se em uma perspectiva 

que, apesar das aparências, não se desvia  de uma estratégia de crescimento a 
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partir de sua base tecnológica de origem que é a química industrial” (PELAEZ, 2005, 

p. 11).  

A Monsanto se define como uma empresa global, fornecedora de produtos 

agrícolas e soluções aos agricultores. Atua nos mercados de defensivos agrícolas, 

biotecnologia,  produção  e  comercialização  de  sementes,  concorrendo  com 

empresas transnacionais  e  nacionais.  O herbicida  Roundup  é seu produto mais 

comercializado,  usado  juntamente  com  a  soja  transgênica,  formado  o  sistema 

Roundup Ready (MONSANTO, 2004).  Esta tecnologia do Roundup Ready é exclusivo 

da  Monsanto,  exercido  através  de  um  complexo  quadro  regulatório  nacional, 

baseado na Lei 9.609, sobre a Propriedade Intelectual, a Lei 9.456 sobre a Proteção 

de Cultivares e mais recentemente a Lei 11.105 sobre a Biossegurança, as quais 

legitimam  as  suas  estratégias  de  monopolizar  o  mercado  de  semente  da  soja 

transgênica.

Em  1997,  a  Monsanto  firmou  um  termo  de  Cooperação  Técnica  com  a 

Embrapa para desenvolver a tecnologia dos organismos geneticamente modificados 

no País, através de parcerias. A maioria da semente de soja plantada no Brasil é de 

cultivar desenvolvida pela Embrapa, adaptada ao clima e às condições de solo fato 

que a transforma em uma empresa estratégica para a Monsanto,  pois  não tem 

conhecimento suficiente  sobre as cultivares adaptadas ao clima tropical. 

Em  Goiás,  vem  sendo  desenvolvida  uma  parceria  entre  a  Embrapa  e  o 

Centro  Tecnológico  para  Pesquisa  Agropecuária  -  CTPA e  a  Agência  Rural  de 

Goiás para melhorar as cultivares adaptadas ao cerrado, inclusive com produção de 

soja transgênica, com tecnologia exclusiva da Monsanto. Daí a importância de se 

conhecer o grau de parcerias e o teor dos contratos, tanto por parte da Monsanto e 

Embrapa  quanto  a  parceria  entre  a  Embrapa  e  o  CPTA,  para  avaliar  os  reais 

interesses de cada instituição e suas implicações para a sociedade. 

Existem três implicações com forte conotação ideológica e política a respeito 

dos transgênicos. Primeira,  a tecnologia poderia diminuir  os custos de produção 

aumentando a produtividade para os produtores. Segunda,  há o risco da tecnologia 

transgênica  ao  meio-ambiente  e  à  biodiversidade.  Terceira,  as  incertezas  das 

conseqüências sobre a saúde dos animais e dos seres humanos. A tecnologia dos 
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organismos  geneticamente  modificados  ainda  é  recente  e  não  se  conhece  sua 

conseqüência a longo prazo. 

Existem dois  princípios  utilizados para que se adotem os transgênicos:  o 

primeiro é o princípio da equivalência substancial, posição defendida pelos adeptos 

da  tecnologia  dos  organismos  geneticamente  modificados,  em  que  a  soja 

transgênica é substancialmente idêntica à convencional. O segundo, pelo princípio 

da precaução, diz respeito à exigência sobre a prevenção dos riscos, através de 

normas  rígidas  para  a  produção  e  utilização  dos  transgênicos,  inclusive  com 

rotulagem e maior transparência à informação. 

A produção de soja transgênica não constitui a única forma de produção. Há 

outras  opções  para  se  atingir  a  produtividade,  sem  risco  à  saúde  e  ao  meio-

ambiente.  Altieri  (2004)  afirma  que  não  haverá  redução  dos  agrotóxicos  ou 

benefícios para a população no uso da tecnologia dos transgênicos. Para ele, o 

enfoque deveria ser para uma agricultura sustentável,  baseada na agroecologia, 

com  preocupação  ambiental,  segurança  alimentar  e  melhoria  da  renda  dos 

agricultores, principalmente dos agricultores familiares, para quem os transgênicos 

nada  teriam  a oferecer. 

Diante  deste  contexto,  o  presente estudo tem como objetivo descrever  e 

analisar  as  parcerias  da  Monsanto  para  a  produção  de  sementes  de  soja 

transgênica, em Goiás, através de uma rede de relacionamento com a Embrapa e 

desta com o CTPA.  Para isso é necessário responder a seguinte pergunta: Qual a 

importância dos contratos para a estruturação de uma rede na produção de soja 

transgênica em Goiás?

 A  discussão  metodológica  perpassa  pela  análise  das  estratégias  da 

Embrapa, Monsanto e CTPA  na construção  de uma rede baseada em parcerias, 

com o  objetivo  de  produzir  e  divulgar  uma  nova  tecnologia  na  cadeia  de  soja 

transgênica em Goiás. A ciência tem a preocupação de estudar os fenômenos, com 

objetividade e racionalidade, e para isso ela utiliza métodos, cujo objetivo é dar 

maior  precisão e  confiabilidade  ao  objeto  de  estudo,  através  de  pesquisa.  Não 

existe  um  método  ideal,  cada  um  guarda  em  si  particularidades  e  eficácias, 

conforme o delineamento de cada pesquisa.  O método utilizado é o estudo de caso 

que pode ser definido como uma estratégia de pesquisa que busca examinar um 
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fenômeno  contemporâneo  em  seu  contexto.  O  estudo  de  caso  é  utilizado 

freqüentemente por um número cada vez maior de pesquisadores com os seguintes 

objetivos: explorar uma situação real cujos limites não estão claramente definidos; 

descrever o contexto em que está sendo feita a investigação; explicar as variáveis 

causais  do  fenômeno  em  estudo  nas  situações  complexas  em  que  não  há 

possibilidade de utilizar levantamentos e experimentos (YIN, apud ROESCH, 2005; GIL, 

1999).    

 A presente dissertação envolveu diversas técnicas de pesquisa, tais como 

pesquisa bibliográfica, entrevista semi-estruturada e a pesquisa documental. Para o 

levantamento de dados de campo foram realizadas entrevistas informal  e  semi-

estruturada com representantes da Monsanto, Embrapa e o CTPA, com objetivo de 

conhecer as diferentes opiniões e visões sobre a produção da semente de soja 

transgênica em Goiás e os acordos e parcerias entre estas instituições. Procurou-se 

informações sobre o tema em estudo, em um contexto adverso, por ser um assunto 

polêmico,  houve dificuldade na utilização da entrevista,  nesse caso,  a  pesquisa 

documental e os acessos aos documentos como os contratos foram importantes 

para conhecer as nuances do jogo de poder entre as instituições envolvidas.  O 

delineamento da pesquisa consiste, primeiramente, na revisão bibliográfica, a fim de 

compreender os diversos autores que escreveram  livros e artigos científicos sobre 

o tema em questão  (GIL, 1999).      

A entrevista pode ser definida como a técnica em que o entrevistador busca 

obter  dados,  informações  que interessam à  pesquisa,  em forma de um diálogo 

assimétrico, em que uma das partes busca a informação e a outra a detém, ficando 

a seu critério repassá-la de acordo com os seus interesses. Para Setz et al (apud 

GIL, 1999),  a entrevista é ajustada para obter informação sobre o que as pessoas 

sabem,  crêem,  esperam,  sentem  ou  desejam,  explicações  e  opiniões  sobre 

determinado  assunto.  Procurou-se  desenvolver  uma  entrevista  semi-estruturada 

onde  o  entrevistado  tinha  a  liberdade  de  expor  aquilo  que  lhe  parecesse  mais 

significante  sobre  o  assunto  pesquisado.  A  vantagem  da  entrevista  é  que  ela 

possibilita a obtenção de dados referentes aos diferentes  aspectos da vida social, 

assim como os dados podem ser classificados e quantificados. A entrevista abre a 

possibilidade  de  obter  maior  número  de  respostas,  é  mais  flexível  que  o 
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questionário,  pois  o  entrevistado  tem  a  liberdade   de  esclarecer  algum  ponto 

obscuro e é possível captar a expressão corporal, a tonalidade de voz e as ênfases 

nas  respostas.  Por  outro  lado,  a  entrevista  pode  ser  prejudicada  pela  falta  de 

motivação do entrevistado, falta de compreensão do assunto discutido, respostas 

falsas,  sejam  conscientes  ou  não  e  a  influência  do  entrevistador  sobre  o 

entrevistado (GIL, 1999). 

A pesquisa documental foi a mais importante, pois algumas informações não 

foram possíveis de ser encontrada na entrevista.Também foram coletados materiais 

impressos e documentos oficiais como relatórios de gestão, dados estatísticos e 

financeiros, contratos da Monsanto, da Embrapa e do  CTPA bem como artigos de 

jornais e revistas. Esta técnica serve para complementar as entrevistas e permitir 

um maior esclarecimento no contexto da pesquisa.  A pesquisa documental utiliza 

materiais  que  não  receberam  ainda  um  tratamento  analítico  ou  que  pode  ser 

reelaborado de acordo com o objetivo da pesquisa. Existem documentos que ainda 

não  receberam  qualquer  tratamento  analítico  como  os  contratos,  documentos 

oficiais, reportagens de jornal, gravações, etc. De outro lado, tem documentos que 

já  receberam  algum  tipo  de  análise  como  relatórios  de  empresas,  tabelas 

estatísticas etc. (GIL,1999).  

O trabalho está dividido em três capítulos.  O primeiro  capítulo  tem como 

objetivo  analisar  o  processo  de  reestruturação  produtiva  capitalista,  e  suas 

implicações  específicas  no  processo  da  reestruturação  produtiva  da  agricultura 

brasileira  e  a  influência  da  globalização  e  do  meio  ambiente  nas  estratégias 

empresarias. 

O segundo capítulo analisa as estruturas do mercado de sementes no Brasil, 

a  influência  da  biotecnologia  na  reorganização  do  setor  sementeiro  através  de 

diferentes estratégias, alianças e fusões, além de verificar a influência do marco 

regulatório para a formação das parcerias e redes de empresas na produção de 

soja transgênica em Goiás. 

O  terceiro  capítulo  faz  uma  análise  das  instituições  que  fazem  parte  da 

produção da soja transgênica em Goiás, ou seja, a Embrapa, CTPA e a Monsanto, 

bem como o relacionamento formalizados entre elas, nos contratos para a formação 
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das  parecerias  e  redes  de  empresas  responsável  pela  divulgação  e  pela 

viabilização da  soja transgênica.
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1 – A TRANSFORMÇÃO POLÍTICO-ECONÔMICA DO CAPITALISMO E 
SUAS IMPLICAÇÕES NA AGRICULTURA

 O presente capítulo pretende analisar a reestruturação do sistema capitalista, 

desencadeada nos últimos anos, e sua influência na economia brasileira. O sistema 

capitalista  durante  todo  o  Século  XX  passou  por  inúmeras  crises  e  ciclos  de 

crescimento,  culminando  hoje,  com  uma  nova  forma  de  organizar  as  forças 

produtivas, tanto em âmbito industrial como na agricultura.

1.1  –  A Reestruturação Produtiva Capitalista 

Há certo consenso de que a globalização não é um fenômeno recente, uma 

vez que remota à época dos grandes descobrimentos. No entanto, foi a partir da 

década de 1990 que a globalização se consolidou através do desenvolvimento de 

novas  tecnologias,  principalmente  da  informática,  comunicação  e  engenharia 

genética.  A  globalização  é  um  fenômeno  econômico,  político,  tecnológico  e  de 

comunicação.  Está  baseada  na  tecnologia  da  informação,  criação  de  redes  de 

comunicação  via  satélite  e  empresas  transnacionais,  além  da  mobilidade 

instantânea  do  capital  financeiro  e  diminuição  do  poder  dos  estados  nacionais. 

Como  nas  grandes  mudanças  da  humanidade,  traz  soluções  e  mudanças, 

vantagens e desvantagens: militarização global, crise ambiental,  desenvolvimento 

assimétricos entre as nações e maior controle das transnacionais sobre a economia 

mundial (QUIRINO & IRIAS, 1998).       

Tudo  isso  tem  implicação  histórica  sobre  os  mecanismos  de  exploração 

social  que  estão  ligados  na  própria  existência  do  capitalismo.  É  necessário 

compreender como se dá esse processo da globalização e da reestruturação do 

capitalismo até os dias de hoje. De forma geral, tudo começou a partir de 1492, com 

o descobrimento das Américas e o início das grandes conquistas pelos europeus. 

Esta internacionalização só foi  possível  com o desenvolvimento de técnica mais 

avançada  sobre  o  conhecimento  náutico  e  sobre  o  que  se  pensava  e  discutia 

naquela época.
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É importante salientar alguns acontecimentos que moldaram o capitalismo 

mundial: a Revolução Industrial na Inglaterra, a Revolução Francesa e Revolução 

Americana.  A primeira foi uma revolução nos meios de produção, surgindo novas 

máquinas  e  aumento  da  produtividade.  Foi  o  período  das  grandes  invenções: 

máquina de tear, máquina a vapor e ferrovias. A Revolução Francesa criou novas 

formas de relacionamento e estruturas institucionais. A Revolução Americana, por 

sua vez, desenvolveu o republicanismo de base presidencialista e a consolidação 

do  regime  federalista  que  influenciou  toda  a  estrutura  político-administrativa  da 

América Latina e, em especial, o Brasil.  Inúmeros pensadores, entre os quais, os 

filósofos  iluministas,  influenciaram  o  pensamento  da  sociedade.   Muitos  deles 

responsáveis pelo caráter liberal  do capitalismo, de cunho legal  e constitucional, 

baseado no jus-naturalismo de Rousseau, no  Estado-Leviatã, de Thomas Hobbes 

ou Adam Smith, com  A Riqueza das Nações. Estas idéias criaram uma estrutura 

social,  política  e  econômica,  fundamentada  na  democracia  e  na  economia  de 

mercado, importante à compreensão da globalização no final do século 20.

Para  Bobbio  (1996)  essas  doutrinas  criaram  os  direitos  fundamentais  da 

pessoa  humana  à  vida,  à  liberdade,  à  segurança,  à  felicidade.  Nestas  teorias 

nasceram as noções da liberdade individual do sistema capitalista, a livre iniciativa e 

os direitos inaliáveis do ser humano, além da consolidação do regime democrático 

como  valores  a  ser  alcançados  e  disseminados  pelas  nações  capitalistas 

desenvolvidas em todo o mundo.

Shiva  (2001),  em  seu  livro  Biopirataria:  a  pilhagem  da  natureza  e  do 

conhecimento afirma que o pensador John Locke foi responsável não somente pelo 

caráter liberal do capitalismo como também em dar ao capitalista o direito natural de 

possuir os recursos naturais e de anular o direito de outras pessoas, como os índios 

e camponeses. O capital é definido como fonte de liberdade ao mesmo tempo em 

que  nega  a  liberdade  à  terra,  às  florestas,  aos  rios,  à  biodiversidade  que  o 

capitalista reivindica como seus, negando o direito a quem não tem. A devolução da 

propriedade ao povo é vista como expropriação da liberdade dos detentores. Estes 

acontecimentos podem ser vistos como um processo que culminou com a formação 

do sistema capitalista da forma como é conhecido hoje. Sua construção iniciou-se 
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no século XV, atingindo o século XVIII e XIX, considerado como da consolidação do 

sistema capitalista na sociedade moderna. 

No início  do século XX,  com o sistema de produção fordista,  a chamada 

produção  em  massa,  inicia-se  uma  nova  fase  no  sistema  capitalista.  Ela  foi 

caracterizada  pelo  ganho  de  produtividade,  economia  de  escala  e  uma  rígida 

burocracia  e  após  1945,  uma  forte  presença  do  Estado  na  regulamentação  do 

mercado. Surgem nesse período as idéias do economista britânico, J. Keynes, que 

defende  uma presença  mais  forte  do  Estado  na economia.  O fordismo,  que  se 

expandiu no período pós-guerra, deve ser visto não somente como um sistema de 

produção, mas também como uma intensa relação social disseminada por toda a 

sociedade (HARVEY, 2001).   

O modelo fordista permaneceu hegemônico até o início da década de 1970 e 

a partir daí entrou em crise.  Vale destacar que a expansão do capitalismo pós-

guerra  estava  diretamente  associada  à  ampliação  do  mercado  global.  Nesse 

processo entra em cena a empresa internacional, geralmente com sede nos países 

desenvolvidos,  principalmente,  corporações  norte-americanas  e  européias.  Elas 

buscam  mercados  mais  favoráveis  e  passam  a  explorar  a  mão-de-obra  local, 

impondo tecnologias e formas de produção para países dependentes. Cada vez 

mais  estas  organizações  serão  importantes  no  desenvolvimento  e  na  expansão 

capitalista em países como o Brasil. 

O fordismo começou a partir da década de 60 a se mostrar ineficiente para 

conter as contradições do capitalismo devido a sua rigidez. Problemas com rigidez 

dos investimentos no sistema de produção em massa que impediam a flexibilidade 

de planejamento,  na  contratação da mão-de-obra  e   dificuldades em manter  as 

políticas de bem estar social.  A flexibilidade somente na emissão de moedas, com 

o risco do aumento da inflação (HARVEY,  2001).    

 Segundo Harvey (2001), a acumulação flexível opõe-se ao modelo fordista de 

produção, uma vez que a flexibilidade se baseia na contratação do trabalho, na 

produção e nos padrões de consumo.  Caracteriza-se  pelo surgimento de novos 

setores na economia, pelo mercado financeiro em tempo real e, principalmente, pela 

inovação  das  tecnologias  e  técnicas  gerenciais.  A  acumulação  flexível  é 

caracterizada  também  pela  instabilidade,  pelas  incertezas  na  economia  e  nas 
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relações sociais, influenciando o padrão de desenvolvimento de várias regiões, com 

aumento, porém, das desigualdades sócio-econômicas. 

Foi  fundamental  para  consolidação  do  modelo  flexível  de  produção,  a 

revolução da informação, da comunicação e da engenharia genética que resultou na 

consolidação do atual modelo de acumulação no sistema capitalista. A engenharia 

genética teria um papel importante para o desenvolvimento da agricultura, com os 

organismos geneticamente modificados, a partir de 1996 (CASTELLS, 1999).

 No modelo de flexível  de produção,  a questão do tempo e do espaço foi 

diminuído devido aos avanços da comunicação via satélite, a diminuição dos custos 

de transportes, e a flexibilidade das empresas em deslocar a sua produção, onde as 

condições locais lhes são mais favoráveis, e além disso, observa-se a importância 

do setor de serviço  para o desenvolvimento econômico, da mesma forma que   a 

indústria tinha um papel importante no modo de produção fordista. 

Vive-se  a  era  da  modernidade.  Guzmán (2001)  conceitua  a  modernidade 

ligada ao capitalismo e à democracia como padrão de “conduta” espalhado pelo 

mundo todo. Além disso, a tecnologia e a inovação científica legitimam a ação social 

de  uma  nova  “ética”  tecnocrática.  Umas  das  características  marcantes  do 

capitalismo  é  o  desenvolvimento  da  ciência  para  melhorar  a  produtividade  das 

corporações. Se antes necessitava de grande volume de capital e energia, a partir 

da década de 70,  a  produtividade passou a ser  obtida com o uso intensivo do 

conhecimento,  principalmente  com  o  desenvolvimento  da  informática  e  da 

comunicação, fazendo com que o tempo e o espaço tenham pouca importância para 

a ação do capitalismo produtivo e financeiro. 

Os  historiadores  econômicos  demonstraram,  por  toda  a  história  da 

humanidade,  em  especial  durante  a  era  industrial,  o  papel  fundamental  que  a 

tecnologia  exerce  para  o  crescimento  da  economia,  através  do  aumento  da 

produtividade.  Intensas transformações na economia internacional e a formação de 

um novo paradigma tecnológico baseado na informática, biotecnologia, com efeitos 

sobre a organização da produção e sobre a estrutura internacional constituem a 

formação  de  um  novo  cenário  a  partir  dos  anos  90,  um  novo  padrão  de 

industrialização e desenvolvimento. Neste cenário, as empresas foram obrigadas a 

rever a forma de administrar os seus negócios e a criar novas estratégias em um 
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ambiente  cada  vez  mais  exigente,  inseguro  e  instável.  É  passagem  de  uma 

ambiente relativamente estável para um ambiente incerto e de rápidas mudanças 

(CASTELLS, 1999; MAZZALI, 2000). 

1.2 - A Globalização e a Reestruturação Produtiva na Agricultura 

A consolidação do desenvolvimento econômico brasileiro como país industrial 

está intimamente atrelado ao período compreendido entre 1947 a 1973, quando a 

base da economia deixa de ser a agricultura.  Antes dos anos trinta,  a economia 

brasileira  estava  assentada  no  modelo  agrário-exportador,  suas  atividades 

produtivas  estavam  estruturadas  na  agricultura.  A  produção  agrícola  estava 

orientada especialmente para o café, principal produto de exportação. A economia 

girava em torno desse produto.  Com a crise de 1929, a economia, de modo geral, e 

a  agricultura de  modo específico,  passaram por  um processo de reestruturação, 

deixando o Brasil de ser uma economia primário-exportadora para  chegar aos anos 

setenta  com  uma  agricultura  mais  solidificada,  baseada  nos  complexos  agro-

industriais.  

 A crise do complexo cafeeiro paulista,  concomitantemente ao processo de 

substituição  de  importações,  fez  parte  de  um  longo  processo  que  orientou  a 

economia brasileira rumo a industrialização, consolidada nos anos cinqüenta  com à 

internacionalização  do  setor  industrial,  produtor  de  bens  de  capital  e  insumos 

básicos.  Uma  vez  consolidado  o  parque  industrial  nacional,  iniciaram-se  a 

industrialização  da  agricultura,  a  montagem  dos  insumos  básicos  agrícolas  e 

formação do proletário rural, responsáveis respectivamente pelo capital e pela força 

de trabalho que fundamentam a nova dinâmica da acumulação capitalista no rural. 

O urbano e a indústria se impõem sobre o rural (GRAZIANO DA SILVA, 1998).   

 A crise prolongada dos anos trinta é considerada o ponto crítico da ruptura do 

modelo primário-exportador. A queda da exportação impossibilitou a capacidade do 

Brasil de importar, fazendo que com adotasse medidas de restrição e controle das 

importações, elevação da taxa cambial e compra de excedentes ou financiamento 

de estoques (TAVARES, 1983).  
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O  desenvolvimento  nacional  esteve  ligado  ao  investimento  internacional 

(empresas  multinacionais)  –  que  construíram  o  parque  industrial  brasileiro, 

notadamente a partir da década de cinqüenta, através do modelo de substituição de 

importação,  como paradigma de desenvolvimento  econômico.  Os fazendeiros  de 

café tornaram-se também industriais nesta transição. Os empresários aproveitaram 

os anos mais  favoráveis  (1951-1952)  para  importar  equipamentos  necessários  à 

criação das indústrias. Isso possibilitou o processo de substituição das importações 

que,  segundo  Tavares  (1983),  é  entendido  como  um  desenvolvimento  que 

respondeu  as  restrições  do  comércio  exterior,  procurando  imitar,  em  contexto 

diferente,  a  experiência  de  desenvolvimento  da  industrialização  dos  países 

desenvolvidos  que  é  manifestado,  antes  de  tudo,  através  de  ampliação  e 

diversificação da produção industrial, aumentando assim a  dependência do setor 

externo.  

A  década  de  sessenta  pode  ser  considerada  o  ponto  de  inflexão  da 

modernização da agricultura no Brasil, com surgimento de um novo paradigma de 

desenvolvimento caracterizado, sobretudo pela interdependência da agricultura e a 

indústria. Para compreender melhor esse processo, busca-se em Kageyama (1990) 

três conceitos básicos que não são sinônimos entre si: modernização da agricultura, 

a industrialização da agricultura e a os complexos agroindustriais. A “modernização 

da agricultura” está baseada na técnica, com a introdução de máquinas agrícolas, 

fertilizantes  e defensivos,  além da substituição de determinada cultura  por  outra 

mais moderna. A “industrialização da agricultura”, colocou a agricultura é vista  como 

um setor ligado à indústria, ligada como outro ramo de produção, fica dependente 

dos insumos de determinada indústria, não produz mais o produto final, mas torna-

se  fornecedora  de  matérias-primas  para  outras  indústrias.  Os  complexos 

agroindustriais se consolidam a partir da efetivação da “indústria para a agricultura” 

(KAGEYAMA, 1990). Este processo é recente na economia brasileira e, a partir dos anos 

setenta,  ficou marcado pelo domínio do capital  industrial  financiado pelo sistema 

financeiro internacional. Por exemplo, para se comprar trator é necessário financiá-

lo.  Assim,  a  agricultura  deixa  de  ser  uma  atividade  autônoma  e  passa  a  ser 

subordinada ao sistema capitalista.
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Segundo  Delgado  (apud MAZZALI,  2000),  o  complexo  agroindustrial  foi 

caracterizado por  um dado  padrão de desenvolvimento  tecnológico,  baseado  na 

inserção da agricultura brasileira, através de produtos elaborados para o mercado 

internacional e a presença do Estado na regulação financeira através do Sistema 

Nacional de Crédito Rural (SNCR), criado em 1965, que passou a ser um agente 

estimulante para a difusão dos pacotes tecnológicos da Revolução Verde. O SNCR 

obrigava os bancos a investir na agricultura, considerada o carro-chefe da política de 

crédito  rural  até final  da década de 70,  perdendo a sua sustentação devido aos 

programas de reajustes fiscais do FMI para diminuir o déficit  público (GRAZIANO DA 

SILVA, 1998).

Segundo Almeida e Navarro (1998),  nos meados da década de sessenta, 

muitos países latino-americanos adotaram o que se convencionou a ser chamado 

Revolução  Verde.  Ela  baseou-se  nos  princípios  do  aumento  da  produtividade, 

através do uso intensivo de máquinas e implementos agrícolas, produtos químicos, 

de variedades de alto rendimento melhoradas geneticamente,  surgindo então,  os 

pacotes  tecnológicos,  produzidos  de  acordo  com  a  realidade  dos  países 

desenvolvidos.  Para  se  integrar  à  modernização  urbana,  a  agricultura  busca 

aumentar a sua produção e a produtividade, comprando e vendendo à indústria. 

Vários agentes econômicos passam a ter importância para a comercialização e a 

produção,  principalmente  a  indústria  que  produz  para  a  agricultura.  Assim,  as 

indústrias de máquinas, de sementes e de produtos químicos passam a ter um papel 

fundamental, determinando a velocidade de adoção e difusão de novas tecnologias 

pela agricultura.

A partir dos anos sessenta, a agricultura e a indústria passaram a ter uma 

forte  relação na integração da tecnologia e de capital.  Vê-se,  então,  o  papel  da 

Revolução Verde, das inovações tecnológicas e das políticas de investimentos de 

Estado para a formação de uma agricultura nacional, baseada na produtividade, com 

investimento em novos cultivares, adaptadas ao clima e ao solo. Diante disso, surge 

em  1973,  a  Empresa  Brasileira  de  Pesquisa  Agropecuária,  conhecida  como 

Embrapa. 

A Embrapa é uma empresa pública de pesquisa na área agrícola, tem como 

objetivo  gerar  e  transferir  novas  tecnologias  relativas  às  cultivares  que  são 
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adaptadas  em  diferentes  climas  e  altitudes.  Foi  responsável  pelo  grande  salto 

tecnológico que o Brasil deu nessa área, responsável pela difusão das inovações 

agrícolas entre os agricultores brasileiros.  Possui  representação praticamente em 

todos os estados brasileiros e sua missão é criar condições para o desenvolvimento 

sustentável  do  agronegócio,  através  da  geração,  adaptação  e  transferência  de 

conhecimentos e tecnologias, em benefício dos diversos segmentos da sociedade 

brasileira.  A Embrapa coordena o Sistema Nacional  de Pesquisa Agropecuária - 

SNPA, uma rede de instituições de pesquisa, pública e privada, além de desenvolver 

diversos tipos de parcerias e cooperações técnicas (EMBRAPA, 2004).

  Nos  últimos  anos,  o  orçamento  para  a  pesquisa  na  área  agrícola  vem 

diminuindo, e com isso, a Embrapa está tendo dificuldades em manter o padrão de 

conhecimento e pesquisa. A conseqüência poderá ser a perda da competitividade da 

agricultura  brasileira  o  que   tornaria  cada  vez  mais  dependente  dos  pacotes 

tecnológicos.  A  partir  dos  anos  oitenta,  o  estado  brasileiro  diminuiu  a  sua 

participação na estrutura oficial  de extensão ou mesmo na pesquisa e criou um 

ambiente mais  exigente no  tocante  à produtividade e a qualidade por  parte  dos 

agricultores e da indústria, induzindo à busca de novas tecnologias em outras fontes 

o  que garantiu melhor competitividade no mercado.  Em muitas regiões a extensão 

foi  substituída  pelos  vendedores  de  insumos,  que  incorporaram  o  ambiente  de 

inovação  agrícola,  propondo  aquisição  de  novos  produtos  sob  determinadas 

condições técnicas (DUARTE & CASTRO, 2004).   

Surge, então, um novo padrão de produção mais exigente, fundamentado na 

competitividade  e  na  melhoria  da  produtividade  da  agricultura,  através  dos 

processos tecnológicos para diminuir o tempo e o trabalho na produção agrícola. 

Pode-se dizer que a tecnologia e o capital passam a subordinar, em parte, a própria 

natureza,  através da  reprodução artificial  das  condições necessárias  à  produção 

agrícola,  dependente  dos  insumos  gerados  pela  indústria,  onde  a  produção 

transforma  o  conjunto  de  instrumentos  de  trabalho  agrícola.  As  pesquisas 

tecnológicas  desenvolvidas  na  agricultura  geraram  novos  produtos  químicos  na 

tentativa  de  suprir  as  deficiências  do  solo,  prevenir  as  doenças  das  plantas, 

combater  as  pragas  das  plantações,  produzir  no  laboratório  sementes  mais 

produtivas e muitas outras inovações, a fim de  aumentar o rendimento por hectare. 
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Com a difusão destas  novas tecnologias,  a  agricultura tornou-se  paulatinamente 

dependente do processo técnico–científico de base industrial (ELIAS, 2003).        

O  progresso  técnico  na  agricultura  tem  particularidades  fundamentais  em 

relação à indústria que são decorrentes dos processos biológicos, considerando-se 

que  as  plantas  nascem,  crescem  e  reproduzem.  As  especificidades  dos 

condicionantes  naturais  da  produção como clima,  luminosidade,  ventos,  tipos  de 

solos,  enfim,  forças  da  natureza  condicionam  a  produção.  E  finalmente  a 

especificidade do papel da terra como meio de produção, ou seja, a disponibilidade 

da terra para a produção é fundamentalmente importante para a agricultura já que 

não  há como produzir  sem ela,  ou  seja,  a  produção agrícola  tem característica 

diferente do modo de produção industrial,  mesmo utilizando toda uma tecnologia 

ainda assim ela fica a mercê do processo biológico, às forças da natureza e a terra. 

O  maior  impulso  à  difusão  tecnológica  vem  do  ramo  da  indústria  de  bens  de 

produção  e  da  agroindústria,  que  vem  impondo  um  parâmetro  tecnológico  à 

agricultura e ao grau de modernização de produção, criando dificuldade a novos 

entrantes, impondo a eles uma escala mínima de produção para permanecer em 

determinado ramo de atividade (GRAZIANO DA SILVA, 2003). 

Observa-se isso na produção de soja no Estado de Goiás. Ela é fruto de um 

deslocamento da produção do Sul para o Centro-Oeste, através da adaptação de 

novas cultivares às especificações do solo, e ao clima da região. Com as melhorias 

genéticas foi necessário o uso intensivo de alta tecnologia para transformar a região 

Centro-Oeste na maior produtora de soja do País. A sojicultura constitui-se em uma 

nova fronteira agrícola, provocada pela grande extensão de terra disponível e pelos 

avanços tecnológicos. Em tais condições, a produção de soja apresentou-se mais 

adequada à agricultura patronal, que tem condições de usar intensivamente o capital 

e a tecnologia em grande extensão de terras e destinar produção, sobretudo, para 

exportação.  Entretanto,  existe  uma  grande  parcela  da  agricultura,  formada  por 

pequena extensão de terra, que está marginalizada deste processo e impossibilitada 

de acompanhar  o  processo tecnológico,  devido  à  falta  de  capital  e  incentivo  de 

políticas públicas do governo.                    
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Há uma nova transformação na estrutura internacional que surge a partir das 

inovações nos setores da biotecnologia, microeletrônica e informática que de certa 

forma mudaram a  concepção de produzir, comercializar e distribuir (MAZZALI, 2000). 

O fenômeno da globalização é um processo de mudança que passa toda a 

sociedade nestes últimos 30 anos, seja no urbano ou rural. Todo o planeta constitui 

espaço de produção e das trocas globalizada, incluída a agricultura, que passa por 

grandes  transformações  uma  vez  que  é  suscetível  a  aceitação  do  capital 

tecnológico. Uma  das  características  marcantes  da  globalização  é  a  sua 

interdependência, onde todos recebem influência uns dos outros. Não há como viver 

isoladamente. Com o fim do comunismo, simbolizado pela queda do Muro de Berlim, 

o  comércio  internacional  tornou-se  prioridade  na  agenda  internacional  em 

detrimento do debate ideológico.

Existe hoje, uma estrutura jurídico-política que define, coordena e fiscaliza as 

relações internacionais como o Fundo Monetário Internacional (FMI), a Organização 

das Nações Unidas (ONU), a Organização Mundial do Comercial (OMC) e o Banco 

Mundial. São instituições multilaterais que muitas vezes interferem nas políticas dos 

Estados Nacionais e agem de acordo com os interesses dos países desenvolvidos. 

Para  entender  o  comércio  internacional  é  necessário  conhecer  o 

relacionamento entre as diferentes nações  e como elas tratam os seus interesses, 

principalmente no setor agrícola. Vilela (1998) argumenta que houve uma Divisão 

Internacional do Trabalho dentro da agricultura, onde cada país teve seu papel. Os 

Estados  Unidos  se  situaram  como  abastecedores  do  mundo,  priorizando  a 

exportação. A Europa teve o papel de importador de produtos agrícolas com objetivo 

de  ser  auto-suficiente,  priorizando  as  políticas  de  abastecimento  interno  e  para 

alguns países como o Brasil (Terceiro Mundo) ficou o papel de exportador de grãos, 

tendo  a  soja  como  carro-chefe.  Os  Estados  Unidos,  por  sua  vez,  continuam 

exportadores, subsidiando a sua agricultura. A Europa deixa de ser importadora e 

começa a competir no mercado internacional, também através dos altos subsídios. 

Estes países prejudicam, sobremaneira, o comércio internacional, principalmente os 

países pobres que não têm como subsidiar sua agricultura, provocando, portanto, 

distorções nos preços e diminuição da competitividade de países como o Brasil. 

Dentro desta nova divisão internacional do trabalho, a agricultura corre o risco de 
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voltar  ao  modelo  primário-exportador,  através  da  exportação  de  produtos  de 

commodities e de baixo valor agregado, como é o caso da exportação da soja.   

Uma  grande  parcela  dos  agricultores  foi  excluída  pelo  processo  da 

globalização,  principalmente  os  agricultores  familiares.  O  que  sobressai  é  a 

agricultura  patronal,  exportadora  de  carnes  e  grãos.  Além  disso,  começou  a 

despontar  uma  nova  configuração  na  agricultura,  com  novos  papéis  e  funções 

surgidos através de uma divisão internacional de trabalho, diferente daquela  que 

prevaleceu nos  últimos trintas anos  (GRAZIANO DA SILVA, 1998a).  

 Segundo Jank e Nassar (2000) houve, nos últimos anos, grandes mudanças 

institucionais na agricultura brasileira como a abertura comercial,  que  reduziu as 

alíquotas de importação, a desregulamentação de mercados, que  extinguiu   órgãos 

como o Instituto do Açúcar e Álcool (IAA) e  o  fim do controle de preços, além disso, 

uma  reforma  na  política  agrícola  que  priorizou  ações  estratégicas  dirigidas  a 

segmentos específicos como linhas especiais para os agricultores, consolidação dos 

blocos  econômicos  e   a  estabilização  econômica  em 1995,  teve  a  participação 

importante  da agricultura para estabilização da moeda,  com a chamada âncora 

verde.

Esses acontecimentos tiveram como objetivo aumentar a competitividade do 

Brasil  no  comércio  internacional  através  de  uma  abertura  comercial  e 

desregulamentação  da  economia.  Nesse  processo,  os  interesses  dos  brasileiros 

eram  submetidos  aos  interesses  dos  países  desenvolvidos  e  das  empresas 

transnacionais. Tudo isso foi implementado através das agências multilaterais como 

o  FMI,  Banco  Mundial  e  recentemente  pela  OMC.  Portanto,  para  um  país  ser 

competitivo  internacionalmente  é  obrigado  a  seguir  a  “receita”  ditada  por  esses 

organismos  internacionais,  caso  contrário,  o  Brasil  poderia  ficar  fora  e  sofrer 

retaliação por parte dos países que se sentissem prejudicados.    

Para Jank e Nassar (2000), competitividade é a capacidade de sobreviver e 

crescer  nos  mercados  através  de  estratégias  competitivas  adotadas  pelas 

empresas.  Estas  estratégias  e  competitividade  dependem  de  um  ambiente 

institucional,  ambiente  organizacional  e  um  ambiente  tecnológico.  Ambiente 

institucional  pode  ser  entendido  como  o  lugar  dos  sistemas,  as  políticas 

macroeconômicas, as políticas tarifária e comercial, as políticas setoriais adotadas 
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pelo governo. O ambiente organizacional,  as organizações dão apoio ao negócio 

privado e o tecnológico determina a competitividade individual e sistêmica. 

Diante deste contexto, o Brasil  é um país bastante competitivo na área de 

sojicultura, razão pelo qual situa-se entre os grandes produtores mundiais de soja. A 

produção  de  soja  é  altamente  mecanizada,  com  uso  de  tecnologia  de  ponta  e 

ocupando grande extensão de terras. Segundo dados da SEPLAN-GO (2005),  a 

produção de soja no Brasil, em 2004 foi de 49.221.619 toneladas, colocando o Brasil 

como  o  segundo  produtor  mundial  de  soja,  perdendo  apenas  para  os  Estados 

Unidos.  A produção no Centro Oeste, segundo estimativa do IBGE para 2004, foi 

de  24.026.658  toneladas  de  grãos.  Em  Goiás,  a  produção  será  de  6.091.676 

toneladas  de  grãos,  colocando  o  Estado  como  terceiro  produtor  nacional, 

participando com 12,38 % da produção e perdendo apenas para o Mato Grosso e o 

Paraná.       

Diante deste contexto observa-se a importância  do mercado internacional 

para os produtos agrícolas brasileiros, daí a necessidade de conhecer melhor como 

se dá, em âmbito internacional, a relação comercial entre os países. É importante 

salientar que todas as transações comerciais entre países são normatizadas pelos 

acordos internacionais, tendo como regularizadora a OMC.          

Em primeiro de janeiro de 1995 foi fundada a OMC, sucessora do acordo 

multilateral GATT, assinado por 23 países em 1947. O Acordo Geral de Tarifas e 

Comércio tinha como objetivo regularizar o comércio entre as nações através de 

acordos multilaterais nas áreas de bens, serviços, e propriedade intelectual (TRIPS): 

este acordo é a base para a regulação da propriedade intelectual,  com enorme 

influência na relação dos produtores de Soja com a Monsanto.  

Segundo Amorin e Thorstensen (2002), a OMC tem como objetivo  servir de 

foro das discussões sobre liberalização multilateral do comércio, supervisionar as 

regras acordadas, além dos conflitos comerciais  dentro do sistema de soluções de 

controvérsias. A OMC deu previsibilidade e transparência ao comércio internacional. 

A  questão  agrícola  sempre  recebeu  tratamento  singular,  com  exceções  e 

condicionamentos, apesar de ser reconhecida como uma área importante para ser 

negociada através do artigo 20, que possibilita  colocar o tema agrícola na agenda 

das negociações.    
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A  Conferência  de  Doha,  realizada  em  novembro  de  2001,  discutiu  a 

diminuição dos subsídios e da política protecionista  na agricultura,  sem contudo 

chegar  ao  consenso,  constituindo  um  tema  de  difícil  negociação.  O  mandato 

agrícola de Doha, sujeito ao artigo 20, do Acordo sobre Agricultura da OMC é a 

base  das  negociações  sobre  o  tema agricultura  desde  2002.  O texto  de  Doha 

constitui  as  diretrizes  dos  trabalhos  que  estão  sendo  realizados  dentro  das 

negociações na OMC, destacando o artigo 13, que prevê negociações agrícolas nos 

seguintes temas:  redução substancial  de apoio interno que distorce o comércio, 

melhoria significativa nas condições de acesso a mercado e redução progressiva 

(phasing out) de todas as formas de subsídios às exportações. 

Os subsídios às exportações de produtos agrícolas constituem um dos temas 

mais  polêmicos  dentro  das  negociações  desenvolvidas  na  OMC  devido  ao 

desequilíbrio que provoca no comércio internacional do agronegócio.  Os subsídios 

na agricultura dos países desenvolvidos como Estados Unidos e União Européia 

distorcem os preços dos produtos agrícolas, diminuindo artificialmente o seu valor no 

mercado  internacional.  Os  volumes  de  subsídios  desses  países  afetam 

sobremaneira  as exportações de produtos  agrícolas brasileiros,  gerando prejuízo 

para a sua economia.      

Essas negociações têm o objetivo de diminuir  o protecionismo dos paises 

ricos, em especial os Estados Unidos e União Européia, que gastam cerca de 100 

bilhões  de  dólares  em  ajuda  aos  agricultores,  causando  enorme  distorção  nas 

relações comerciais entre eles e os países em desenvolvimento, entre os quais o 

Brasil.

A  política  externa  brasileira  precisa  interagir  com  as  questões  sociais, 

econômicas e com o setor privado para  identificar os seus reais interesses e assim 

ter mais legitimidade e força nas negociações dentro da OMC. Os setores públicos e 

privados devem concentrar  esforços na construção de políticas para os setores, 

sintonizados com os interesses nacionais como um todo. As negociações agrícolas 

constituem elemento central na política externa brasileira, daí a importância de se 

compreender  a  estrutura  internacional  do  mercado  agrícola.  Um  outro  ponto  a 

analisar dentro do contexto da globalização na  agricultura é a configuração espacial 

e territorial de um novo rural, surgindo dentro desta nova configuração produtiva.
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  Segundo Graziano, Marc e Bianchini (2001), até a década de 70 havia uma 

dicotomia entre o rural e o urbano: o espaço rural sempre foi visto como sinônimo de 

pobreza e miséria,  provocando desequilíbrios regionais,  com diferenças entre  as 

regiões do país, notadamente Sudeste e o Nordeste. 

Na atualidade, segundo Graziano da Silva (1999), é difícil delimitar o que é 

rural ou urbano. Vão desenvolvendo uma nova relação social, fazendo surgir novas 

interações, novas divisões de trabalho e forma de desenvolvimento.

Esse “Novo Rural”, como vem sendo denominado, compõe-se basicamente 

de três grandes grupos de atividades: 1) Uma agropecuária moderna, baseada em 

commodities e intimamente ligada às agroindústrias; 2) Um conjunto de atividades 

não-agrícolas, ligadas à moradia,  ao lazer e diversas atividades industriais e  de 

prestação  de  serviços;  3)  Um  conjunto  de  novas  atividades  agropecuárias, 

localizadas em nichos especiais de mercados (GRAZIANO DA SILVA, 1998).

Para  compreender  a  agricultura  moderna,  é  necessário  contextualizá-la  na 

dinâmica do uso de uma tecnologia de ponta, na grande extensão de terra e  na 

produção de um determinado produto.  A soja transgênica é,  geralmente, produto 

com pouco valor  agregado e sensível  às oscilações das cotações internacionais. 

Outro  ponto  destacado  por  Graziano  é  um  novo  rural  com  novas  atividades.  É 

importante enfatizar o papel desse novo rural para a agricultura de modo geral, para 

a agricultura familiar em específico, surgindo novas oportunidades de negócios não 

restritos ao agrícola. 

Essas “novas atividades rurais”  altamente intensivas e de pequena escala, 

ganham  importância  porque  propicia  novas  oportunidades  para  o  conjunto  de 

pequenos produtores que não podem ser chamados de agricultores ou pecuaristas; 

e que, muitas vezes, nem são produtores familiares, uma vez que a maioria dos 

membros da família está ocupada em outras atividades não-agrícola e/ou urbana 

(GRAZIANO DA SILVA, 1998).

Existem comunidades no sul do Brasil  formadas por pequenos agricultores, 

onde  a  família  trabalha  bem  cedo  e  depois  de  realizar  as  atividades  em  sua 

propriedade,  desloca-se para a cidade para trabalhar em uma indústria,  voltando 

para casa (rural) já no final do dia.  Como a agropecuária não gera renda suficiente 
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para  a  agricultura  familiar,  a  pluriatividade  vem  como  nova  alternativa  para  os 

agricultores familiares.

Para o desenvolvimento regional, as políticas públicas no Brasil precisam ser 

repensadas de acordo com essa nova realidade. Para o rural, além do agrícola, há 

hoje uma valorização por parte dos habitantes da cidade, como um local destinado 

ao lazer nos fins de semana, hotéis-fazendas, (agro-turismo), preservação ambiental 

ou  mesmo  local  de  instalação  de  agroindústrias,  alterando  as  relações  e  as 

identidades sociais dos seus habitantes.

Novas  formas  de  arranjos  produtivos  vão  surgindo,  criando  novas 

oportunidades de desenvolvimento regional,  sem associar  o  rural  e  o  urbano de 

forma dicotômica, pois a cidade não é definida pela indústria e nem o campo pela 

agricultura (ABRAMOVAY, 1999).

Esse novo rural,  segundo Graziano (1998) é  composto de um conjunto de 

novas atividades agropecuárias, localizadas em nichos especiais de mercados. Isto 

pode ser inserido no fenômeno da globalização. Há uma tendência de especializar 

em  um  determinado  produto,  geralmente  produto  de  alto  valor  agregado, 

segmentado em um determinado consumidor. O consumidor estaria disposto a pagar 

um preço maior para consumir um produto que lhe oferecesse menos risco à sua 

saúde. É o caso da rede internacional GM-Free, que paga uma espécie de prêmio 

acima da cotação internacional da soja, na Bolsa de Chicago, para ter um produto 

livre de transgênicos.    

A GM-Free foi fundada em 2004 com o objetivo de questionar a tecnologia dos 

transgênicos, utilizada na agricultura. É uma rede composta de 35 regiões de 11 

países da Europa como Itália, França e Inglaterra (RUBENS, 2005). Como se observa, 

existe hoje um novo nicho de mercado, uma nova alternativa de produção, que utiliza 

pequenas extensões de terras e alta tecnologia para produtos que, em tese, não 

oferecem risco à saúde humana. São alternativas de produção agrícola em oposição 

ao modo de produção vigente, com uso de produtos químicos nas plantações, um 

modelo imposto pelas transnacionais do setor de agroquímica.     

 Assim  começam  a  surgir  novas  alternativas  de  atividades  não-agrícolas, 

assim como novas formas de produção e configurações organizacionais provocadas 

por  uma  reestruturação  produtiva  no  campo.  Em  um  mundo  cada  vez  mais 
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interdependente, novas formas de configurações organizacionais e produtivas vêm 

surgindo.  O  modelo  explicativo  do  complexo  agroindustrial  caracterizado  neste 

capítulo não é suficiente para explicar essas novas estruturas. 

Como bem assinalou Savée (apud ZYBERSZTAJN & FARINA, 2004), a participação 

de cada agente deste novo rural nas estratégias de desenvolvimento de seu negócio 

não deve ser proporcional ao seu capital. Existem várias formas de se organizar em 

redes, como as cooperativas e consórcios de exportação, gerando renda e emprego 

na perspectiva de um novo rural, não mais restrito ao agrícola, mas ao turismo e ao 

desenvolvimento de nichos específicos de consumidores (alimentação de produtos 

nobres). Então, desenvolvendo a agroindústria na perspectiva de redes e colocando 

seu capital social para o desenvolvimento, aumentando assim a  competitividade.

Há um novo modelo de produção baseado na flexibilização em um ambiente 

que segundo Mazzali (2000), é mutável e incerto, acentuado pela redução da ação 

do Estado na economia, de modo geral, em específico na agricultura e provocado 

pela crise fiscal e pelas políticas neoliberais implementadas a partir da década de 90. 

O  autor  também  destaca  que  o  ritmo  acelerado  do  desenvolvimento  de  novas 

tecnologias  dita  o  novo  padrão  tecnológico-produtivo  que  é  responsável  pelo 

surgimento de um ambiente de incertezas ou riscos. O acelerado desenvolvimento 

da tecnologia e o encurtamento dos ciclos dos produtos reforçam o grau de incerteza 

com referência à mudança tecnológica e suas inovações. 

Para se adaptar a este mundo de incertezas, as organizações reformularam 

suas estratégias a partir  de sua inserção e atuação na atividade produtiva e nos 

relacionamentos  dentro  da  cadeia  produtiva,  adaptando  a  sua  gestão  interna  às 

alterações na estrutura administrativa, na organização da produção e nos processos 

de trabalho e nas condições de trabalho (MAZZALI,  2000). Em um mundo cada vez 

mais  interdependente,  as  organizações  procuram  compartilhar  suas  estratégias 

através de novas formas de relacionamentos como as alianças estratégicas,  joint-

venture, fusão e organização em rede. 

Segundo  Mazzali  e  Costa  (1997),  a  organização  em  rede  pode  ser 

considerada  como  uma  estrutura  empresarial  que  utiliza  recursos  e  gestão 

compartilhados, inserindo atores interdependentes em um ambiente de incerteza  e 

instabilidade.  As  redes  surgem  em  um  contexto  global,  onde  as  organizações 
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buscam novos relacionamentos dentro e fora de seu ambiente. A cooperação entre 

elas é determinante para a minimização de custos e para a sobrevivência dentro do 

mercado onde atuam.

Guilhon (apud MAZZALi & COSTA, 1997), distingue duas formas de rede: a vertical 

e a horizontal. Na rede vertical, as atividades são coordenadas por uma empresa 

que  influencia  as  ações  de  seus  fornecedores  e  distribuidores,  perdendo  certa 

autonomia.  Esta forma de rede vertical é muito presente nas cadeias de varejos de 

grandes supermercados como Carrefour e o Wal-Mart. Existe aí uma especialização 

por parte dos agentes. Na rede horizontal, as atividades partem das alianças entre 

as empresas concorrentes para assegurar o acesso aos novos conhecimentos e a 

novos mercados, no mesmo domínio ou em domínios distintos, dando origem a um 

formato organizacional horizontal, em cujo centro está a conciliação da centralização 

de  recursos  para  a  execução  de  determinadas  atividades,  com  as  autonomias 

estratégicas dos atores. 

Inserida neste contexto, a Monsanto, a partir de 1995,  vem se reestruturando 

e adquirindo novas empresas como a Agroceres e recentemente a Seminis  Inc., 

além de desenvolver parcerias com a indústria farmacêutica como a Genaissance 

Pharmaceuticals Inc. e o Departamento  de Agricultura dos Estados Unidos para o 

estudo do mapa genético da Soja (MONSANTO, 2005).   

O setor agrícola deixa de ser auto-suficiente, distanciando-se cada vez mais 

de  uma  agricultura  autônoma,  altamente  dependente  do  clima,  do  solo  e  da 

qualidade  das  sementes  para  uma  agricultura  inserida  no  sistema  de  produção 

capitalista,  industrial  e  urbano.  Esses  avanços  são  avaliados positivamente,  pois 

aumentam a capacidade de dominar melhor o processo da produção agrícola, por 

outro lado marginalizam os agricultores que não têm condições ainda de obter um 

conhecimento, a não ser pela via das políticas públicas, nesse sentido, o Estado vem 

transferindo suas obrigações para a iniciativa privada.  

Observa-se um novo ambiente de grande competição entre as empresas e até 

mesmo entre os agricultores, exigindo conhecimento.  Primeiro  vídeo e depois fax, 

telefone celular, canais de tv por satélite, aumento das publicações especializadas e, 

particularmente,  a  internet  propiciaram  as  condições  de  alcance  à  informação. 

Usando a internet,  o  agricultor,  de sua propriedade,  tem acesso a conhecimento 
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disponível  em  qualquer  lugar  do  mundo.  Surgiram  ainda  novos  agentes  que 

passaram  a  incorporar  ou  acentuar  em  sua  ação  estratégias  de  transferência 

tecnológica  para  o  agricultor,  direta  ou  indiretamente.  Entre  eles  estão  as 

cooperativas,  associações,  sindicatos,  fundações,  prestadoras  de  serviços, 

empresas de insumo e serviços (DUARTE & CASTRO, 2004).     

Aos poucos há uma transformação estrutural na agricultura, onde são exigidos 

conhecimentos  e  informações  sobre  todo  o  processo  de  produção  de  um 

determinado produto, assim como a comercialização. Além do conhecimento técnico 

é  preciso  cada  vez  mais  conhecer  as  formas  de  se  administrar  o  seu  negócio, 

principalmente logístico, comércio exterior e marketing. 

1.3 – A Sustentabilidade da Agricultura e a Reestruturação Produtiva

A  questão  da  sustentabilidade  na  agricultura  constitui  um  dos  grandes 

discussões no inicio do século 21 devido as implicações socioeconômicas que ela 

traz para a humanidade; “a importância maior do movimento por uma agricultura 

sustentável não está na sua ‘produção da produção’, mas na ‘produção de uma nova 

concepção’ de desenvolvimento econômico” (GRAZIANO DA SILVA, 2003).  

   Com a chamada Revolução Verde acentuou-se a degradação da natureza e, 

por essa razão,  a questão do desenvolvimento sustentável começou a fazer parte 

da agenda internacional, a partir da década 70. A “Revolução Verde” foi responsável 

pelo  aumento  das  desigualdades  sociais  no  campo  e  do  desalojamento  da 

agricultura familiar pelos latifúndios agroindustriais.                                     

Nos últimos anos está havendo uma expansão na produção de soja no Brasil, 

especificamente  nos  dois  principais  biomas,  o  cerrado,  onde  ocorreu  a  maior 

expansão entre os anos de 1990 a 2000 e, recentemente, a floresta amazônica. 

Esta expansão tem implicação ambiental,  pois é preciso toda uma infra-estrutura 

para tornar  viável  a produção através de desmatamento, poluição do solo  e dos 

recursos hídricos (DROS, 2004).  

A Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano realizada em 

Estocolmo em 1972, colocou a questão do desenvolvimento sustentável na agenda 
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Internacional.  Pela primeira  vez se questiona a forma de desenvolvimento e sua 

relação com o meio ambiente (SACHS, 2000). 

A partir daí, a questão do desenvolvimento sustentável passou contrapor ao 

crescimento econômico. Este crescimento está baseado na agressão à natureza, na 

destruição  do  meio  ambiente,  na  utilização  de  energia  não-renovável,  e  na 

diminuição  da  camada  de  ozônio,  surgindo,  então,  o  efeito  estufa  que  provoca 

alterações climáticas por todo o globo; Além disso,  a biodiversidade corre o risco de 

sofrer acentuada modificação devido ao uso indevido das tecnologias.  

A questão da sustentabilidade passa então a estabelecer  relações  diretas 

com a própria existência da humanidade a longo prazo e os caminhos pelos quais 

indicará a utilização dos recursos naturais de forma mais racional, sem prejudicar 

todo o sistema vivo do planeta .  

O relatório da Comissão Brundtland define desenvolvimento sustentável em 

termos precisamente da satisfação das presentes  necessidades e  aspirações do 

homem sem que se reduza a capacidade das gerações futuras satisfazerem as suas. 

A  sustentabilidade  significa,  sobretudo,  a  possibilidade  de  obter  continuamente 

condições iguais ou superiores de vida para um determinado grupo de pessoa em 

um determinado ecossistema (CAVALCANTI, 2003).

Almeida (1998) argumenta que não há, entre os autores, uma definição clara e 

objetiva  sobre  o  conceito  de  desenvolvimento  sustentável,  apesar  de  haver  um 

grande  avanço  nas  concepções  e  nas  abordagens  tradicionais  relativas  à 

preservação dos recursos naturais.  

Nas  últimas  décadas  principalmente,  o  meio-ambiente  vem  sofrendo  a 

degradação com novas tecnologias,  através do uso inadequado de  agrotóxicos, 

com objetivo em oferecer lucros às empresas transnacionais como a Monsanto e a 

Bayer. Outras formas de produção agrícola, menos perversas ao meio ambiente e à 

biodiversidade, foram deixadas de lado em prol de uma visão imediatista e de curto 

prazo  na  qual  não  há  preocupação  com o  desenvolvimento  sustentável.   Daí  a 

necessidade  de  construir  uma  agricultura  sustentável,  que  saiba  conservar  a 

biodiversidade do planeta.    

Sachs (2000) em seu livro Caminhos para o Desenvolvimento Sustentável faz 

uma reflexão sobre a importância da conservação da biodiversidade e afirma que 
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está surgindo uma nova disciplina, a eco-sócio-economia, dentro de um pensamento 

holístico. O autor defende o retorno da “ciência sombria”, ou seja, a economia agora 

envolvida  com  a  ecologia  e  as  ciências  sociais,  unindo  ciência  natural  com  as 

ciências humanas, não cartesianas, provocando um desenvolvimento sustentável. 

Explica  ainda  a  importância  da  ciência,  dentro  de  um  pensamento  holístico  e 

multidisciplinar,  e  isto  tem  reflexo  no  conceito  de  sustentabilidade  que  envolve 

aspectos  sociais,  culturais,  territoriais,  econômicos,  políticos  e  mesmo  uma 

sustentabilidade do sistema internacional.

O  desenvolvimento  sustentável  tem um papel  decisivo  na  conservação  da 

biodiversidade,  criando  alternativas  de  biomassa,  envolvendo  pessoas  e 

conscientizando a comunidade local, através de um planejamento participativo no 

tocante  à  conservação  da  biodiversidade  através  de  uma  “gestão  negociada  e 

contratual”  dos  recursos.  Nesta  proposta,  a  comunidade  local  assume  grande 

importância na construção do ecodesenvolvimento. 

Sachs  (2000)  argumenta  que  este  novo  paradigma  deveria  substituir  o 

neoliberalismo,  o  welfare  state e  socialismo  real  para  a  realização  de  um 

desenvolvimento  realmente  sustentável.  O  que  se  coloca  em  jogo  dentro  do 

pensamento de Ignacy Sachs é a própria viabilidade do sistema capitalista altamente 

tecnicista e com visão de curto prazo, com mercantilização do conhecimento e da 

própria  vida.  Ele  tem uma preocupação  com o  desenvolvimento  local,  de  forma 

holística,  quando afirma que o desenvolvimento sustentável  é indissolúvel  de um 

desenvolvimento norte-sul mais equilibrado e universal.

Neste contexto o que chama atenção é a privatização e a mercantilização dos 

bens ecológicos como o ar, a água e a biodiversidade, que se pode observar através 

da biopirataria realizada pelos laboratórios de pesquisas de países desenvolvidos.  

Isto reflete no conceito de sustentabilidade que envolve aspectos sociais, culturais, 

territoriais,  econômicos,  políticos  e  mesmo  uma  sustentabilidade  do  sistema 

internacional. Outro ponto importante quando se fala em uma agricultura sustentável 

é  a  questão  da  biotecnologia  e  dos  transgênicos.   Por  ser  um tema novo,  tem 

provocado  polêmica,  devido  a  pouca  informação  dos  diversos  atores  sociais. 

Guzmán (2001) afirma que a biorrevolução transgênica está sendo realizada pelas 
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empresas transnacionais que tiveram lucros enormes nos últimos 30 anos com os 

agrotóxicos, aumentando o processo de degradação da natureza e da sociedade. 

 Riechmann (2002)  esclarece de forma crítica e objetiva como está sendo 

desenvolvida a biotecnologia e a sua relação com a atual fase do capitalismo, cada 

vez mais monopolista, produtivista e de visão a curto prazo. Os maiores interessados 

no desenvolvimento de uma biotecnologia são as empresas que sempre obtiveram 

lucro com os agrotóxicos, como a Monsanto. Os interesses de uma imensa maioria 

de pessoas estão sendo obstruídos por algumas empresas. 

A nova tecnologia dos transgênicos poderia caminhar para a criação de um 

mercado  monopolista,  sem  concorrência  e  excludente,  através  de  um  marco 

regulatório  para  que  as  empresas  como a  Monsanto  tenham garantido  os  seus 

direitos  intelectuais  na  venda  dos  transgênicos.  Quando  se  fala  em  empresa 

transnacional  no  fornecimento  da  tecnologia  dos  organismos  geneticamente 

modificados - OGM, fala-se principalmente da Monsanto e em de suas estratégias de 

mercado para atingir os seus clientes, sejam eles produtores ou consumidores finais 

da soja transgênica.

Segundo Pessanha e Wilkinson (2003), a produção e a comercialização de 

alimentos transgênicos são recentes, exigindo novas leis. Estas leis são necessárias 

para criar um quadro de transparência entre as relações comerciais e ambientais, 

apesar  dos  lobbies  das  empresas  interessadas  em  criar  um  monopólio  na 

comercialização  dos  transgênicos.  Observa-se,  então,  a  criação  de  um  quadro 

regulatório internacional para ordenar o comércio entre as nações, preocupadas com 

a preservação ambiental, biodiversidade e a segurança alimentar. Constitui uma falta 

de  compromisso  para  com o  desenvolvimento  sustentável  a  forma imposta  pela 

OMC,  que  privatiza  a  vida  através  da  patente,  incentivando  a  biopirataria, 

estimulando os países desenvolvidos a “pilhar” os materiais genéticos do terceiro 

mundo. 

Para  Riechmann  (2002),  em  um  mundo  onde  os  riscos  de  um  acidente 

ambiental  são  constantes  e  reais,  torna-se  necessário  adotar  o  Princípio  da 

Precaução, até que haja uma compreensão melhor dos efeitos e riscos da tecnologia 

transgênica. Para o autor é preciso uma biotecnologia sustentável e universal que 

solucione de fato os problemas de que a humanidade padece, disseminada para 
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todos e não para um grupo restrito de empresas transnacionais, que estão somente 

preocupadas com o lucro imediato e o curto prazo, isto traria uma reviravolta nas 

relações econômicas e sociais.

Beck (apud GUZMÁN, 2001) com o conceito de “modernização reflexiva”  explica 

que  a sociedade legitima os seus próprios riscos e encontra dificuldade em controlá-

los, ou talvez não pode fazer isso. Dentro desta “modernização”, a produtividade tem 

papel central como fonte de progresso econômico. Na agricultura moderna  observa-

se então uma visão voltada para o lucro, com uma produção que talvez possa  trazer 

riscos para a saúde humana como é o caso da soja transgênica.      

Conforme Shiva (2001), a opção de desenvolvimento ou talvez crescimento, 

baseado em uma ciência reducionista, começou ser questionado a partir da década 

de 70 e novas opções de produção agrícola começaram a ser colocada na pauta 

para um desenvolvimento sustentável como a agroecologia e os produtos orgânicos. 

Existe uma conscientização de parcela de consumidores mais exigentes que optam 

por consumir produtos mais naturais e sem agrotóxico.  O chamado “consumidor-

saúde”, na acepção de Graziano Silva (1998), é o que quer saber o que consome e o 

“produtor-verde” que produz para este tipo de nicho de mercado.   

Segundo  Simon,  (apud  PINAZZA,  1998)  as  principais  características  dos 

ecoprodutos ou produtos verdes são: reduzido consumo de matéria-prima e elevado 

conteúdo reciclável; produção não poluidora e uso de  materiais não tóxicos; não 

realiza testes desnecessários com animais e cobaias; não produz impacto negativo 

ou danos às espécies em extinção; baixo consumo de energia durante a produção; 

embalagem  quase  inexistente,  etc.  Existe  uma  predisposição  até  mesmo  dos 

consumidores em pagar mais por um produto que tem características acima citadas 

e  que  não  agrida  o  meio  ambiente,  como é  o  caso  da  GM-Free,   que  compra 

somente soja não transgênica por um preço acima do mercado.

A discussão sobre o desenvolvimento sustentável é importante nos dias de 

hoje,  e a questão da sustentabilidade na agricultura afeta a todos, uma vez que 

qualquer agressão, em qualquer parte do globo, traz conseqüências para o futuro de 

cada região da terra. Como o tema do trabalho é a tecnologia dos transgênicos, faz 

necessário conhecer melhor as implicações socioeconômicas e ambientais que ela 

pode trazer para a sociedade.
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2 – ANÁLISE DA PRODUÇÃO DE SEMENTE  DE SOJA TRANSGÊNICA 

O presente capítulo tem como objetivo analisar o mercado de produção de 

semente de soja transgênica em um  contexto de transformação político-econômica 

do  capitalismo  e  suas  implicações  para  a  agricultura,  bem  como  analisar  as 

mudanças nas estruturas organizacionais e  nas estratégias das empresas ligado ao 

setor de sementes de soja transgênica. .

2.1 – A Empresa em Rede – Nova Configuração Organizacional

Este  ambiente  é  marcado  pelas  novas  formas  organizacionais  e  de 

relacionamento  entre  as  organizações.  No  contexto  da  globalização  e  das 

transformações  político-econômico,  as  empresas  uniram-se  com  outras  com  o 

propósito  de  atingir  determinado  mercado-alvo.  A  concorrência  fez  com  que 

buscassem  novas  estratégias  continuamente,  através  de  alianças  e  parcerias, 

constituindo uma rede inter-firmas para se manter e conquistar novos espaços no 

mundo dos negócios. Assim na análise de Dupas (2000, p. 39 ):  

A  partir  dos  anos  setenta,  segundo  Castells  (1999),  desenvolveu-se  uma 

divisão importante na organização da produção e dos mercados, devido à transição 

do fordismo para o sistema de acumulação flexível. A reestruturação econômica fez 

com que as empresas pensassem em novas estratégias organizacionais, devido a 

incerteza do ambiente econômico, institucional e tecnológico. Assim as empresas 

redefiniram os  processos  de  trabalho,  com a  eliminação  de  tarefas  e  de  níveis 

hierárquicos. 

As organizações estão inseridas em ambiente onde há trocas de informações, 

de competição,  de formação de parcerias e de alianças.  Para North (1990),  as 

organizações moldam a  direção e  as mudanças institucionais,  bem como têm o 

poder  de  influir  nas  decisões  e  de  alterar  ou  criar  novas  regras.  A  partir  do 

surgimento dessas regras na história, torna-se  possível entender as organização da 

sociedade, pois elas definem e limitam um conjunto de escolhas de indivíduo. Assim 

como  as  instituições,  as  organizações  fornecem  uma  estrutura  para  o 

relacionamento entre as pessoas.
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A organização é definida como a reunião de pessoas que buscam alcançar 

um determinado objetivo, que pode ser o lucro ou não, depende  da natureza de 

cada organização. os indivíduos unem-se em torno de interesses comuns (ou seja, 

em organização), objetivando atender os seus próprios interesses, podendo surgir 

daí os conflitos. O número e o tamanho desse agrupamento social permeiam todos 

os segmentos sociais. A maior parte das ações dos indivíduos acontece dentro das 

organizações. Ela constitui um organismo vivo, atuante e dinâmico em um ambiente 

de  mudanças  contínuas,  funcionando  como  mediadora  entre  os  indivíduos  e  a 

sociedade, dando a direção e controlando as ações, com poderes políticos, além 

daqueles que cada indivíduo tem particularmente (NORTH, 1990).

North (1990) define instituição como os limites que o ser humano impõe em si 

mesmo. São as regras do jogo na sociedade e as organizações, os seus jogadores. 

Elas  reduzem  as  incertezas,  guiam  o  relacionamento  entre  os  indivíduos  e  as 

organizações  e  definem as  regras  através  dos  quais   o  jogo  será  realizado.  O 

ambiente  institucional  é  caracterizado  pelas  regras  formais  e  informais;  para 

exemplificar,  existem  regras  formais  para  plantar  e  vender  a  semente  de  soja 

transgênica. Estas regras foram  criadas, como a Lei de Propriedade Intelectual ou 

Lei das Patentes e a Lei de Proteção de Cultivares, no contexto histórico sócio-

econômico. As regras ou marco regulatório para os transgênicos foi recentemente 

criado, permitindo a comercialização da soja transgênica no Brasil. Nesta dinâmica, 

as regras informais exercem influência nestas formulações. São regras informais, os 

costumes, os tabus, os valores filosóficos e morais de uma determinada sociedade, 

no caso, a sociedade brasileira. Assim, o conjunto de regras formais e informais 

constitui  uma  estrutura  institucional  ou  um  marco  regulatório  responsável  em 

legitimar a nova tecnologia dos transgênicos.   

As organizações se evoluem e se transformam com objetivo de se tornarem 

mais  flexíveis.  Sua  reformulação  constitui  em  inovações  institucionais 

fundamentadas  em  adaptações  e  reorganizações,  em  arranjos  institucionais  já 

existentes ou em rupturas, com objetivos de ganhar eficiência no desempenho das 

atividades produtivas (MAZZALI, 2000).   

As  organizações  estão  inseridas  dentro  em  ambiente,  onde  recebem 

influências e influenciam este mesmo ambiente. Não há uma definição exata sobre 
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o conceito de ambiente. O ambiente define o contexto histórico e espacial,  onde a 

organização atua condicionada pelas restrições ambientais de natureza econômica, 

social,  política,  cultural,  legal  e  tecnológica.  “Porém,  ainda  que  não  haja  uma 

formulação clara que seja esse ambiente, há o consenso de que ele represente um 

dos  elementos  centrais  no  processo  de  formação  da  estratégia”  (FERNANDES & 

BERTON, 2005, p. 33).

De  acordo  com  Fernandes  e  Berton  (2005),  as  estratégias  têm  diversos 

sentidos, mas podem ser entendida como as ações que determinam a direção da 

organização para que se alcancem os seus objetivos pré-definidos. Para Zaccarelli 

(2003)  a estratégia é um caminho escolhido dentro do processo decisório sobre 

interações  com  oponentes,  de  reações  imprevisíveis,  ações  que  envolvem  a 

natureza dos negócios e preparação para obter  vantagens na interação.  A ação 

estratégica das empresas ganha importância  no  contexto  de  intensas mudanças 

pela  reestruturação produtiva capitalista  e  pelo  surgimento de novas tecnologias 

como a informática e a biotecnologia.  

A organização atua e se desenvolve a curto e a longo prazos através da 

interação com o ambiente externo e interno. No ambiente externo encontram-se a 

competição, o relacionamento e as influências as quais são imprevisíveis e, muitas 

vezes,  de  difícil  controle.  No  ambiente  interno  localizam-se  os  subsistemas 

organizacionais, onde há um controle por parte das organizações (TAVARES, 2000).

 O ambiente externo constitui as oportunidades e as ameaças, enquanto o 

interno constitui os pontos fortes e pontos fracos da organização. Ao fazer o estudo 

das  forças  externas  à  empresa,  analisam-se  as  variáveis  econômicas,  sociais, 

políticas,  ambientais  e  o  marco  regulatório  que  influenciam  a  sua  estratégia 

principalmente na divulgação de novas tecnologias como a semente transgênica, e a 

formação  de  alianças,  fusões  e  redes.  Para  empresas  transnacionais  como  a 

Monsanto, algumas destas variáveis são controladas e podem interferir mediante o 

poder de lobbies para forçar a aprovação de leis que definem a estrutura legal dos 

países. 

Constata-se que,  para as empresas sobreviverem em mercados cada vez 

mais  competitivos,  é  necessária  a  criação  de  parcerias,  não  importando  se  é 

detentora única de determinada tecnologia,  como é o caso da Monsanto com a 
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semente de soja  transgênica.  Ela  continua dependendo das cultivares de outras 

empresas como a Embrapa ou a Coodetec. É através destas parcerias e alianças 

estratégicas que a empresa se mantém competitiva no mercado.

Esta necessidade de parcerias deve-se por um lado à necessidade de uma 

base científica e tecnológica tão ampla que resulta impossível  mesmo para uma 

transnacional em possuir totalmente essa base, daí a criação de parcerias que dão 

lugar a redes ou conglomerados. 

O  conceito  de  competitividade  é  amplo  e  subjetivo.  Segundo  Farina  e 

Zybelrsztajn  (1998),  a  competitividade  pode  ser  definida  como a  capacidade  de 

sobrevivência e de crescimento  em mercados correntes ou novos mercados, sendo 

uma medida de desempenho dependente de relações sistêmicas, uma vez que as 

estratégias empresariais  podem ser  obstadas por  gargalos de coordenação e/ou 

logística.  A capacidade de ação estratégica e os investimentos em inovação de 

processo e de produto determinam a competitividade futura,  uma vez que estão 

associados à preservação e melhoria  das vantagens competitivas dinâmicas.  Jank 

e Nassar (2000) definem a competitividade como o modo sustentável de sobreviver 

e  crescer,  principalmente  em novos  mercados,  adotando  novas  estratégias  nas 

áreas de custos, produtividade, pesquisa e desenvolvimento e capacitação dentre 

outras variáveis. 

Desde  os  anos  setenta  está  havendo  no  mundo  empresarial  uma  nova 

estruturação organizacional,  com objetivo  de  tornar  a  empresa mais  competitiva, 

através da diminuição dos níveis hierárquicos, dos números de empregados, além de 

terceirizar as finalidades não-fins da empresa, e, sobretudo, criando redes e alianças 

para poder sobreviver em um ambiente cada vez mais exigente. Em setores que 

exigem alto investimento e risco como é o caso da biotecnologia, é importante utilizar 

várias redes ou formar alianças para se manter competitivo no mercado. 

A palavra aliança tem definições como associações,  networks e parcerias. 

Consiste na relação entre duas ou mais organizações, surgindo uma nova idéia ou 

mesmo  um  novo  produto,  ou  uma  outra  empresa  incorporando  as  melhores 

características  de  cada  parceiro,  a  forma  do  acordo  de  cooperação  pode  ser 

moldada conforme as estratégias e as características econômicas dos parceiros. 

Pode-se dizer que esses acordos envolvem compartilhamento de esforços em áreas 
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que vão desde administração, fontes de financiamento, mercado, até transferência 

de tecnologia, de modo que todos os parceiros sejam beneficiados (CONTRACTOR & 

LORANGE, apud MARQUEZ, 2003).

As novas formas organizacionais são configuradas em forma de redes de 

empresas.  As  redes  foram  capazes  de  superar  os  problemas  burocráticos  e  a 

rigidez  do  sistema  fordista  de  produção,  pois  apresentam  maior  flexibilidade  e 

agilidade ante  o  desafio  de  mudança imposta  pelo mercado,  permitindo que as 

empresas sejam descentralizadas e delegue maior autonomia às suas filiais. Dessa 

forma, há possibilidade de partilhar custos, riscos e informações. Num contexto de 

rápidas  mudanças  tecnológicas,  não  são  mais  as  empresas  a  unidade  de 

transformação e sim as redes. As grandes empresas não serão mais autônomas e 

auto-suficientes e as suas operações deverão ser compartilhadas com as outras 

empresas, até mesmo com os seus próprios concorrentes (CASTELLS, 1999;  DUPAS, 

2000).  

O  setor  de  produção  de  sementes  no  Brasil,  também  é  marcado  pelas 

parcerias,  fusões  e  incorporações  de  empresas,  com  objetivo  de  aumentar  a 

competitividade  e  difundir  novas  tecnologias,  principalmente  a  semente  de  soja 

transgênica. Nesse caso, em específico, há uma rede consolidada de produtores de 

semente  de  soja  que  utilizam  a  tecnologia  dos  organismos  geneticamente 

modificados  (OGM),  também chamada de  tecnologia  transgênica.  Para  ter  uma 

sustentabilidade e crescer em mercados de alta competição, as empresas precisam 

ser  competitivas,  criando  novas  parcerias  e  alianças,  como  a  Embrapa  que 

desenvolveu  vários  acordos  técnicos  e  de  cooperação  com  empresas  como  a 

Monsanto e o CTPA, criando uma densa rede de produção de semente transgênica 

em Goiás.
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2.2 – Análise do Mercado de Semente no Brasil 

      Nos anos noventa ocorreram várias mudanças estruturais na economia 

mundial.  No  agronegócio  não  poderia  ser  diferente;  abertura  comercial, 

estabilização da economia, novos padrões de consumo e mercado cada vez mais 

competitivo fizeram com que as empresas do setor adotassem novas estratégias, 

como diversificação  e  diferenciação  de  produtos,  segmentação  de  mercados  e, 

principalmente, estabelecimento de alianças e parcerias com diversos agentes do 

sistema agroindustrial.  Este novo ambiente competitivo é caracterizado por  uma 

economia  menos  regulamentada.  Empresas  tradicionalmente  do  setor  de 

agroquímico passaram a atuar também no setor de produção de semente por meio 

de  aquisição  de  empresas  do  setor.  Esta  reestruturação  tem  influenciando  a 

competição por  meio  da  modificação da estrutura  setorial  e  das  novas  práticas 

competitivas,  influenciando  as  relações  entre  os  diversos  agentes  do  sistema 

agroindustrial e, principalmente, com menor intervenção estatal no mercado  (LEME & 

SOUSA, 2000). 

Diante  disso,  setores  da  economia  passaram  por  um  processo  de 

concentração de capital, com tendência ao monopólio ou oligopólio, com empresas 

dominando determinada tecnologia e, com isso, foi possível aumentar o seu poder 

no mercado, impondo até certo ponto a sua vontade, como é caso da Monsanto com 

a sua tecnologia da soja transgênica.

No contexto atual, a semente constitui o principal veículo de tecnologia na 

produção agrícola. Se na revolução verde o ganho da produtividade era decorrente 

da mecanização e da aplicação de agrotóxicos, atualmente a competitividade esta 

relacionada com o potencial genético das sementes e sua adaptabilidade ao clima e 

ao solo de uma determinada região (NASSAR, 1998).

A revolução tecnológica tem impulsionado as empresas em busca de novas 

parcerias, responsáveis pelo sucesso do negócio. Forma-se aliança concentrando-

se naquilo que faz e tem de melhor, e busca as parcerias com as outras que se 

destacaram nas áreas que são importantes para a organização, como a formação 

de alianças para pesquisa de novos produtos e mercados, venda de publicidade ou 

mesmo  para  produção  de  componentes  complementares.  Vive-se  um  ambiente 
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empresarial  competitivo  e  as  empresas  têm  que  ser  flexíveis,  inovadoras  e 

eficientes em termos de custos (MARQUEZ, 2003).

 A biotecnologia é responsável pelo processo de fusões e aquisições no setor 

de  sementes  e  de  agroquímicos,  com  objetivo  de  gerar  novas  variedades  e 

multiplicação comercial dos materiais (pacotes tecnológicos agregando sementes, 

agroquímicos,  fertilizantes e financiamento).  A fim de executá-los,  a estrutura da 

indústria varia conforme a região do Brasil e depende do produto (NASSAR, 1998).

 Segundo Wilkinson e Castelli (2000) existem três estruturas de mercado no 

setor de produção de semente: o mercado de híbridos (milho, sorgo e girassol); o 

mercado  de  produção  de  hortaliças  e;  o  mercado  de  variedades  (trigo,  soja, 

algodão). No mercado de variedade a concorrência se dá via preço e as margens de 

lucro  são  menores,  pois  neste  mercado  existe  uma  expressiva  presença  de 

cooperativas,  de  empresas  regionalizadas  e  de  empresas  públicas,  com 

concentração, principalmente no mercado de soja. A participação da Embrapa foi 

importante no melhoramento genético e produção de sementes básicas de variedade 

de  diferentes  espécies.  Através  do  Serviço  de  Produção  de  Sementes  Básicas 

(SPSB), ela difunde as cultivares obtidas pela pesquisa, com atuação no segmento 

de  sementes  básicas,  considerada  a  matéria-prima  para  produção  de  sementes 

básicas.  

O programa de pesquisa de Soja da Embrapa contribuiu para a expansão da 

soja para o cerrado do Brasil, através da adaptação de cultivares de soja ao clima e 

ao solo desta região brasileira, através de parcerias com empresas privadas com a 

FT Sementes e Emgopa. Nos últimos anos, as transnacionais vêm investindo no 

mercado de soja, explicado em parte pela geração de novas biotecnologias, onde a 

semente tornou-se o principal veículo de sua aplicação. As leis de Patentes e de 

Proteção  de  Cultivares  incentivaram as  empresas  transnacionais  a  entrarem no 

mercado, através do pagamento de  royalties pelo uso das sementes e de taxas 

tecnológicas  dos  sementeiros  nacionais.  A  semente  tornou-se  o  insumo  mais 

importante na estratégia de conquistar novos mercados pelas transnacionais.   

Em meados da década de oitenta, surgiram os primeiros avanços científicos 

na área da engenharia genética, os quais foram desenvolvidos nas empresas de 

pequeno e médio porte, vinculadas às universidades e centros de pesquisa. Como a 
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pesquisa era de alto  risco,  estas empresas procuraram capital  de risco,  fizeram 

despertar  o  interesse  das  empresas  dos  ramos  agroquímico,  farmacêutico  e 

produção  alimentar.  Entre  as  tecnologias  desenvolvidas,  ganhou  destaque  a 

modificação genética de células vegetais, que possibilitou a produção das sementes 

transgênicas.  Por  conseqüência,  surgiu  um  novo  paradigma  científico  e 

tecnológico, afetando o mercado de sementes e outros mercados, passando por 

grandes  transformações  nos  últimos  20  anos.  Nesse  tempo  ocorreu,  então,  o 

crescimento  e  a  internacionalização  das  grandes  empresas  sementeiras  e 

penetração  da  indústria  farmacêutica,  química  e  agroalimentar.  Outros  atrativos 

levaram  as  grandes  empresas  a  investir  nas  sementes  transgênicas  como:  a 

diversificação das áreas de atuação; utilização do mesmo canal de distribuição e 

comercialização de produtos químicos às sementes transgênicas; venda casada de 

sementes  e  produtos  químicos;  deslocamento  acelerado  de  ramos  tecnológicos 

tradicionais para estas corporações acelerado nos anos 80 (GUERRANTE, 2003).   

A  partir  dos  anos  noventa  houve  uma  reestruturação  no  universo  das 

indústrias do setor químico e farmacêutico para o ramo de semente, com objetivo 

de desenvolver os transgênicos. São realizadas as aquisições, parcerias e mesmo 

compra  de  empresas  destes  setores  com  objetivo  de  redefinir  o  seu  negócio 

passando  de  empresas  fornecedoras  de  agrotóxicos  para  empresas  que 

desenvolvem a engenharia genética, unindo os setores químico e farmacêutico.

 Atualmente cinco empresas controlam quase a totalidade dos transgênicos 

no mundo: Monsanto, Novartis, AstraZeneca, Aventis e Dupont  (PELAEZ &  SCHMIDT, 

2005).  Na  produção  da  soja  transgênica,  a  Monsanto  aparece  como  principal 

fornecedor mundial. Em 2002 foi responsável por 91% da área plantada em âmbito 

mundial (GREENPEACE, 2005a). 

 As  empresas  transnacionais  dos  setores  agroquímico,  farmacêutico  e 

alimentar  entraram  no  mercado  de  sementes  transgênicas  através  de  fusões, 

aquisições e alianças com empresas destes três setores e,  predominantemente, 

com  outras  empresas  de  sementeiras,  além  das  especializadas  na  engenharia 

genética (GUERRANTE, 2003).   

A Monsanto vem claramente mudando a sua linha de negócio no sentido de 

tornar-se  uma empresa voltada para a engenharia genética, através de aquisições 
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de empresas de sementes, além de adotar uma estratégia de diversificação. Pode-

se  observar  a  sua  trajetória  de  diversificação  identificando  três  períodos 

consecutivos. O primeiro foi o desenvolvimento de uma estratégia de vigília científica 

e tecnológica – pesquisa em biologia molecular no setor público. A partir dos anos 

sessenta, a Monsanto recruta pesquisadores estabelecendo intercâmbio com o meio 

acadêmico e instituições do governo. O segundo ocorreu na primeira metade dos 

anos oitenta, com a criação do organismo geneticamente modificado resistente ao 

Roundup.  Foi  caracterizado   pelos  acordos  de  cooperação  da  Monsanto  com 

universidades  e  empresas  de  engenharia  genética,  acordo  realizado  com  a 

Mycogen, com participação financeira da Monsanto (US$ 1 milhão)  no programa da 

Ecogem sobre o código genético de proteínas inseticidas e acordo com a  Plant 

Genetics para  melhoramento  de  semente  de  batata  através  de  técnicas  de 

engenharia genética. O terceiro período, anos 90, ocorreu um grande avanço   com 

a  autorização  da  comercialização  dos  produtos  transgênicos.  Nova  fase  de 

diversificação na produção e comercialização de sementes. Grandes investimentos 

visando à aquisição e a controles dos canais de distribuição de sementes (PELAEZ & 

PONCET apud PELAEZ & SCHIMIDT, 2005).

Com a trajetória de diversificação, a Monsanto deixou em segundo plano o 

seu principal negócio, o químico, em proveito de atividades mais rentáveis e mais 

dinâmicas e inovadoras, como  a chamada “ciência da vida”. Esta substituição não 

enfraqueceu os conhecimentos existentes na empresa, mas ao contrário, o processo 

de  diversificação  foi  desencadeado  a  partir  das  competências  existentes.  A 

engenharia  genética  foi  absorvida  como  ativo  complementar  à  agroquímica  e  a 

empresa começou a produzir as sementes transgênicas. Mas o que incentivou a 

empresa a se inserir nesse ramo foi prolongar a vida do herbicida Roundup, cuja 

patente  estava  expirando.  A  preocupação  da  empresa  era  o  temor  que  outras 

empresas utilizassem versão genérica do produto, principal produto de venda da 

empresa.  Assim  investe  em  pesquisa  onde  as  plantas  transgênicas  fossem 

resistentes ao  Roundup.  O pacote tecnológico criado pela Monsanto consiste em 

vender  as  sementes  transgênicas  juntamente  com  o  herbicida  Roundup.  As 

sementes são eficientes na conjugação com os dois produtos da Monsanto, ficando 

o agricultor obrigado a comprar os dois produtos (GUERRANTE, 2003).            
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A partir do final da década de 90, as transnacionais do setor da biotecnologia 

tiveram  dificuldades  na  expansão  de  seus  negócios,  principalmente  devido  às 

resistências em relação ao consumo dos transgênicos e a garantia dos benefícios da 

nova tecnologia. Para diminuir tal impacto foram adotadas algumas estratégias como 

a exigência da proteção patentária que obriga o agricultor  a pagar  uma taxa de 

transferência  tecnológica,  ou  royalty  à Monsanto  pelo  direito  de  propriedade 

intelectual por usar semente transgênica. Outra forma adotada pela Monsanto é o 

estabelecimento  de  contratos  com  os  agricultores  que  pagam  as  taxas  de 

transferência tecnológica e se comprometem  a não utilizar a semente para replantio 

na  safra  seguinte,  sob  pena  de  pagar  uma  multa  caso  não  cumpra  o  que  foi 

acordado (GUERRANTE, 2003).

A Monsanto justifica tal ação, pois os custos da pesquisa dos transgênicos 

são  superiores  aos  custos  de  uma  pesquisa  de  semente  convencional.  A 

biotecnologia  está  baseada  na  engenharia  genética  que  envolve  grandes 

investimentos em pesquisa e pode não surtir  o efeito esperado. Estas empresas 

investem muito mais que todo sistema público de pesquisa, aumentando, portanto, o 

seu  poder  de  barganha  perante  a  sociedade,  principalmente  influenciando  as 

decisões  pertinentes  à  legislação,  que  elas  mesmas utilizam para  justificar,  por 

exemplo, os royalties pagos pelos agricultores na utilização da soja transgênica. A 

Monsanto é uma empresa transnacional com atuação praticamente no mundo todo, 

especialmente nos países  grandes produtores de soja. Desta forma, a empresa tem 

uma  atuação  importante  nas  decisões  pertinente  ao  marco  regulatório  desses 

países.  Nos  Estados  Unidos  atuou  efetivamente  através  de  intenso  lobby  para 

aprovação comercial da soja transgênica em 1996 e, no Brasil, interfere na política 

referente à aprovação da soja transgênica. Como observaram Pelaez e Schmidt 

(2005, p. 5):  “A sinergia de interesse entre capital privado e governo federal garante 

assim  à  Monsanto  um  importante  aliado  no  processo  de autorização  para  a 

comercialização dos transgênicos no Brasil” (PELAEZ &SCHMIDT, 2005, p. 5). 

Paulatinamente, a Monsanto criou condições para se inserir mundialmente na 

produção de soja transgênica, sendo o ano de 1995 considerado o ponto de inflexão 

de sua  mudança estratégica, quando optou pela “Ciência das Vida”, focalizando e 

reestruturando o seu negócio na agroquímica, biotecnologia e farmácia. Daí adotou 
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estratégia de crescimento por uma inserção do grupo no ramo de sementes, através 

de  monitoramento  técnico-científico,  acordo  de  pesquisa  e  desenvolvimento, 

contratos comerciais e absorção de empresas com objetivo de minimizar os riscos 

financeiros, possibilitado pela autorização da comercialização da soja transgênica, 

quando então conclui a sua expansão no ramo de semente (PELAEZ, 2005). 

 Segundo o relatório Communiqué, da  Organização Não-Governamental 

canadense Etcgroup, em 2005 presenciou-se um grande número de fusões na 

indústria de sementes e uma reacomodação de lugares no mercado mundial. O 

mercado de semente é caracterizado pelo controle de pesquisa agrícola em pou-

cas empresas, fazendo que a produção  mundial de alimentos fique a mercê do 

jogo do mercado, onde as transnacionais tomam decisões de acordo com os 

seus interesses para obterem lucros, sem a preocupação com a segurança ali-

mentar. Com o monopólio das grandes corporações, os agricultores têm menos 

opções de compra. Um pequeno número de empresas transnacionais – os gigan-

tes genéticos como a Monsanto, DuPont e Sygenta, continuam a dominar as 

vendas globais de semente sendo também as maiores empresas no ramo de 

agrotóxicos do mundo, em 2005 (ETCGROUP, 2005). 

Como  pode  ser  observado  através  do  relatório  da  Etcgroup,  os  grandes 

grupos econômicos continuam a dominar o mercado de semente, entre os quais a 

Monsanto.  Cada vez  mais,  pequenas  e  médias  empresas  do  ramo vão   sendo 

absorvidas  por  estas  empresas  de  alcance  global,  criando  um  mercado 

oligopolizado, repartido entre um pequeno número de empresas de semente.

Por outro lado, a questão das patentes tornou-se  totalmente favorável às 

empresas de biotecnologia como a Monsanto. No Brasil foi aos poucos formando 

um quadro regulatório, principalmente através da Lei de Proteção de Cultivares, 

que criou um ambiente propício às entradas de transnacionais  interessadas em 

adquirir  empresas  de  semente  brasileira  como  a  compra  da  Agroceres  ou  FT 

sementes  pela Monsanto. Esta lei viabiliza a apropriação das inovações  garantida 

pela propriedade intelectual  sobre as cultivares,  permitindo cobrar  royalties pelo 

uso das sementes e taxas tecnológicas das sementeiras nacionais (WILKINSON & 

CASTELLI, 2000).
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A  Lei  de  Propriedade  Intelectual  e  a  Lei  de  Proteção  de  Cultivares 

favoreceram as empresas globais  a  se apropriar  de todo o círculo  produtivo da 

indústria da semente, principal agente de transformação tecnológica da agricultura, 

e onde se concentra a evolução e a melhoria na técnica de plantar. 

No decorrer dos anos, a Monsanto tentou criar uma imagem positiva perante 

o público. Isto pode ser verificado em documentos da empresa, como o  Annual 

Report 2005  ou  mesmo  em  seu  endereço  eletrônico  na  internet,  onde  são 

encontrados dados sobre a missão e a visão da empresa ou até mesmo gastos em 

pesquisa no ano fiscal de 2005, que foi na ordem de US$ 511 milhões de dólares. A 

Monsanto  demonstrar-se  preocupada  com  o  meio  ambiente  e  apresenta  os 

transgênicos como uma nova alternativa de produção tirar milhares de pessoas da 

fome,  além  de  ser  uma  tecnologia  à  qual  todos  têm  acesso.  Esteticamente  o 

webdesign do endereço eletrônico internacional é bem elaborado a ponto de ser 

convincente, mas tudo isso não é o bastante para melhorar a imagem da empresa 

perante o público. Porém, para o produtor, isto não é tão importante quanto  os 

custos de produção da  nova tecnologia (MONSANTO, 2005b).

Há de se considerar  que a soja  transgênica é um assunto  polêmico.  As 

estratégias  adotadas  pelas  transnacionais  não  se  preocuparam  com  a  opinião 

pública,  ou  pela  transparência  nas  informações  sobre  a  tecnologia.  Por  ser  o 

segundo  produtor  mundial  de  soja  e  o  único  entre  os  grandes  que  tem  uma 

produção  pequena  de  soja  transgênica,  o  Brasil  poderia  usar  isso  como  um 

diferencial, já que o principal mercado exportador, a União Européia proíbe ainda 

os  alimentos  transgênicos.   Observa-se,  no  entanto,  que  o  país  caminha  para 

liberação total da soja transgênica, fundamentada em um quadro regulatório que 

legitima o uso da tecnologia, sem contar ainda com ação da Monsanto para que tal 

fato ocorra o mais rápido possível, já que  deixou de ganhar, em 2003, US$ 100 

milhões de dólares em pagamento  de royalties,  constituindo 20% do faturamento 

da empresa (SALOMON, 2003).

A  Monsanto  desenvolve  estratégias  de  grande  risco,  pois  não  indica  a 

eficácia  da  produção  da  soja  transgênica  perante  a  soja  convencional.  Alguns 

estudos indicam a queda de produtividade e aumento de custos na produção de 

transgênica nos Estados Unidos, principal produtor mundial. A suposta vantagem 
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econômica da soja transgênica em relação à convencional não resiste ao teste das 

estatísticas oficiais. Desde 1996, quando foi liberada comercialmente nos Estados 

Unidos,  a  produtividade  norte-americana  não  evoluiu  muito,  com  tendência 

declinante. A soja transgênica corresponde a 81% da produção total do grão e a 

produtividade recuou 0,04% ao ano, desde 1996 (BALBI, 2003). 

As empresas como a Monsanto utilizam todos os meios legais ou até mesmo 

ilegais  para  tornar  a  soja  transgênica  como  uma  única  opção  de  produção  na 

agricultura. Isto vem ocorrendo nos Estados Unidos e mesmo na Argentina e agora 

no Brasil. Mas, se confirmada a baixa produtividade, ou a exigência de rotulagem, 

ou os custos de produção em elevação, ou mesmo acirramento das disputas entre 

os agentes contra os transgênicos, a empresa deverá rever as suas estratégias.  

2.3 – Análise da Tecnologia da Semente de Soja Transgênica

A tecnologia vem assumindo um papel importante para o desenvolvimento do 

agronegócio brasileiro, em especial, para o  aumento da produtividade da soja em 

áreas antes de difícil adaptação, como é o caso do cerrado goiano. Através de uma 

tecnologia baseada na Revolução Verde, iniciada na década de sessenta, a soja 

vem tendo grande importância na economia brasileira. A tecnologia adotada reflete o 

modelo  de  desenvolvimento  que  o  país  optou  com todos  os  pontos  positivos  e 

negativos concernentes a tal opção.

Os avanços tecnológicos da agricultura estão baseados na produtividade da 

semente e bem como em sua inovação tecnológica. Para melhor compreender a 

produção de semente transgênica em Goiás é necessário antes de tudo conhecer a 

influência  da  tecnologia  no  processo  sócio-econômico  e  como  ela  afeta  as 

estratégias das empresas do setor de semente.

A  tecnologia  é  importante  fator  de  transformação  da  sociedade, 

principalmente  a partir  da  revolução industrial,  responsável  pelo  grande salto  na 

qualidade  de  vida  e  no  sistema produtivo.  Através  da  tecnologia  o  ser  humano 

transforma a natureza, gerando bem estar social. É através da opção tecnológica 

que os países escolhem o modo de se desenvolver, ou seja, não há como falar em 

desenvolvimento  social,  político  e  econômico  sem  uma  opção  clara  de  qual 
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tecnologia  será  a  mais  correta  para  que  se  atinja  um nível  de  desenvolvimento 

compatível.

Segundo  Figueiredo  (1989),  a  tecnologia  analiticamente  é  composta  por 

quatro  dimensões:  econômica,  política,  ideológica  e  científica.  Na  dimensão 

econômica:  destaca-se  o  papel  da  tecnologia  no  sistema de produção,  onde se 

utiliza a escola neoclássica e Keynesiana. Adquire importância o caráter inovativo da 

mudança tecnológica, onde há possibilidade de empregar recursos econômicos de 

uma  forma  não  utilizada.  Na  dimensão  científica:  prevalece  uma  historicidade 

própria, com relativa autonomia de interesses econômicos e políticos. Na dimensão 

ideológica:  apresenta-se  neutra  e  beneficiando  a  todos,  escondendo  os  reais 

interesses que há no vários grupos de interesses que dela se utilizam, onde pode 

ser encontrado nas relações entre países quando interesses de alguns são impostos 

como benéficos para todos. Neste contexto destaca-se a Revolução Verde que foi 

imposta aos países em desenvolvimento como algo bom para todos.  Na dimensão 

Política:  apresenta  no  campo  das  disputas  de  poder,  de  interesses,  onde  a 

tecnologia pode dominar  certa  classe social  assim como emancipar  esta mesma 

classe que se insere em um contexto de ordenamento de poder, na perspectiva da 

legitimação da tecnologia pelo Estado.  É ai  que se dá a luta  de poder  entre os 

diferentes grupos de interesses e assim como a solução desses conflitos.          

Verifica-se ai o quanto é importante analisar as dimensões da tecnologia, que 

não pode ser considerada neutra, porque trará conseqüências para a sociedade.  A 

empresa deve estar preocupada com a sua imagem ao adotar uma determinada 

tecnologia. Isto pode ser observado na estratégia utilizada pela Monsanto ao adotar 

a tecnologia dos transgênicos.

Concernente  a  sua  aplicabilidade  no  campo  econômico,  a  tecnologia  é 

responsável pela competitividade da empresa, muitas vezes decisiva para a própria 

sobrevivência  dela.  A  tecnologia gera  conflitos para ser  adotada ou não por  um 

determinado  setor.  Ela  se  insere,  portanto  em  um  contexto  social,  político  e 

econômico, como afirma Waak, (2000,  p. 323):  “a tecnologia é um dos principais 

fatores determinantes da competitividade das organizações”.

Conforme  Figueiredo  (1989),  a  tecnologia  é  utilizada  para  o  ser  humano 

modificar  o  seu ambiente,  de acordo com os seus objetivos.  Ela  se desenvolve 
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dentro de um processo social que recebe influência desta mesma estrutura social, 

onde surgem os conflitos de interesses, e se desenvolve o jogo de poder. A ação do 

Estado nesse caso é diminuir os conflitos, através de um marco regulatório que tem 

entre outros objetivos, legitimar uma determinada tecnologia, principalmente quando 

oferece risco à saúde e ao meio ambiente,  como é o caso dos transgênicos. O 

Estado regula os interesses conflitantes e, ao fazê-lo, legitima e cria as condições 

necessárias para o a consolidação da tecnologia na sociedade.

É importante ressaltar  ainda que a agricultura utiliza uma tecnologia mais 

específica com influência dos fatores naturais como solo, topografia e clima afetando 

a produtividade (GRAZIANO DA SILVA, 2003).  A questão da tecnologia agrícola assume 

grande importância na chamada modernização da agricultura, responsável por sua 

grande transformação no Brasil a partir da década de 1970. 

A tecnologia agrícola enfatiza a importância do conhecimento do sistema de 

produção específico, ou seja, um conhecimento aplicado de acordo com a realidade 

e os interesses dos agricultores. Desta forma, o produtor deve ter conhecimento e 

informação sobre sua realidade econômica, social e cultural para então adotar uma 

determinada  tecnologia.  “A  informação  tecnológica  adquire  valor  para  o  usuário 

quando atende aos requisitos de disponibilidade, adequação temporal,  viabilidade 

econômica e social,  por  isso,  seu uso condicionado por  uma série  de  fatores  e 

variáveis.” (DUARTE & CASTRO,  2004, p. 66).

Em um ambiente de rápidas mudanças e instável, as tecnologias vêm sendo 

adotadas com uma velocidade sem precedentes na história recente da humanidade. 

Exemplo é a adoção da tecnologia dos transgênicos  na cadeia de soja dos Estados 

Unidos e Argentina, que após 10 anos da liberação comercial, já perfazem quase 

100 %  da produção de soja desses países.

 A partir da década de 1970, com a reestruturação produtiva surgiu uma nova 

base tecnológica fundamentada na tecnologia da informação e na consolidação de 

biotecnologia com uso intensivo de conhecimento.  Surgem as primeiras empresas 

de  base  biotecnológica  como  a  Biogen  e  Genentech.  Caracterizadas  como 

empresas de capital de riscos, essas empresas foram  absorvidas pelos gigantes 

farmacêuticos e químicos, consolidando como uma nova ciência verdadeiramente 

revolucionária a partir da década de 90, usando  técnicas da engenharia genética. 
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Para Buiatti  (2004),  o termo mais correto para definir  as chamadas novas 

tecnologias  ou  biotecnologias  avançadas  seria  engenharia  genética.  As 

biotecnologias  embarcam  todas  as  tecnologias  que  usam  a  biologia  para  a 

produção, inclusive para  a agricultura.  

A  biotecnologia  assim  como  a  informática  e  a  energia  nuclear  são 

consideradas  tecnologias  estratégicas  para  o  desenvolvimento  humano  nos 

próximos anos.  A biotecnologia é conhecida através da aplicação  no campo da 

medicina e da agricultura.  Com o desenvolvimento da engenharia genética e do 

DNA  recombinantes  pode-se  definir  a  moderna  biotecnologia  como  “o  uso  de 

técnicas da engenharia genética, o gene que contém informação para síntese de 

uma determinada proteína de interesse pode ser transferido para outro organismo, 

que  então  produzirá  grandes  quantidades  de  substâncias  (proteína)”  (GUERRANTE, 

2003, p.2).  

Pode-se  observar  que  os  organismos  geneticamente  modificados,  aos 

poucos,  são  aceitos  pela  sociedade  através  de  um  marco  regulatório  que  cria 

constrangimentos para o uso dela e ao mesmo tempo legitima as ações destas 

empresas,  pois  a  biotecnologia  está  inserida  em  um  contexto  sócio-político-

econômico que influencia a sua difusão.   

2.4  Aspectos Institucionais da Semente de Soja Transgênica

Nos últimos anos, devido à necessidade de se criar um ambiente favorável 

ao investimento e à comercialização dos alimentos transgênicos está surgindo no 

Brasil,  um novo marco regulatório para este setor. O investimento em pesquisa e 

desenvolvimento na área da biotecnologia é grande e de alto risco, caracterizado 

por um ambiente instável. Para se conseguir  um ambiente previsível, ao longo dos 

últimos anos, foi criado um marco institucional no Brasil que serviu de estímulo para 

a  implantação  de  uma  indústria  de  semente  mais  competitiva,  com entrada  de 

novos atores no segmento, as empresas transnacionais. Isso foi possível através de 

leis que deram previsibilidade ao mercado, como a Lei 9.279/96 de Propriedade 

Intelectual  ou  a  Lei  9.456/97,   referente  à  Proteção  de  Cultivares  e  mais 

recentemente, a Lei 11.105/2005 que regulamentou a biossegurança no Brasil.
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Para  compreender  os  mecanismos  inseridos  nessas  leis  é  necessário 

conhecer a estrutura da semente da soja transgênica. Há dois tipos de tecnologia 

com  características  biológicas  diferentes  que  afetam  diretamente  as  relações 

contratuais na produção de sementes assim como o uso da tecnologia.  A produção 

de  semente  básica  hoje  esta  ligada  a  dois  ramos  de  pesquisa,  que  são 

complementares:  o  melhoramento  genético  –  com alta  especificidade  locacional, 

mas com lenta obtenção de resultados. A variedade é adaptada às condições do 

solo  e  do  clima  da  região  onde  será  cultivada,  quando  então  o  detentor  do 

germoplasma, realiza combinações através de cruzamentos específicos para gerar 

populações superiores e com variabilidade favorável às características  desejadas; e 

o melhorista,  agente que promove as seleções  através de combinações  genéticas, 

que durante a fase experimental são denominadas de linhagens, e os sucessivos 

testes  regionais  com  objetivo  de  obter  uma  nova  cultivar  (semente  genética) 

adaptada às condições do clima e solo da região. A nova cultivar será colocada no 

sistema de produção de sementes (NASSAR, 1998).

No sistema da soja transgênica há necessidade de conhecer a variedade que 

receberá  o  gene.  O  desenvolvimento  dos  genes  independe  do  local  onde  é 

desenvolvido, porém há necessidade do veículo propagador desses genes (cultivar). 

A Embrapa foi responsável pelo melhoramento genético de semente e tem o mais 

completo banco de germoplasma de soja do Brasil. Nos seus centros regionais, a 

Embrapa  obtém  novas  variedades  produzindo  as  sementes  básicas,  que  serão 

vendidas aos multiplicadores que por sua vez as reproduz para adquirir sementes 

registradas  ou  fiscalizadas  (NASSAR,  1998).  Tanto  o  método convencional  quanto 

método da transgenia são mutuamente complementar, pois os genes são colocados 

nestas  variedades  convencionais  já  adaptadas  a  cada  região.  Nesse  sentido  é 

importante para a Monsanto a utilização destas variedades convencionais para a 

difusão da soja transgênica. 

Neste  sentido  a  Lei  de  Patentes  é  responsável  pela  regulação  da  soja 

transgênica e a Lei de Proteção de Cultivares das  variedades da soja convencional. 

A Lei das Patentes ou Lei da Propriedade Industrial (Lei 9.279, de 14 de maio de 

1996)  tem  como  objetivo  proteger  os  direitos  relativos  à  propriedade  industrial, 

mediante  concessão  de  patentes  de  invenção,  registro  de  desenho  industrial  e 
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marca. Um dos objetivos da Lei das Patentes é estimular a concorrência, através de 

uma maior competição, possibilitando adquirir melhorias tecnológicas como garantia 

de sobrevivência da empresa no mercado. A legislação impõe direitos e deveres aos 

seus  titulares  e  à  sociedade,  com  intuito  de  evitar  abusos  e  fazer  com  que  a 

sociedade tenha acesso às novas tecnologias.  No entanto, a  Lei das Patentes  no 

Brasil protege mais o titular que a sociedade. Também são objetos  patenteados os 

remédios, os alimentos declarados  como invenções e os processos biotecnológicos 

resultantes de novas biotecnologias e microorganismos transgênicos. 

Estes  microorganismos transgênicos  devem atender  os  três  requisitos   de 

patenteabilidade – “novidade, atividade  inventiva e aplicação industrial e que não 

seja mera descoberta” ( artigo 18, inciso II da Lei 9.279).  Pela Lei são considerados 

microorganismos transgênicos “exceto o todo ou parte  de plantas ou de animais , 

que expressem, mediante intervenção humana direta em sua composição genética, 

uma  característica   normalmente  não  alcançável   pela  espécie  em  condições 

naturais” ( parágrafo único , do artigo 18 da Lei 9.279) .  

Portanto, segundo Wilkinson e Castelli (2000), “a patente sobre um processo 

biotecnológico para a criação de uma planta ou animal transgênico dá os mesmos 

direitos  sobre  a  planta  ou  animal  criado  com  aquele  processo  que  dá  sobre  o 

processo patenteado”. A patente tem vigência por 20 anos, uma vez expirada, ela 

passa a ser de domínio público (artigo 40 da Lei 9.279). 

Além da patente da soja transgênica, a Monsanto detém patente exclusiva do 

herbicida a base de glifosato, comercialmente denominado  Roundup Ready, cuja 

patente deve expirar em  2015. Segundo o relatório anual da Monsanto (2005b), o 

princípio  ativo  glifosato  usado  no  seu  produto  Roundup  Ready deveria  ter  sido 

expirado em 2005, porém, ela tem várias patentes em sua formula que estenderá o 

tempo de expiração da mesma.  Além disso, é permitido à Monsanto licenciar a sua 

patente para terceiros.  Estrategicamente é interessante ter  seu próprio produto – 

variedade de soja de sua propriedade com o gene  Roundup Ready –  e também 

licenciar a sua tecnologia.  

Portanto,  a  Monsanto  utiliza  a  Lei  de  Propriedade  Intelectual  em  dois 

momentos:  primeiro,  no  desenvolvimento  propriamente  da  biotecnologia  dos 

transgênicos e, o segundo, na utilização de patente do herbicida. Nesse caso há 
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uma complementariedade entre a tecnologia transgênica e o herbicida, pois ela é a 

única a fornecer as duas tecnologias. Já o produtor  é obrigado a utilizar o herbicida 

Roundup Ready e pagar o royalty para a cultivar a soja transgênica da Monsanto.   

As plantas obtidas pela técnica de melhoramento genético não são protegidas 

pela  Lei  de  Propriedade  Intelectual,  mas  pela  Lei  de  Proteção  de  Cultivares.  O 

objetivo dessa lei é  proteger os direitos relativos à propriedade intelectual sobre a 

semente, garantindo aos melhoristas direitos sobre comercialização das sementes 

das  variedades  que  vierem  a  desenvolver,  porém  há  perdas  por  parte  dos 

agricultores pelo livre acesso a esses recursos (WILKINSON , 2002) . 

A  Lei  de  Proteção  de  Cultivares  regulariza  a  propriedade  particular  no 

segmento de variedades. Consiste na concessão de um certificado, conferindo os 

direitos ao melhorista. De acordo com o artigo 11, “a proteção da cultivar vigorará, a 

partir  da data da concessão do Certificado Provisório de Proteção pelo prazo de 

quinze anos [..]”, Decorrido este tempo, a sua cultivar passa a ser de domínio público 

(artigo 12,  da Lei 9.456). Ainda de acordo com essa Lei,  no seu artigo 10, não fere 

o  direito  do  titular  da  cultivar  quando  o  produtor  guarda  a  semente  para  o  uso 

próprio, para venda como alimento, melhoramento genético e pesquisa científica. A 

regulamentação da Lei de Proteção de Cultivares estimulou a entrada das empresas 

transnacionais,  a partir de 1997,  no setor da indústria de semente, entre as quais a 

Monsanto, Syngenta e Dupont/Pioneer. A lei é importante, na medida em  que  cria 

um ambiente mais previsível sobre os direitos de quem produz a semente, pois as 

variedades não são como as sementes híbridas que não se produzem com eficiência 

na  próxima  safra,  ao  contrário  da  semente  de  soja,  seja  ela  convencional  ou 

geneticamente modificada.  Com regulamentação surgiu um ambiente institucional 

para  a  entrada  de  novas  empresas  no  segmento  de  produção  de  semente, 

modificando a estrutura de mercado da indústria de semente no Brasil.

Finalmente a Lei 11.105, de 24 de março de 2005, também conhecida  como 

a Lei da Biossegurança e tem como objetivo regulamentar as normas de segurança 

e fiscalização dos organismos geneticamente modificados.  

A mesma Lei instituiu a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança -  a 

CTNBio. É um órgão  colegiado, subordinado  ao Ministério da Ciência e Tecnologia. 

Seu objetivo é prestar  apoio técnico e assessoria ao governo referente ao tema 
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biossegurança,   assim  como,   estabelecer  à  autorização   para  atividades  que 

envolvem pesquisa e uso comercial dos transgênicos. (BRASIL, 2006).

De acordo com a Lei de Biossegurança, os produtos transgênicos devem  ser 

submetidos  a  estudos  extenso  e  devem  estar  em  conformidade   com  os 

estabelecidos pelo protocolo do Codex Alimentarius, e só assim ser  liberados para o 

consumo. O  Codex Alimentarius é  uma cooperação conjunta entre a Organização 

das Nações Unidas para Agricultura e Alimentos (FAO) e a Organização das Nações 

Unidas para a Saúde (OMS), que tem como objetivo proteger a saúde da população.

2.5 - Aspectos Sociais da Biotecnologia 

A biotecnologia agrícola é utilizada quase que exclusivamente pela agricultura 

patronal cujo objetivo é aumentar a sua produtividade, ao  passo que a agricultura 

familiar fica a margem desse processo, aumentando assim, as diferenças de renda 

entre  uma  e  outra.  Não  há  uma  política  clara  no  tocante  à  geração  de  novas 

tecnologias para a realidade brasileira, em particular para a agricultura familiar, o que 

provoca o aumento das desigualdades regionais  e  exclusão social.  A relação da 

biotecnologia  com o  capitalismo é  cada vez mais  monopolista,  produtivista  e  de 

visão a curto prazo. Nesse sentido, existe hoje um debate polêmico envolvendo a 

questão  da  biotecnologia  nas  questões  relativas  aos  alimentos  transgênicos  ou 

segurança alimentar. Existem aqueles que são contra a nova biotecnologia devido 

aos  riscos  que  oferece,  provocados  por  um  conhecimento  parcial  do  uso  da 

tecnologia; outros que são totalmente a favor, pois não acreditam em  risco algum, e 

os  que  demonstram  cautelosos  frente  aos  riscos  que  a  biotecnologia  e  os 

transgênicos   podem causar,  daí  ser  favoráveis  a  certas restrições de  uso e  de 

aplicabilidade específica.

Para Riechmann (2003) a engenharia genética é uma poderosa tecnologia 

desenvolvida pela  humanidade,  e  cada vez mais  o  seu controle  permanece nas 

transnacionais  gigantescas  que,  nos  últimos  sessenta  anos,  vêm  degradando  a 

biodiversidade  e  provocando  desastres  sociais.  Outros  são  adeptos  de  uma 

biotecnologia que esteja a serviço de um desenvolvimento  sustentável e não uma 

nova tecnologia com a finalidade de expansão capitalista. 



57 

O  que  está  no  centro  de  debate  são  as  empresas  promotoras  da 

biotecnologia, em especial, as empresas produtoras de sementes, principalmente da 

soja transgênica. Estas empresas estão inseridas em uma nova realidade provocada 

por  uma  reestruturação  produtiva  iniciada  na  década  de  setenta,  onde  a 

preocupação é a maximização de lucro, ou seja, o principal objetivo é criar condições 

para que possam sobreviver em um mercado cada vez mais exigente, mas não é 

tudo. “Não se pode subestimar a importância de se atingir os resultados financeiros, 

mas  também  é  fato  que  a  sua  influência  é  bem  menor  no  momento  de  se 

determinarem as estratégias da empresa” (FERNANDES & BERTON, 2005, p. 169). 

A  empresa  deve  conhecer  melhor  a  necessidade  de  seus  clientes,  pois 

nenhuma produz para si própria, mas para um determinado segmento de mercado. 

São desenvolvidas estratégias que dêem uma vantagem competitiva para empresa 

através do conhecimento das necessidades e desejos deste mesmo cliente.   

Um dos grandes erros mercadológicos da Monsanto foi subestimar a opinião 

sobre  a  tecnologia  dos  transgênicos,  o  que  provocou  grandes  prejuízos  tanto 

econômico–financeiro  quanto  mercadológico,  no  que  diz  respeito  à  imagem  da 

empresa perante  a sociedade,  provocando uma revisão em suas estratégias  em 

âmbito  empresarial  e  de  marketing.  A  estratégia  adotada  pela  Monsanto  foi 

considerada  arrogante  e  incompetente  em  menosprezar  a  rejeição  dos 

consumidores em relação  aos transgênicos (EICHENWALD, apud PELAEZ, 2005). 

A nova biotecnologia baseada na engenharia genética é um assunto novo na 

sociedade.  A soja transgênica foi liberada comercialmente somente em 1996 nos 

Estados Unidos, porém,  em outros países como o Brasil somente nos últimos anos 

vem sendo criado um marco regulatório favorável ao cultivo da soja transgênica, 

mesmo assim, através de muito debate e discussão. Em alguns países como é o 

caso da União Européia, há um marco regulatório que legaliza plenamente a soja 

transgênica em seu território.

A produção e a comercialização de alimentos transgênicos são fatos recentes. 

No  processo  de  melhoramento  vegetal,  as  sementes  de  produtos  agrícolas  são 

alteradas adquirindo novos atributos de acordo com a necessidade de diferentes 

segmentos agroalimentares: a indústria busca uma semente resistente às pragas ou 

aos defensivos agrícolas, enquanto o agricultor deseja dispor de semente resistente 
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à praga e doenças. Já o distribuidor procura um produto resistente ao transporte e 

estocagem e a indústria de alimentos, ingredientes com novas qualidades (PESSANHA 

& WILKINSON, 2003). 

O  debate  sobre  os  transgênicos  se  insere  em  uma  ordem  econômica 

provocada pela reestruturação produtiva que gera ambiente de incerteza e de risco. 

O debate se concentra, sobretudo, nas questões do risco à saúde humana e ao 

ecossistema, mas também nas estratégias das empresas do ramo, principalmente a 

Monsanto, em se apropriar desta nova tecnologia. 

A questão das patentes por parte da Monsanto é um exemplo de monopólio, 

que vai  contra  os interesses dos agricultores.  As lavouras de sojas transgênicas 

deverão passar por uma auditagem pela Monsanto para verificar o pagamento dos 

royalties pelo uso das sementes, respaldado pela Organização Mundial do Comércio 

(OMC).  A  lei  de  patentes  constitui,  assim,  uma  forma  de  criar  dependência 

tecnológica.

Para Riechmann (2003) a biotecnologia em si não constitui um problema, mas 

a biotecnologia das multinacionai excluem outras formas de produção, impondo  ao 

agricultor  o seu modo produzir.  Discute também a rapidez com que estas novas 

tecnologias da engenharia genética estão sendo introduzidas pelas multinacionais, 

sem uma análise suficiente dos riscos, sem um debate social inserido nas questões 

dos controles democráticos,  contrariando a vontade expressa dos cidadãos,  pois 

tudo isso tem um tremendo impacto social,  ecológico e cultural  capaz de alterar 

radicalmente  o  quotidiano.  Há  um  modelo  agropecuário  submetido  às  intensas 

pressões em aumentar  a  produtividade,  sem considerar  os  riscos  para  a  saúde 

pública,  sem  uma  estrutura  eficiente  de  avaliação  de  risco  pelas  indústrias 

agropecuárias e pelos órgãos públicos.   

Segundo Altieri (2004), não foi a necessidade do povo ou preocupação com o 

meio-ambiente, mas o lucro que determinou a forma de organizar a agricultura. Os 

interesses  dos  grandes  produtores  e  as  políticas  dominantes  favoreceram  a 

monocultura  e  a  mecanização  agravada  principalmente  nos  países  em 

desenvolvimento  pela  Revolução  Verde,  criando  e  aumentando  a  dependência 

tecnológica desses países. As indústrias agroquímicas controlam as orientações e 

as metas de inovação agrícola, através da divulgação de que a soja transgênica 
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melhora  a  sustentabilidade  da  agricultura,  resolve   os  problemas  que  afetam  a 

produção  convencional  e,  sobretudo,  diminui  o  uso  de  agrotóxico,  melhora  a 

produtividade e combate a pobreza e a fome em países do Terceiro Mundo.  Há 

outras propostas diferentes de combater a pobreza, de melhorar a produtividade e 

mesmo  acabar  com  fome,  através  de  um  diálogo  mais  democrático  com  as 

comunidades envolvidas nestas questões.

Tanto Riechmann (2003) quanto Altieri (2004)  questionaram a forma como 

está  sendo  conduzida  a  implementação  da  biotecnologia  na  agricultura,  pois 

segundo  os  autores,  ainda  não  há  conhecimentos  suficientes  das  reais 

conseqüências para o planeta e para o ser humano. As multinacionais do setor estão 

impondo  uma  tecnologia  que  oferece  risco  sem  um  mínimo  de  segurança, 

impulsionadas pelo lucro imediato e visão de curto prazo. Para elas não há outras 

formas  de  produção  a  não  ser  a  dos  alimentos  transgênicos,  contrapondo 

diretamente às idéias de Altieri que é um dos grandes defensores da agroecologia e 

outras  formas  de  produção  agrícola,  dando  ênfase  principalmente  na  agricultura 

familiar. 

Riechmann  (2003),  por  sua  vez,  defende  um  tempo  mais  longo  para 

implementar  a  tecnologia  dos  transgênicos,  através  do  princípio  da  precaução, 

posicionando contra o princípio da equivalência substancial, adotado pelos Estados 

Unidos, quando legalizou a plantação da soja transgênica em 1996. 

Há  um  debate  entre  os  países  concernente  ao  princípio  da  equivalência 

substancial versus o princípio da precaução. O primeiro diz que a soja transgênica, 

por exemplo, é substancialmente idêntica à soja convencional, não oferecendo risco 

ao ser humano. Esse é o princípio predominante em países como Estados Unidos e 

Argentina.  Já  o  princípio  da  precaução  vem prevalecendo  nos  países  da  União 

Européia,  com adoção de uma moratória na plantação dos transgênicos até que 

sejam  realizados  estudos  sobre  os  impactos  ambientais  (biodiversidade)  e 

problemas à saúde humana.  Para os países da União Européia não há estudos 

conclusivos  suficientes  para  dizer  os  reais  impactos  da  soja  transgênica  em 

condições  naturais  em  cruzar  com  outras  espécies  nativas,  ou  mesmo,  o 

aparecimento de ervas daninhas, resistentes ao herbicida ou ser afetados por uma 
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toxina de uma plantação transgênicos. Até agora os riscos ecológicos não foram 

avaliados quer nos Estados Unidos quer na Europa (RIECHMANN, 2002).

Altieri  (2003)  afirma  que  os  principais  riscos  ambientais  das  plantas 

produzidas  pela  engenharia  genética  estão  na  transferência  de  transgenes  às 

espécies  silvestres,  com efeitos  ecológicos  imprevisíveis.  Existem pesquisadores 

que  são  favoráveis  à  tecnologia  transgênicas  como,  por  exemplo,  o  grupo  de 

estudos Pensa,   da USP, sob os argumentos das vantagens econômicas que a 

produção de soja transgênica  pode trazer para os produtores, aumentando assim a 

produtividade e a competitividade dos produtos brasileiros no exterior. 

Segundo  Zylbersztajn,  Lazzarini  e  Machado  Filho  (1999),  o  Brasil  estava 

defasado em relação aos seus principais concorrentes mundiais de soja, Estados 

Unidos  e  Argentina,  pois  estes  usam a  soja  transgênica.  Com a  difusão  desta 

tecnologia,  o comércio dos transgênicos será comum em poucos anos. Pode se 

observar que depois de seis anos que foi escrito o artigo ainda continua acirrado o 

debate, mesmo quando falam dos benefícios diretos ao produtor, pois há indícios de 

que  a  nova  tecnologia  pode  resultar  em  eficiência  na  produção  agrícola.  A 

biotecnologia traz um novo paradigma competitivo ao agronegócio. Pode verificar-se 

que  os  argumentos  do  Grupo  Pensa/USP estão  orientados  muito  mais  para  as 

questões econômica, sem uma preocupação social ou mesmo ambiental de longo 

prazo, mas com uma visão  produtivista e de curto prazo sobre a biotecnologia, em 

especial a soja transgênica. Eles procuram criar um ambiente de atraso tecnológico 

do Brasil perante os seus principais concorrentes. 

A opinião pública no Brasil não é favorável aos alimentos transgênicos, se-

gundo a pesquisa de opinião realizada pelo Instituto de Opinião Pública (Ibope),  em 

dezembro de 2003,  onde  92% dos brasileiros acreditam que a rotulagem deveria 

ser obrigatória, já 74% preferem não comer alimentos transgênicos, enquanto 73% 

são contra a liberação de variedades transgênicas em escala comercial até que as 

incertezas sobre seus riscos sejam esclarecidas. Outra pesquisa do ISER, realizada 

em julho de 2004, afirma  que   80% da população não querem  os transgênicos libe-

rados no país e mais de 90% afirmam que se sentiriam menos motivados a comprar 

um produto caso constasse o rótulo de produto transgênico. Vários varejistas e in-

dústrias de alimentos reagiram às preocupações dos consumidores e se comprome-
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teram a não utilizar ingredientes transgênicos em suas marcas. Dentre eles estão 

Carrefour,  Pão de Açúcar,  Sadia,  Perdigão,  Kraft,  Unilever  e  Nestlé  (GREENPEACE, 

2005). 

Outro ponto a considerar é falta de transparência na divulgação das   informa-

ções aos consumidores por parte das empresas patrocinadoras da biotecnologia. Os 

consumidores no Brasil ainda não têm uma opinião formada sobre os reais benefíci-

os e vantagens dos transgênicos, até mesmo desconhecem os riscos do consumo 

de tais produtos. O marketing dessas empresas não foram capazes de transmitir su-

ficientemente o real benefícios e vantagens dos alimentos transgênicos  para os 

consumidores finais desse produto.

Por estas razões, é necessário uma melhor transparência na comunicação 

das empresas ou mesmo dos pesquisadores sobre os transgênicos. O consumidor 

necessita de informações seguras e claras. De um lado as idéias e as visões das 

empresas  patrocinadoras  da  biotecnologia,  de  outro  lado  principalmente,  as 

manifestações de  ONGs e outros agentes sociais,  contra os transgênicos, gerando 

conflitos e aumentando a polêmica sobre tal tecnologia.

Diante  disso,  observa-se  um campo de  disputa  de  idéias,  ou  mesmo  um 

projeto mais sofisticado em implementar os transgênicos dentro dos interesses de 

empresas  tais como a Monsanto ou mesmo em impedir ou criar novas alternativas 

de produção como aquela defendida pelo  Altieri ou Riechmann. No Brasil verifica-se 

um bom trabalho de organizações como o Greenpeace, no tocante principalmente as 

questões ambientais e o Instituto de Defesa do Consumidor (Idec), juntos impediram 

a comercalização dos transgênicos no Brasil, exigindo um quadro regulatório mais 

claro e transparente. Em 1999, o Idec entrou na Justiça Federal para proibir o plantio 

e  a  comercialização  da  soja  transgênica  até  a  realização  do  Estudo  Prévio  de 

Impacto Ambiental e a elaboração de normas de segurança alimentar e de rotulagem 

desses produtos. 

A resistência aos transgênicos baseia-se em uma ação política da tomada de 

consciência dos efeitos do processo de modernização agrícola comandada pelas 

multinacionais,  fornecedora  de  insumos,  máquinas  e  equipamentos  para  a 

agricultura, através da chamada “Revolução Verde”, introduzida no Brasil a partir da 

década de sessenta (PELAEZ & SCHMIDT, 2005).        
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Enfim, a biotecnologia continua a seguir os mesmos princípios de acumulação 

dentro  do  sistema  capitalista,  não  se  preocupando  com  o  desenvolvimento  da 

sociedade,  visando,  sobretudo,  o  aumento  dos  lucros  de  empresas  como  a 

Monsanto,  com sérios riscos ao ambiente,  além de provocar enormes diferenças 

econômicas e sociais, dentro e fora do País. Em um mundo interdependente, países 

como o Brasil  vem regulamentando também a produção e a comercialização dos 

organismos geneticamente modificados. Não se pode afirmar  se estrategicamente é 

interessante tornar-se um grande produtor mundial de soja transgênica, pois alguns 

mercados ainda preferem a soja convencional. Mesmo com produção transgênica 

legalizada no País, os próximos anos serão decisivos para  a consolidação desta 

tecnologia no Brasil e no Mundo.  
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  3 – A PRODUÇÃO DE SEMENTE DE SOJA TRANSGÊNICA  EM GOIÁS:  A 
REDE  MOSANTO ,  EMBRAPA E CTPA  

O presente capítulo tem como objetivo analisar a formação das parcerias para 

produção  de  semente  de  soja  transgênica  em  Goiás,  tendo  como  foco  a  rede 

formada  pela  Monsanto,  Embrapa,  e  o  CTPA  e  seus  relacionamentos  para 

construção  de  uma  ou  rede  ou  network que  viabilize  a  produção  de  semente 

transgênica  em Goiás,  bem como  as  suas  implicações  para  o  desenvolvimento 

regional.  

A economia goiana insere-se na perspectiva de uma “agricultura moderna”, 

baseada em técnicas avançadas de produção, máquinas, fertilizantes, defensivos, 

mas subordinada aos setores industriais, financeiros e comerciais, tornando-se uma 

atividade agrícola complexa, que exige altos investimentos e baseada na grande 

propriedade  latifundiária.  Nos  anos  noventa,  a  pesquisa  em  novas  tecnologias 

consolidou o estado de Goiás no agronegócio nacional, quando a produção goiana 

de  grãos  cresceu  acima  da  média  nacional.  Em  1995  representava  7,85  % da 

produção  nacional  e  em  2003  era  9,14  %.  Segundo  os  dados  fornecidos  pela 

Companhia Nacional  de Abastecimento (Conab),  a previsão da safra de soja no 

Brasil em 2005/06  é  de 57.942,1 toneladas,  colocando o Brasil como o segundo 

produtor mundial de soja, logo após os  Estados Unidos. Já produção de soja no 

Centro Oeste, segundo a previsão 2005/06 da Conab, é de 28.663,6 toneladas de 

grãos. Em Goiás, a produção deve ser 6.405,5 toneladas de grãos, colocando o 

estado como quarto produtor nacional em 2005/06, após Mato Grosso, Paraná e Rio 

Grande do Sul.  

 A pauta de exportação goiana em 2003 foi formada por três complexos: pelo 

complexo soja (60%),  pelo complexo mineral  (14%) e pelo complexo carne (13%). 

A produção de soja foi responsável por 59 % das exportações em 2003, tendo como 

destino a Holanda (32%), a Alemanha (9,4%), os Estados Unidos (8,6%), o Japão 

(4,9%) e o Mercosul (3,9%) (SEPLAN -GO, 2005).   

 A soja em Goiás encontrou um ambiente propício para um desenvolvimento 

competitivo,  devido  às  grandes  extensões  de  terras,  à  tecnologia  de  ponta,  às 

cultivares adaptadas ao clima e às condições do solo. É importante ressaltar que 
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59  %  da  soja  produzida  em  Goiás  são  destinadas  ao  comércio  internacional. 

Segundo dados do IBGE, a região Sudoeste de Goiás responde por 45,21% de toda 

produção  de  grãos,  seguida  pelas  regiões  Meia  Ponte,  (12,12%)  e  Entorno  de 

Brasília  (11,63%).  Vale  destacar  os  municípios  de  Rio  Verde  e  Jataí  como  os 

maiores produtores de soja. Nessa perspectiva observa-se a importância da soja 

para  Estado,  trazendo  divisas  para  a  sua  economia  e  criando  condições  de 

desenvolvimento  de  uma  agricultura  que  utiliza  novas  tecnologias,  e  por 

conseqüência  bem,  criando  uma  base  competitiva  dificilmente  encontrada  em 

outras regiões do país.   

3.1 –  A Importância da Soja no Contexto Econômico de Goiás 

A origem da soja remonta há cinco mil anos quando surgiu na China.  Por 

longos anos porém não teve importância econômica para as economias ocidentais. 

A soja foi introduzida comercialmente no mundo Ocidental somente após a Primeira 

Guerra Mundial nos Estados Unidos, inicialmente como forrageira e depois como 

grão.  A produção de soja obteve grandes avanços somente a partir da década de 

sessenta. 

Segundo os estudos realizados pela Embrapa-Soja (2004),  a demanda de 

soja  crescerá  no mundo,  provocada pelo  aumento  aquisitivo  da  população,  pela 

diminuição do protecionismo e subsídios dos países ricos e no mercado interno, 

provocado  pelas  políticas  públicas,  desoneração  dos  tributos  e  o  aumento  da 

competitividade. Entre as grandes culturas de grãos, a soja foi a que mais cresceu 

em termos percentuais nos últimos 32 anos no Brasil e no mundo. O aumento da 

demanda  mundial  vem  crescendo  em  média,  cerca  de  cinco  milhões  de 

toneladas/ano,  desde 1970.   No Brasil,  o  cultivo  da  soja  iniciou  comercialmente 

através do sul do país, meados dos anos cinqüenta, expandindo-se para o Centro-

Oeste a partir da década de 80, principalmente em Mato Grosso e Goiás.  Houve um 

deslocamento da produção da soja do sul para o Centro Oeste, em decorrência  da 

adaptação de novas cultivares à especificações do solo e ao clima da região, além 

de melhorias genéticas.
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Segundo Embrapa-Soja (2004),  existem alguns fatores que fizeram a soja 

adaptar  no  Brasil,  entre  eles  destacam-se  os  seguintes:  1)  semelhança  de 

ecossistema do sul do Brasil com aquele predominante no sul dos Estados Unidos, 

favorecendo o êxito na transferência e na adoção de cultivares e outras tecnologias 

de  produção;  2)  estabelecimento  da  “operação tatu”  no  Rio  Grande do Sul,  em 

meados dos anos 60, que promoveu a calagem e a correção da fertilidade dos solos, 

dando novo impulso ao cultivo da soja naquele estado, que já era o maior produtor 

nacional  de  soja;  3)  incentivos  aos  produtores  de  trigo,  entre  as  décadas  de 

cinqüenta a setenta, que beneficiaram a produção de soja, que utilizava no verão a 

mesma estrutura produtiva da cultura de trigo; 4) mercado internacional favorável, 

em especial nos anos setenta, devido a quebra na produção de grãos na Rússia e 

China  e  a  substituição  da  farinha  de  anchova  no  Peru  por  farelo  de  soja  na 

alimentação dos animais; 5) a  gordura animal foi substituída por óleos vegetais, 

mais saudáveis à saúde humana; 6)  implantação de um importante parque industrial 

de  processamento  de  soja,  de  máquinas  e  insumos  agrícolas;  7)  facilidade  em 

mecanizar  totalmente  a  cultura  da  soja;  8)  desenvolvimento  de  um  sistema 

cooperativo eficiente  e dinâmico, no sul; 9) criação de uma rede de pesquisa bem 

articulada, envolvendo poderes públicos federal e estadual, apoiado financeiramente 

pela indústria privada; 10) melhoria na logística, principalmente no sistema  viário, 

portuário e de comunicação.  

No Brasil foi estabelecido um contexto econômico, social e político para que 

houvesse  a  expansão  da  soja.  Foram  criadas  condições  para  se  desenvolver 

através de uma forte presença do Estado na construção de uma infra-estrutura, de 

uma boa logística, com objetivo principal de exportar. Além disso, houve incentivos 

fiscais,  pesquisa  nas  melhorias  das  cultivares  para  adaptar  a  realidade  edafo-

climática do país bem como foram criadas condições para aumentar  o consumo 

tanto para alimento animal, com o farelo de soja, e  humano, com a substituição da 

gordura  animal por óleos vegetais.  

Desde  a  década  de  1980,  a  região  Centro-Oeste  é  considerada  a  nova 

fronteira da produção de soja no Brasil, que recebeu, segundo Embrapa Soja (2004), 

todas estas influências para ser expandida e bem aceita na região, entre as quais 

destacam: 1) melhoria na infra-estrutura na região provocada pela construção de 
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Brasília;  2)  incentivos  fiscais  em  abrir  novas  áreas  de  produção  agrícola, 

estabelecimento  da  agroindústria,  compra  de  máquinas  e  construção  de  silos  e 

armazéns;  3)  baixo  valor  da  terra,  nas  décadas  de  sessenta  a  oitenta  quando 

comparadas ao do sul do Brasil; 4) desenvolvimento de um conjunto de tecnologias, 

bem como de novas cultivares de soja adaptadas  às condições de baixa latitude; 5) 

favorecimento da mecanização, de uso de máquina e equipamentos de grande porte 

devido a topografia da região, que favorece também  a economia de escala; 6) boas 

condições  físicas  dos  solos,  facilitando  as  operações  da  máquinas  agrícolas, 

compensando as condições desfavoráveis da acidez dos solos; 7) estabelecimento 

de  corredores  de  exportação,  utilizando  articuladamente  rodovias,  ferrovias  e 

hidrovias; 8) bom nível de conhecimento sobre a plantação de soja (econômico e 

tecnológico)  dos agricultores,  em sua grande maioria  oriundos da região Sul;  9) 

regime de chuva favorável ao cultivo da soja no verão, ao contrário do Sul, com os 

seus verânicos.

Desde a década 1980, a região Central do Brasil vem  se destacando como 

grande produtora de soja. Como pode ser observada acima, uma das características 

da organização produtiva é a predominância de grandes extensões de terra, uso 

intensivo de alta tecnologia e capital, conhecimento sobre a cultura da soja trazido 

pelos gaúchos,  além da topografia que permite uma mecanização das colheitas, 

melhorando  a  produtividade,  boas  condições  do  solo,  clima  e  umidade.  Isso 

favoreceu o deslocamento do sul para a região central do Brasil.

A soja trouxe desenvolvimento para o Brasil Central, uma região  despovoada 

e  desvalorizada,  responsável  pelo  surgimento  de   grandes  metrópoles.  Este 

crescimento vertiginoso determinou uma mudança sem precedentes na sua história, 

sendo a soja  responsável pelo aparecimento da agricultura comercial no Brasil, pela 

mecanização das lavouras, pela modernização dos transportes e pela expansão da 

fronteira  agrícola,  além  da  profissionalização  e  o  incremento  do  comércio 

internacional  e  interiorização  do  país,  e  finalmente  pelo  deslocamento  da 

agroindústria para a região central (EMBRAPA SOJA, 2004). 

A soja possibilitou a criação de toda uma infra-estrutura em Goiás, através de 

uma  logística  baseada  nas  rodovias,  ferrovias  e  hidrovias,  no  incremento  da 

agroindústria (Perdigão, em Rio Verde), possibilitando a integração desta região com 
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o resto do país. Isto só foi possível através de pesquisa e do comprometimento de 

políticas públicas em criar condições favoráveis ao cultivo da soja já que deveria 

haver adaptação das cultivares ao clima e ao solo da região, sendo possível através 

de  empresas  estatais  como  a  Embrapa,  Emgopa  e  outras  que  tiveram  papel 

importante para inovação da produção de soja no Brasil.    

O crescimento da produção e da capacidade competitiva da soja foi possível 

através de avanços científicos e pelo uso intensivo de tecnologia, e, paulatinamente 

foi sendo construído no país uma base tecnológica agrícola avançada.  Até a década 

de 1960, a pesquisa era realizada  somente na Região Sul, através da adaptação de 

cultivares trazidas dos Estados Unidos para o sul do Brasil. Com o desenvolvimento 

da soja no Brasil, surgiu um setor produtivo bastante exigente de novas tecnologias, 

apesar de não existir uma base de pesquisa na época. Em 1975 foi criado o Centro 

Nacional de Pesquisa de Soja (CNPSO), hoje Embrapa-Soja, localizado no Paraná. 

Através do seu Programa Nacional de Pesquisa de Soja integrou e potencializou os 

esforços de pesquisa de outros centros espalhados pelo sul e sudeste.   Na mesma 

década surgiram  a Emgopa,  em  Goiás; Embrapa-Cerrados, em Brasília; Coodetec, 

Indusem e FT Sementes, no Paraná; Fundacep, no Rio Grande do Sul; e Embrapa 

Agropecuária Oeste e Empaer, no Mato Grosso do Sul. Em 1997, a Lei de Proteção 

de Cultivares propiciou um ambiente para a pesquisa de programas privados como 

os da Monsoy (Monsanto), da Fundação Mato Grosso, da Sygenta e da Pioneer. 

Uma das grandes realizações da pesquisa brasileira foi  adaptar  a  soja  de clima 

temperado para cultivares adaptadas às baixas latitudes dos climas tropicais, além 

de transformar uma região desvalorizada e improdutiva em área potencial para o 

cultivo da soja, sendo hoje uma das principais regiões produtoras de soja do mundo 

(EMBRAPA SOJA, 2004).

3.2 -  A  Rede de Produção de Semente Transgênica em Goiás

Sabe-se que existem outras redes empresariais de produção soja em Goiás, 

como o  Convênio Cerrados, uma parceria entre a Embrapa, Agênciarural e o CTPA. 

Esse convênio foi importante pois ele constitui a base da rede de empresas que foi 

analisada pela presente pesquisa.  O Convênio  Cerrados  tem como  objetivo  o 
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melhoramento  genético  e  biotecnológico  das  cultivares  de  soja,  adaptadas  as 

condições edafo-climática da região do cerrado do Brasil.   As empresas chaves 

nessa  parcerias  são  a  Embrapa,  Agenciarural  e  o  CPTA que  tem as  cultivares 

adaptadas a realidade goiana. O papel do CTPA é fornecer condições financeiras 

para  viabilizar  as  pesquisas  desse  consórcio,  fornecendo  inclusive  pessoal  para 

desenvolver as pesquisas. Isto vale tanto para a Embrapa como para a Agênciarural 

(RETEC,  2002).

A partir desse convênio foi possível a formação de uma rede empresarial  de 

produção de  semente  transgênica,  agora  com forte  presença  da  Embrapa  e  da 

Monsanto,  que  vão  delimitar  toda  a  relação  entre  as  instituições,  através  dos 

contratos  responsáveis  pelo  equilibro  desse  sistema  de  produção.  Mas  antes  é 

necessário  compreender  a  regulação  de  dois  processos  distintos,  porém 

complementares para a formação de uma rede de produção de soja transgênica em 

Goiás. No Brasil o que é regulamentado pela Lei de Patentes  ou de Propriedade 

Intelectual é o processo biotecnológico, isto é,  o processo utilizado para introduzir o 

gene que é resistente ao glifosato nas cultivares de soja.  Entretanto as cultivares de 

soja só podem ser protegido pela Lei  de Cultivares. A Lei  de Patentes proíbe o 

patenteamento de todo ou parte de organismos vivos, já que a Lei de Cultivares 

proíbe  a dupla proteção das cultivares, isto é, via patentes  e direito  do melhorista. 

Diante disso, tem-se a Monsanto, transnacional, detentora única da tecnologia 

OGM, que tornou a soja resistente ao herbicida glifosato. A soja transgênica, por ser 

um OGM,  é  regulamentada  pela  Lei  de  Propriedade  Intelectual.  Já  a  Embrapa, 

empresa pública, é proprietária de cultivares adaptadas às condições edafo-climática 

de  Goiás,  proprietária  do  direito  de  utilizar  os  cultivares.  A  Lei  de  Proteção  de 

Cultivares  regula  o  direito  da  Embrapa na  comercialização  e  produção  de suas 

cultivares por terceiros. Observa-se então a existência de duas importantes leis que 

regulam todo processo de produção da soja transgênica,  que por sua vez,  são 

responsáveis  em garantir  um relacionamento  estável  e  previsível  entre  os  seus 

parceiros. É este caráter legal que possibilitou a formação de uma rede de empresas 

que foi sendo estruturado através de contratos respaldados em  leis criadas para 

legitimar as ações dessas empresas no mercado.
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Outro  ponto  a  destacar  é  a  importância  de  Goiás  em  manter  a  sua 

competitividade.  Para  isso  é  necessário  estar  inovando  sempre  a  sua  base 

tecnológica, para que continue a ser é uma região importante de produção de soja. 

Em vista disso, as empresas privadas produtoras de semente criaram o CTPA para 

que  se  mantivessem  competitivas  no  mercado.  A  alternativa  encontrada  foi   a 

formação de uma rede, de uma parceria com a Embrapa,  viabilizada através de 

vários contratos, especialmente o Convênio de Cooperação Técnica e Financeira. 

Assim, a Embrapa e o CTPA desenvolvem conjuntamente pesquisas para viabilizar 

a  produção  de  semente  de  soja  transgênica  em Goiás.  O  CTPA entra  com os 

produtores e os recursos financeiros e a Embrapa com as suas cultivares. Nessa 

forma de relacionamento existe uma função predeterminada que define uma divisão 

de trabalho na  produção da soja  transgênica,  uma interdependência entre  estas 

organizações.  

Para  melhor  compreender  o  papel  de  cada  organização  no  processo  de 

produção de semente de soja transgênica é necessário, portanto, conhecer as  suas 

características dentro do mercado em estudo, qual seja, a produção de semente de 

soja transgênica em Goiás.

3.2.1 -  Monsanto

A Monsanto, uma empresa transnacional americana, fundada em 1901, com 

sede em St Louis, Missouri. Sua trajetória de diversificação fez que deixasse em 

segundo plano o seu principal negócio, o químico, em proveito de atividades mais 

rentáveis,  dinâmicas  e  inovadoras  como  a  chamada  “ciência  da  vida”.  Esta 

substituição não enfraqueceu os  conhecimentos  existentes  na  empresa,  mas ao 

contrário, o processo de diversificação foi desencadeado a partir das competências 

existentes.  A  engenharia  genética  foi  absorvida  como  ativo  complementar,  a 

agroquímica e a empresa começou produzir as sementes transgênicas. Mas o que 

incentivou  a  empresa  a  entrar  nesse  ramo  foi  o  prolongamento  do  herbicida 

Roundup,  cuja  patente  estava  expirando.  A  preocupação  era  que  as  outras 

empresas utilizassem a sua versão genérica do produto, assim investiu em pesquisa 

na  qual  as  plantas  transgênicas  fossem  resistentes  ao Roundup.  O  pacote 



70 

tecnológico criado pela Monsanto consistia em vender as sementes transgênicas 

juntamente com o herbicida Roundup. As sementes só poderiam ser eficientes na 

conjugação  com os  dois  produtos  da  Monsanto,  ficando  o  agricultor  obrigado a 

comprá-los (GUERRANTE, 2003).    

Em 1951, a Monsanto iniciou as suas atividades no Brasil. Em 1970 sintetizou 

o glifosato, o principal ativo utilizado no herbicida  Roundup. No Brasil, o produto, 

ainda  importado,  chegou  em  1978  para  ser  comercializado,  sendo  produzido 

nacionalmente a partir de 1984. Começou a produção do Roundup em sua primeira 

fábrica no Brasil, em São José dos Campos. Registrado em 120 países é o mais 

vendido no mundo para o controle de plantas daninhas em pré-plantio das lavouras 

e  no  plantio  direto.  O  herbicida Roundup  revolucionou  a  agricultura  e  está  no 

mercado há mais de 30 anos.  No Brasil a marca Roundup se transformou num mix 

de produtos:  o  Roundup Original, o produto pioneiro que passou a ser designado 

desta  forma em 1999;  Roundup  WG,  tecnologia  granulada lançada  em 1997;  e 

Roundup  Transorb,  faz  com  que  o  produto  chegue  mais  rápido  e  em  maior 

quantidade à raiz da planta daninha.  

A partir de 1981, a Monsanto começou investir em biotecnologia, e passou 

então a ser o foco de pesquisa da empresa. Entre 1995 a 1997 adquire as empresas 

Calgene, Asgrow, Monsoy, Dekalb e Agroceres. Em 2001, inaugurou em Uberlândia 

o maior complexo de semente de pesquisa de sorgo e milho. Em 2005 anunciou a 

compra  da  empresa  Seminis,  maior  produtora  de  sementes  de  hortaliças  e  a 

Emergent  Genetics,  empresa  de  semente  de  algodão.  A  Monsanto  possui  duas 

unidades  industriais,  cinco  escritórios  regionais  de  vendas  e  doze  unidades  de 

pesquisa,  armazenagem e processamento  de sementes.  Em Goiás,  possui  duas 

unidades de pesquisa:  uma em Morrinhos,  na  área de produção e pesquisa  de 

sementes de soja, inclusive semente transgênica e outra unidade em Santa Helena 

de Goiás, onde pesquisa milho e sorgo, agroquímicos e biotecnologia, além  de um 

escritório comercial em Goiânia. A Monsoy (antiga FT Sementes) empresa do grupo 

Monsanto, é responsável pela produção e comercialização de sementes certificadas 

de  soja,  inclusive  a  transgênica  e,  possui  em  Goiás  uma  densa  rede  de 

distribuidores  e  multiplicadores por  todo  o  Estado,  inclusive  a  Selecta,  um  dos 

cotistas do CPTA.  A Monsanto tem um serviço diferenciado com uma assistência 
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técnica pré e pós-venda. A empresa orienta os agricultores no momento anterior à 

venda  como  também  acompanha  o  produtor  durante  todo  o  plantio (SANTINI & 

PAULILLO, 2002; MONSANTO, 2005c).

Desde 1995 a empresa vem adquirindo outras no ramo de semente no Brasil 

entre as quais a Agroceres (setor de semente de milho e sorgo), em 1997 adquiriu a 

FT Sementes, criando a Monsoy e determinando, assim, sua posição no mercado de 

sementes  e  agroquímicos.  A  FT  Sementes  possuía  tradição  com  a  variedade 

Cristalina,  líder  em  adoção  pela  agricultura  no  Centro-Oeste.  Vale  notar  que  a 

Monsanto adquiriu estrategicamente a FT Sementes, tendo em vista a aprovação da 

Lei de Proteção de Cultivares e a ampliação de  seu banco de germoplasma com 

cultivares  adaptadas  às  condições  edafo-climático  brasileiro.  Na  época,  a  FT 

Sementes representava 20% do mercado brasileiro de semente de soja  (DUARTE & 

CASTRO, 2004).   

Assim, a  aquisição dessa empresa foi  importante porque a Monsanto não 

possuía  nenhuma  experiência  no  ramo  de  semente,  muito  menos  detinha  a 

tecnologia  das cultivares  adaptadas às  condições edafo-climáticos  da  agricultura 

tropical brasileira, pois as variedades obtidas no exterior não são adaptadas aqui. Na 

verdade a empresa, com altos investimentos em biotecnologia ficou dependente de 

cultivares de outras para inserir o seu gene transgênico. Entretanto, as estratégias 

adotadas  pela  Monsanto  nos  últimos  anos  condizem  com  as  necessidades  de 

produzir  novas  tecnologias  em  áreas  afins,  com  objetivo  de  criar  posições 

competitivas  no  mercado.  As  buscas  por  essas  habilidades  complementares 

induzem as  empresas  a  criar  grandes  projetos  de  P&D sob  formas  de  redes  e 

comércios  com outras  empresas,  instituições  públicas  de  ensino  e  de  pesquisa 

(SANTINI & PAULILLO, 2002).

Em entrevista, um ex-funcionário da Monsanto, afirmou que a empresa  usa 

diferentes estratégias de venda em seus mercados de atuação, ou seja, a estratégia 

de  produção  de  sementes  de  milho  (Agroceres)  é  diferente  das  estratégias  de 

semente de soja,  onde é forte a presença da Embrapa. Além disso, ela atua no 

licenciamento da soja transgênica, que até o momento, detém sozinha a tecnologia 

OGM.  Existe  uma  estrutura  criada  para  cobrar  os  royalties pelo  uso  da  nova 

tecnologia.  Legalmente,  a  soja  transgênica  foi  comercializada  na  safra  de 
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2004/2005,  na  entressafra  de  2005  e  2005/2006,  dados  que  interessam  neste 

trabalho.  Como a liberação é recente criou-se uma estrutura de pagamento dos 

royalties muito diferente do que é utilizada  em outros países pela Monsanto. Este 

ambiente  de  incertezas  entre  os  produtores  e  a  Monsanto  gerou  uma  grande 

discussão para descobrir a forma mais justa, que não fosse tão onerosa para os 

produtores de semente.  

No Brasil, a Monsanto  exige dos multiplicadores de semente que administrem 

o Sistema de Pagamento dos  Royalties  por parte dos agricultores (ANEXO A) . Ao 

comprar  as  sementes  transgênicas,  o  agricultor  deverá  fornecer  os  seguintes 

dados: CPF, cadastro do produtor,  volume e tipo de semente adquirida para um 

sistema eletrônico. Todas as informações estarão disponíveis aos participantes do 

sistema de cobrança, desde multiplicadores licenciados até os traders, cerealistas e 

cooperativas, no momento da entrega, comercialização da produção e compra de 

sementes.  Todos  os  agricultores  que  ultrapassarem  o  “crédito  de  produção”, 

chamado no contrato de “bônus”, ou que não tenham registro em seu sistema de 

cobrança,  ficam  obrigados  a  pagar  uma  indenização  à  Monsanto  no  ato  de 

comercialização de sua produção .

Os  produtores  de  sementes  e  a  Monsanto  firmaram  um  Acordo  de 

Licenciamento para a multiplicação de sementes Roundup Ready, autorizando-os a 

produzir  semente  de  soja  transgênica  somente  nas  Safras  Verão  2004/2005  e 

Inverno 2005.  Esse acordo instituiu um pagamento de indenização pela produção 

de semente transgênica, bem como criou um mecanismo de pagamento, segundo o 

qual o produtor teria duas opções: primeira,  pagamento no ato da compra de R$ 

0,50 por kg de semente comprada e segunda, pagamento de 2% do valor da saca 

no dia da comercialização. Desta forma, o produtor escolheria o mais conveniente. 

De acordo com um  empregado da Monsanto, na safra de 2005/2006 seria mais 

vantajoso o pagamento de 2 % na entrega do produto, já pagamento da semente na 

entrega  foi  interessante  na  safra  2004/2005.  Isto  vai  depender  da  conjuntura 

econômica do mercado de soja. É necessário que os produtores fiquem atentos a 

estas questões de mercado para escolha do sistema que  for o mais vantajosos. 

Segundo um empregado do CTPA, o  royalty  pago para a safra 2006/2007 deverá 

ser de R$ 0,30/kg (“valor não-oficializado” ) e a partir de 10 de janeiro de 2007, 2 % 
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na entrega da produção. Oficialmente, o valor é de R$ 0,88 (safra 2005/2006), com 

direito  do  distribuidor  da semente aplicar  um desconto de  R$ 0,38 por  quilo  de 

sementes  RR,  a  título  de  estímulo  para  o  uso  de  soja  transgênica,  cobrando 

aproximadamente R$ 0,50 kg de semente, ou seja, o valor fornecido.

O empregado da Monsanto explicou ainda que quando a soja chega a ser 

vendida  a  um comprador  de  grãos  como a  Cargill  para  exportação,  é  possível, 

através do CPF do produtor, saber se ele  pagou  os royalties. Caso não tenha pago, 

o  produtor  não  poderá  vender  a  soja  com a  possibilidade  do  comprador  sofrer 

sanções  por  parte  da  Monsanto.  Pela  minuta  do  contrato  da  Monsanto  com os 

produtores de sementes (ANEXO A),  nota-se uma imposição de utilizar os produtores 

e distribuidores como se fossem empregados da empresa. Forma-se uma parceria 

às  avessas,  criando  uma  estrutura  de  cobranças  nas  próprias  produtoras  e 

distribuidoras de sementes através de um sistema eletrônico bastante eficiente na 

fiscalização dos pagamentos dos royalties e transferência de responsabilidades para 

estas empresas.   

Para a formação dessa rede foi utilizado um acordo de licenciamento onde se 

estruturou um conjunto de cláusulas com direitos e deveres de cada um. Isto  é 

importante para dar maior segurança na relação da Monsanto com os produtores, ou 

vice-versa, porém, demandou tempo e muita negociação, pois a Monsanto estava 

impondo a sua vontade sobre os produtores. Mesmo como única fornecedora da 

tecnologia,  ela  não tem capacidade  de impor  de  forma extensiva,  exigindo dela 

maior flexibilidade.  Contudo, a Monsanto tem um acordo em que os produtores são 

subjugados  aos  interesses  da  empresa  transnacional,  o  que  observado  nos 

contratos entre ela e os produtores. 

3.2.2 - Embrapa

A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), está  vinculada 

ao Ministério da Agricultura e  atua em pesquisa e desenvolvimento de sementes 

básicas, matéria-prima para a produção da semente certificada e fiscalizada. Está 

sob sua coordenação o Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA), centro 

de uma densa e complexa rede de pesquisa e desenvolvimento descentralizada, 
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espalhada por todo o Brasil, onde pesquisadores, técnicos e instituições parceiras 

desenvolvem  pesquisas  direcionadas  às  diferentes  realidades  da  agricultura 

brasileira, tornando a agropecuária competitiva. Este salto tecnológico só foi possível 

através  de  parcerias  da  Embrapa  com  outras  instituições,  formando 

estrategicamente  uma  grande  network  de  pesquisa  em  melhoramento  genético, 

principalmente no segmento da pesquisa da soja, realizado pela Embrapa Soja em 

Londrina – Paraná. Essa unidade foi importante para as adaptações das cultivares 

aos diferentes climas e solos do Brasil, em especial na grande área dos cerrados, 

hoje, principal região brasileira produtora de soja. Isso só foi  possível devido  às 

inúmeras parcerias estabelecidas pela  política de negócios existente na empresa.  

O  Programa  de  Pesquisa  de  Soja  da  Embrapa   tem  contribuído  de  maneira 

importante  para  a  expansão  da  fronteira  agrícola  em  direção  às  regiões  dos 

cerrados  do  Brasil.  Nesse  programa,  trabalhou-se  para  desenvolver  novas 

variedades que  possuíssem a característica  "largo período juvenil".  Além disso, 

desenvolveram-se pesquisas para tratamento dos solos e produção, que permitiram 

a rápida expansão do cultivo em novas regiões. Também estimulou-se o teste de 

novas  variedades,  e  adaptaram-se  práticas  do  cultivo  para  as  condições  das 

Regiões Norte e Nordeste, assim, o cultivo expandiu-se para o País inteiro (SANTINI & 

PAULILLO, 2002, p. 24 ). 

A Embrapa tem como política estabelecer parcerias para o desenvolvimento 

de  novas  variedades  de plantas,  através  da  pesquisa  e  desenvolvimento.  Estes 

objetivos fazem parte da política de negócios tecnológicos da empresa, onde se 

observa  o  seguinte:  “é  fundamental  que  todas  as  unidades  operacionais 

estabeleçam o maior número  de parcerias internas e externas à empresa como 

forma de complementar  os recursos humanos,  financeiros  e  assim multiplicar  a 

oferta e a capacidade  de transferência de tecnologia [..],  (EMBRAPA 1998,  p.  25). 

Estrategicamente é importante as parcerias para viabilizar a missão da empresa que 

é o desenvolvimento de pesquisa na agropecuária para a realidade sócio-econômica 

brasileira . Em seu Plano Diretor 2004 -2007,  afirma: 
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O  foco  de  atuação  da  Embrapa  é  Pesquisa  e  Desenvolvimento  (P&D)  para  o 

desenvolvimento sustentável do espaço rural  brasileiro,  visando à eficiência e à 

competitividade dos segmentos agropecuário, agroindustrial e florestal. A Embrapa 

atuará  em  parcerias  na  geração  de  tecnologias  para  os  diferentes  segmentos 

sociais para os quais trabalha, visando garantir avanços em novas fronteiras do 

conhecimento  e  oferecer  produtos  e  serviços  de  qualidade,  preservando  e 

valorizando a biodiversidade e os recursos naturais (EMBRAPA, 2004, p.22).     

As  parcerias  desenvolvidas  pela  Embrapa  são  realizadas  em  torno  das 

fundações de direito privado, com o objetivo específico de desenvolver, produzir e 

licenciar  novas  cultivares  de  plantas.  Essas  fundações  dão  flexibilidade  aos 

parceiros  em  termos  de  licenciamento  das  cultivares,  alocação  e  utilização  de 

recursos  financeiros,  humanos  e  materiais.  A  interação  entre  os  parceiros  é 

delimitada  e  especificada  em  termo  de  obrigações  e  direitos,  para  diminuir  as 

incertezas no relacionamento entre parceiros. As fundações podem ser instituições 

privadas e públicas (CARVALHO, 2005).     

Segundo  Miranda  (2006),  a  Embrapa  Soja  criou  o  “Sistema  Embrapa  de 

Parcerias”,  responsável   pelo  estabelecimento  das  parecerias  entre  ela  e  as 

instituições públicas e privadas. O grande sucesso deste sistema foi a estruturação 

de redes ou networks com o setor privado. Como  resultado tem a  participação de 

75 % da Embrapa no mercado brasileiro de sementes de soja em 1998. A aprovação 

das Leis de Propriedade Intelectual e Proteção de Cultivares  levou a empresa a 

estabelecer novas normas de parcerias.  Atualmente existem trê modalidades  de 

parcerias. A primeira, cooperação técnica a partir do planejamento dos cruzamentos, 

o parceiro tem que contar com uma equipe técnica capacitada, com programa de 

melhoramento próprio e participação do parceiro público na geração de uma nova 

cultivar. Nesse caso, a Embrapa admite co-titularidade  do parceiro público sobre a 

propriedade  intelectual  da  cultivar  obtida  no  âmbito  de  parceria  e  os  benefícios 

comerciais serão rateados, além disso,  fica concedido à parceria privada o direito 

de  exploração comercial da cultivar por 10 anos. A segunda modalidade de parceria 

é uma cooperação técnica  a partir  de linhagens, quando o parceiro privado e a 

Embrapa desenvolvem juntos as  cultivares de soja, recebendo material genético e 

realizando teste necessário para uma eventual exploração comercial.  A Embrapa 
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tem o direito exclusivo sobre a propriedade intelectual, ficando ao parceiro privado a 

exclusividade  na  exploração  comercial  por  8  anos,  com  a  possibilidade  de 

sublicenciar.  Finalmente , a cooperação financeira, na qual o parceiro fornece os 

recursos financeiro e pessoal para o desenvolvimento das pesquisas da Embrapa. O 

parceiro  poderá multiplicar  e  comercializar  exclusivamente  as  cultivares,  fruto  do 

convênio, por um tempo a ser definido caso a caso.   

Desta forma, a Embrapa está voltada para as parcerias com as instituições 

públicas e privadas constituindo  seu princípio básico: são mais de 1500 convênios e 

contratos  em vigor,  envolvendo  empresas  públicas  de  pesquisa  e  de  extensão, 

prefeituras  e  secretarias  de  agricultura,  universidades,  cooperativas,  sindicatos, 

ONGs,  associações,  fundações  e  empresas  privadas.  Além  disso,  a  Embrapa 

desenvolve parcerias importantes  com as fundações privadas de apoio à pesquisa e 

ao  desenvolvimento  e  de  produtores  de  sementes.  Atualmente  são  muitas  as 

fundações que mantêm convênios e contratos com a Embrapa, destacando aquelas 

voltadas para agilizar os programas de melhoramento genético de grãos conduzidos 

pela Embrapa, uma vez que conferem maior flexibilidade  às ações da Empresa, 

fazendo  com  que  seu  trabalho  esteja  presente  nos  pontos  do  país  onde  seria 

oneroso manter infra-estrutura própria. São oito fundações no Brasil que, com outros 

parceiros,  compõem uma rede  de pesquisa  na  área  de melhoramento  (EMBRAPA, 

2006).

Com  o  setor  privado,  a  Embrapa  participa  de  parceria  através  do 

desenvolvimento de culturas e da produção assim como da comercialização, sem, 

entretanto, co-titular o direito de proteção. Já com o setor público, a Embrapa co-

titula o direito de proteção, desde que a pesquisa seja desenvolvida em conjunto. 

3.2.3 - Centro Tecnológico Para Pesquisa Agropecuárias – CTPA

A pesquisa  na agropecuária em Goiás começou em  1975 através de uma 

parceria entre a Embrapa e antiga Empresa de Pesquisa Agropecuária do Estado 

de Goiás – Engopa.  Em 1999,  devido a difícil  uma situação financeira,  houve a 

necessidade de trabalhar com mais parceiro. O escolhido foi a  Associação Goiana 

de  Produtores  de  Sementes  (Agrosem),  que  todavia  teve  dificuldades  para 



77 

operacionalizar  a  parceira.  Em  1997,  para  tal  finalidade  foi  fundado  o  CPTA, 

sociedade  limitada,  focada  em apenas  um produto,  a  soja.  Todos  os  recursos 

captados pela empresa, através de taxa tecnológica e cotas, são 100% aplicados na 

pesquisa da soja. Em 2004, o total de investimento foi de R$ 4,62 milhões e,  em 

2005, uma estimativa na ordem de R$ 5 milhões. O CTPA é administrado por uma 

diretoria, formado pelo Diretor Presidente, Diretor Administrativo,  Diretor Técnico, 

Gerência de Pesquisa e Produção e Gerência Administrativa e Financeira. O CTPA 

mantém três contratos. Um primeiro contrato foi firmado  com a Agencia Rural de 

Goiás  para produzir  somente  cultivares  de  soja  convencional.  O segundo é  um 

contrato entre a Embrapa, Agencia Rural e o CTPA para produção de cultivares de 

soja convencional. E o terceiro contrato, firmado com a Embrapa, visa à cooperação 

técnica e financeira  (RETEC, 2002).

Segundo informação de um gerente, o CTPA é formado por 30 empresas que 

são sócio-cotistas, produtoras de sementes, de várias partes do Brasil, sendo 23 

cotistas de Goiás, um de  Distrito Federal, Minas Gerais, Paraná, Santa Catarina e 

Tocantins , duas de São Paulo. Dentro deste universo destacam-se empresas de 

grande respeitabilidade no mercado como a  Carol,  Comigo e  a Selecta.  Existe, 

portanto,  uma  densa  rede  de  empresas  que  se  unem  para  fazer  e  produzir 

sementes  de soja  transgênica no  cerrado brasileiro.  As cooperativas  são outras 

formas  de  redes,  tendo  3  sócios-cotistas,  em  destaque  a  Comigo,  uma  das 

principais organizações de produção e industrialização de soja de Goiás.   Estes 

cotistas  são  importantes  para  a  Embrapa,  pois  ela  pode  utilizar  as  estruturas 

econômica e financeira destas empresas, dando maior competitividade ao mercado, 

proporcionando  inúmeras  vantagens.  Em  contraposição,  tais  empresas  podem 

usufruir da experiência em pesquisa  desenvolvida pela Embrapa. 

Um bom exemplo desta parceria  é a utilização dos pontos de testes dos 

experimentos que são conduzidos pela Embrapa e realizados nas fazendas dos 

cotistas em vários estados. Ao invés de fazer plantio nas estações experimentais, os 

ensaios  são  feitos  nas  próprias  fazendas,  possibilitando  escolher  melhor  os 

materiais mais estáveis para cada região, já que os dados são observados levando-

se em conta as condições da propriedade.     
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Existe ainda uma outra parceria, uma união de forças entre Embrapa, CPTA 

e Agencia Rural, o Convênio Cerrados, nascido da discussão sobre a capacidade 

da pesquisa de prever e de dar soluções para o sistema de produção da soja. Esse 

contrato tem como objetivo mostrar ao sistema de produção de semente de soja 

novas  plantas  e  tecnologias  que  possam viabilizar  a  melhor  forma de  produzir. 

Essas cultivares  têm origem no banco de germoplasma da Embrapa e  Agencia 

Rural de Goiás, uma parceria com mais de 30 anos que tem produzido cultivares de 

boa qualidade. 

3.3 Contratos e a Formação de Redes de Cooperação na Produção de 
Soja Transgênica em Goiás.

A  base  contratual  que  regula  as  relações  entre  as  diferentes  empresas 

produtora de sementes em Goiás está fundamentada em um  marco regulatório, um 

sistema, formado por três leis, que regulamentam a sua produção, sua venda e a 

sua distribuição. As leis, a de Propriedade Intelectual, a de Proteção às Cultivares e 

a  mais  recente  a  Lei  de Biossegurança são responsáveis  pela  formação e  pela 

estruturação de uma rede através de contratos de licenciamento. “A indústria de 

semente  é  fortemente  baseada  em  contratos  de  licenciamento  entre  as 

organizações detentoras de tecnologia e os multiplicadores” (ZYLBERSZTAJN, 2005,  p. 

395). 

Segundo  Dugger  (  apud  PELAEZ, 2004),   o  centro  de  poder  não  está  no 

mercado. O mercado é apenas um reflexo das regras do jogo do poder e legislação 

estabelecidas ex-ante,  e não como economia de mercado. Os contratos definem a 

divisão  de  tarefa  de  cada  empresa  na  rede,  combinando  recursos  humanos, 

financeiros  e  tecnológicos  para  lidar  com  um  ambiente  de  incertezas  e  riscos 

provocado  pela  reestruturação  produtiva.  A  construção  do  marco  regulatório  da 

produção de soja transgênica foi marcada pelos lobbies dos atores preocupados em 

aprovar  leis  de  acordo  com  os  seus  interesses  como  a  Monsanto,  Abrasem, 

Greenpeace etc.  Em março de  2005 foi regulado,  finalmente,   todo  o processo da 

produção da soja transgênica. Porém o  marco regulatório  foi discutido e  votado 

pelo  Congresso  Nacional,  sob  forte  influência  dos  lobbies das  empresas 
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interessadas na  legalização da nova tecnologia  de acordo com os seus objetivos 

estratégicos.  Esse  lobby,  apesar  de  poucos  estudos,  pode  ser  observado  no 

discurso do deputado Edson Duarte do Partido Verde da Bahia: 

“A Monsanto fez valer a sua vontade obrigando o governo Lula a criar monstros da 

legislação brasileira, como é o caso das medidas provisórias ilegais e imorais que 

revogavam  inclusive  decisões  judiciais  que  impediam  a  comercialização  da  soja 

transgênica. Esta empresa impôs à população um projeto que só serve aos interesses 

do setor (DUARTE, 2006).

Os lobbies moldam, de certa forma, os contratos. As empresas influenciam 

na legislação em dois momentos: primeiramente, quando influenciaram as leis que 

regulamentam a produção de soja transgênica, em direção aos seus objetivos, e 

posteriormente, na elaboração dos contratos,  através de intensas negociações para 

dirimir  os  conflitos  de  interesses entre  os  seus parceiros.  Portanto  esse arranjo 

institucional é muito importante para dar forma à rede de parcerias, e, ao mesmo 

tempo, aumentar a previsibilidade de relacionamento, fazendo com que diminua os 

riscos e conflitos entre as empresas pertencentes a estas networks, impondo assim 

novas regras para o cultivo da soja. 

Segundo  Pelaez  (2004),  o  exercício  do  poder  consiste   de  uma  intensa 

simbiose entre as empresas e o aparelho estatal de tal modo que possa garantir 

uma certa  estabilidade de  demanda  e  de  socialização  dos  riscos  de  capital  de 

produção.  No  contexto  institucional,  em  que  o  planejamento  estatal  substitui  o 

mercado, a fronteira entre as organizações privada e o público tende a tornar-se 

cada vez mais tênue. O poder econômico das grandes empresas torna-se um poder 

político capaz de influenciar, portanto, as estruturas legais das instituições. É neste 

contexto que os contratos entre a Embrapa, Monsanto e CTPA foram elaborados, 

onde cada organização exerceu e exerce o  seu poder político nas relações inter-

organizacionais.  
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3.3.1 - Contrato de Cooperação Técnica Embrapa-Monsanto

Nos últimos anos, o mercado de semente de soja vem sendo reestruturado, 

através desses marcos institucionais  que possibilitaram a  entrada das empresas 

transnacionais, produtoras de biotecnologia, aliado a uma transformação econômica, 

que implicou em mudanças no Estado, fazendo com que haja uma reflexão sobre a 

pesquisa pública e privada no Brasil.  Diante desse contexto, existe a preocupação 

de entender como  se estruturam estas relações entre o público e o privado, através 

dos  contratos  de  cooperação  técnica  entre  a  Embrapa  e  a  Monsanto  para  a 

produção de soja transgênica em Goiás.  

Em 1997 foi celebrado  o contrato de cooperação técnica entre a Embrapa e 

a  Monsanto para  a  pesquisa e  a  produção de semente transgênica.  O contrato 

ocorreu  entre  duas  organizações  que  têm  objetivos  mercadológicos  e  sociais 

diferentes. Quando a Embrapa firmou o contrato com a Monsanto, houve por parte 

do governo brasileiro uma opção pela tecnologia dos transgênicos, em detrimento de 

outras opções menos prejudiciais à saúde e ao meio-ambiente. O acordo legitimou a 

Monsanto  e  a  sua  tecnologia  como  algo  imprescindível  para  os  agricultores 

brasileiros,  que foi  em certo  sentido,  uma imposição da transnacional  de origem 

americana. A grande mudança que ocorreu no setor de sementes de soja no Brasil 

nos últimos anos foi  o avanço da Monsanto. Atualmente a  Monsanto é responsável 

por 66 % das cultivares transgênicas e fornecedora única da tecnologia OGM na 

área de soja. Na época da assinatura do Contrato Embrapa–Monsanto,  em 1997, a 

Embrapa era responsável por 70% da área plantada com soja no Brasil, portanto, 

uma empresa interessante para se firmar um contrato  de parceria. 

A Embrapa e a Monsanto assinaram o primeiro contrato em 22 de abril de 

1997.  Tinha como objeto “desenvolver  cultivares  de soja  tolerantes  ao  herbicida 

Roundup” (ANEXO B).  Esse contrato teve prazo de três anos, prorrogado mediante 

um outro, ocorrido em 30 de março de 2000  (ANEXO C). Este contrato acrescentou 

como objeto, a exploração comercial da soja transgênica, utilizando as cultivares da 

Embrapa e a tecnologia dos transgênicos  da Monsanto.  Além disso,  houve dois 

aditivos: o  n. 1, de 30 de março de 2000 ( ANEXO D) e o  n. 2, de 31 de julho de 2002 

(ANEXO E). 
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No  primeiro  contrato  de  22  de  abril  de  1997  (ANEXO B),  a  Embrapa  era 

obrigada a utilizar  somente o herbicida fornecido pela Monsanto: “A Embrapa usará 

apenas herbicida à base de Glifosate de marca Roundup para avaliar as linhagens e 

cultivares de soja transgênica ao Roundup [...]” (Anexo B, p. 4).  Esta cláusula 4.3 foi 

modificada com o aditivo n. 2 de 31 julho de 2002 : “o presente Termo Aditivo tem 

por  objetivo  modificar  as cláusulas que seguem, visando,  substituir  no texto do 

contrato ora  aditado toda e qualquer  indicação de marca  de herbicida  por   seu 

princípio  ativo.”  (ANEXO E,  p.1).  Esta  cláusula  do  primeiro  contrato  obrigava  a 

Embrapa  utilizar  somente  o  herbicida  da  Monsanto,  infringindo  assim  a  livre 

concorrência. O Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) sugeriu que 

o texto fosse modificado, consubstanciado no aditivo n. 2. Como se pode observar, a 

Monsanto  teve  um  poder  muito  grande  na  elaboração  dos  contratos,  dando  a 

sensação de que a Embrapa fosse apenas uma empresa pequena sem qualquer 

poder econômico e político. Apesar disso, estes acordos possibilitaram à Embrapa o 

acesso  legal  não  somente  para  pesquisa  como  também  para  comercializar 

exclusivamente as suas cultivares transgênicas, inclusive para os seus parceiros, 

desde que estes assinassem um contrato  de licenciamento  com a Monsanto.  O 

contrato  foi  importante  devido  à  credibilidade  e  à  qualidade  das  cultivares  da 

Embrapa,  o  que  legitimou  a  tecnologia  transgênica  da  Monsanto  perante  os 

produtores de semente, tornando-se uma grande divulgadora dessa nova tecnologia 

com a  utilização das suas cultivares adaptadas praticamente em todas as grandes 

regiões produtoras de soja do Brasil.   

Os contratos entre a Embrapa e a Monsanto receberam várias críticas devido 

às vantagens que a Monsanto teria perante a empresa pública brasileira.  Diante 

disso, a Embrapa se manifestou oficialmente para esclarecer os principais pontos 

polêmicos.  Com base em um estudo sobre a  eficiência do gene e da construção 

gênica  da  soja  resistente  ao  herbicida  à  base  de  glifosato,  ela  concluiu  que  a 

tecnologia  da  Monsanto  é  eficiente  tecnicamente.  Através  desses  resultados, 

decidiu-se  então  desenvolver  cultivares  de  soja  transgênicas  resistentes  ao 

herbicida à base de glifosato, que são protegidas em nome exclusivo da Embrapa. 

Acrescentou  ainda,  que  ela  não  está  licenciando  seu  germoplasma  para  a 

Monsanto,  mas  sim,  a  Monsanto  está  licenciando  a  sua  tecnologia  de  soja 
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transgênica. Assim, todo o germoplasma e as cultivares, inclusive as transgênicas, 

são de propriedade exclusiva da Embrapa.  Os parceiros da Embrapa não podem 

ser recusados pela Monsanto. A proteção exclusiva significa que a Embrapa é quem 

decidirá o quê e onde produzir,  quanto produzir  e quem deverá produzir.  A taxa 

tecnológica a ser negociada e cobrada pela Monsanto dos parceiros da Embrapa 

não  pode  ser  maior  do  que  a  cobrada  de  outros  parceiros  diretos  da  própria 

Monsanto. Foi assegurado que qualquer agricultor poderá guardar sementes para 

uso próprio em novo plantio,  de acordo com a Lei  de Proteção de Cultivares.  A 

Embrapa mantém programa de melhoramento da soja convencional  e acordo de 

pesquisa com outras empresas de biotecnologia, visando criar alternativas para os 

produtores. A ela acrescenta ainda que o seu banco de germoplasma é instrumento 

fundamental  de  negociação pois,  sendo  de   domínio  de  uma instituição  pública 

permite dar suporte e fortalecer a indústria nacional de sementes, contribuindo para 

sua  competitividade.  Ela  se  justificou  as  parcerias  com  as  transnacionais  que 

detenham tecnologia de interesse para o país, mas seja garantido o controle, pelas 

instituições públicas, do material genético (EMBRAPA, 2006).  

Nesse  contrato,  tem-se  de  um  lado  a  Monsanto,  empresa  transnacional 

americana,  presente em todo o mundo, com objetivo principal o lucro. Ela não visa 

aos aspectos  sociais  da  sociedade,  mas tem uma continua preocupação com o 

lucro, mesmo porque se não fosse assim, não teria como sobreviver. A transnacional 

tem uma imagem bastante negativa perante os ambientalistas e consumidores, ou 

mesmo  entre  os  seus  parceiros.  Em  visita  à  Embrapa,  pôde-se  constatar  a 

indignação de um dos seus pesquisadores pela recusa da Monsanto em ajudar um 

dos parceiros da Embrapa (CTPA), devido a um problema na produção de soja. E 

este mesmo pesquisador acrescentou que a tecnologia  da soja transgênica foi uma 

imposição da Monsanto já que ela estava por trás do uso ilegal da soja transgênica 

no Rio Grande do Sul. Em uma outra entrevista, um ex - funcionário da Monsanto 

relatou que a empresa é muito boa para se trabalhar, porém a matriz americana é 

bem melhor do que a brasileira no sentido de valorizar mais o empregado. E afirma 

ainda que ela estaria sendo ineficiente  ao administrar o braço de sementes de seu 

grupo como Monsoy e a Agroceres. Além disso, a empresa desenvolveu um forte 

lobby para que se aprovassem leis  que servissem os seus interesses.  Por  esta 
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razão, talvez, o contrato da Monsanto com a Embrapa recebeu tantas críticas. A 

Embrapa  sendo  uma  empresa  pública  preocupada  com  o  desenvolvimento  do 

agronegócio  voltado  para  as  realidades  socioeconômicas  do  Brasil,  tem grande 

preocupação  pelos  aspectos  sociais  e  não  é  somente  uma  propaganda 

mercadológica como ocorre com a Monsanto. A Embrapa foi e continua sendo uma 

empresa  muito  importante  na  criação  de novas  tecnologias  para  os  agricultores 

brasileiros. Por ser uma empresa pública, a Embrapa tem o dever em ser ética e 

transparente em suas ações principalmente quando desenvolve parcerias com as 

empresas do setor privado que tem uma conduta de negócio baseada no lucro pelo 

lucro e conhecida pela falta de compromisso com a sociedade brasileira. 

De  modo  geral,  a  Embrapa  justificou  o  seu  acordo  com  a  Monsanto, 

tranqüilizando o público que o seu banco de germoplasma não será utilizado pela 

Monsanto e as pesquisas não estarão restritas apenas à soja transgênica. Além do 

mais, os seus parceiros poderão utilizar as suas cultivares transgênicas, desde que 

sejam licenciadas pela transnacional. Pode-se observar que as sojas transgênicas 

vêm sendo pesquisadas e lançadas com maior freqüência no mercado: cerca de 

10.85% de todas as cultivares da Embrapa com os seus parceiros são transgênicas, 

segundo os dados da SNPC,  do Ministério da Agricultura (2006). A tendência é que 

haja   aumento  desse  percentual,  a  partir  do  momento  em  que  houver  uma 

consolidação da tecnologia transgênica no Brasil. Nesse caso, a Embrapa contribui 

bastante com a disseminação da soja transgênica e com o lucro da Monsanto, pois 

todos devem pagar royalties para  produzir a soja transgênica, mesmo utilizando as 

cultivares  da  Embrapa,  que  são  de  excelente  qualidade  e  respeitabilidade  no 

mercado. A Embrapa faz muito pela transnacional e recebe muito pouco.  Algumas 

partes dos contratos são questionáveis devido a sua  rigidez  com a Embrapa, entre 

as quais , a cláusula  8  do contrato de cooperação técnica  de 22 de abril de 1999:

“As partes obrigam-se ,  por si  ou através de seus diretores, administradores, 

empregados,  prestadores  de  serviços  ou  prepostos  (doravante  denominados 

‘REPRESENTANTES’) manter o mais completo e absoluto sigilo em relação a 

toda e qualquer ‘INFORMAÇÃO’ relacionada às atividades da outra parte e/ou 

de suas envolvendo as partes e/ou de suas subsidiárias ou, ainda, de terceiros, 

das quais venham a ter conhecimento ou acesso por força do ‘PROGRAMA’, 
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não  podendo,  sob  qualquer  pretexto,  utilizá-las  para  si,  divulgar,  revelar, 

reproduzir  ou  de  qualquer  maneira  delas  dar  conhecimentos  a  terceiros, 

responsabilizando-se, em caso de descumprimento desta obrigação assumida, 

por eventuais perdas e danos e demais cominações legais” (ANEXO B,  p.5). 

Essa  rigidez  simplesmente  não condiz  com a  realidade de uma empresa 

pública,  onde  as  relações  contratuais  devem ser  ao  máximo transparente,  pela 

submissão aos interesses de uma transnacional americana que proíbe claramente, 

como pode ser visto acima, o acesso aos resultados da pesquisa e inúmeras outras 

informações de interesse social para o país.  Outro ponto preocupante é a vigência 

do contrato, iniciado em 30 de março de 2000 e que se estenderá  até 17 de agosto 

de 2019, época em que a patente da Monsanto vai expirar. Ou seja, o contrato é de 

longa duração, fundamentado na Carta Patente n0  PI 1100008-2 de 17 agosto de 

1999 –   depositada  junto ao Instituo Nacional de Propriedade Intelectual (INPI), 

conforme  contrato de 30 de março de 2000, encontrado nas cláusulas 1 e 2 (ANEXO 

C). O que se questiona é até quando a tecnologia Monsanto levará vantagens para 

a  sociedade  ou  mesmo  para  o  desenvolvimento  nacional,  com  a  transferência 

tecnológica dos transgênicos, já que a Embrapa não pode divulgar as informações 

adquiridas sem a anuência da Monsanto. 

Outro  ponto  interessante  no  contrato  firmado  em 30  de  março  de  2000, 

cláusula 18, é a constituição de um fundo de pesquisa, com objetivo de financiar 

projetos de pesquisa relacionados à biotecnologia, segurança alimentar e ambiental, 

com  contribuição  financeira  anual  da  Embrapa  e  Monsanto,  sendo  este  fundo 

administrado pela empresa brasileira. Porém, até o presente momento não consta 

que este fundo esteja funcionando.

Outro ponto que merece ser discutido é  a relação entre as organizações com 

objetivos tão distintos. Até que ponto este relacionamento entre o público e o privado 

é  benéfico  para  a  sociedade  e  não  somente  a  uma  determinada  empresa 

(Monsanto)  ou  grupo  de  empresas  (CTPA).  Obviamente  que  existe  um  novo 

contexto  provocado  pela  reestruturação  produtiva  capitalista  que  obriga  as 

organizações públicas  a buscar novas formas de financiamento, de parcerias com 

objetivo  de  ser  competitivas  e  trazer  soluções  para  a  sociedade.  O  que  é 

preocupante são as ações destas empresas privadas que interferem sobremaneira 
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nas leis através dos lobbies,  em um Congresso reconhecido pela corrupção de seus 

membros.  A soja transgênica foi aprovada comercialmente nos Estados Unidos em 

1996 e, após um ano, a Embrapa assina um acordo de cooperação técnica com a 

Monsanto, sem saber ao menos as conseqüências da nova tecnologia ou mesmo se 

seria  aprovada  comercialmente  no  Brasil.  Somente  em  2005  houve  aprovação 

definitiva para a produção comercial da soja transgênica no Brasil  e ainda não é 

possível vislumbrar ações concretas em prol da sociedade com o acordo entre a 

Monsanto e a Embrapa, principalmente no tocante à soja transgênica, que é uma 

tecnologia voltada para os grandes proprietários produtores de soja do Centro-Oeste 

como será  observado em outro  acordo entre  a  Embrapa (empresa pública)  e  o 

CTPA (uma densa rede de empresas privadas com atuação em Goiás e no Brasil 

Central).     

Dessa forma, criou-se uma rede de produtores de sementes de soja através 

destes  contratos.  As  parcerias  surgiram  através  de  contratos  de  licenciamento 

realizado em dois momentos: primeiro com a Monsanto, na licença da utilização da 

tecnologia transgênica e depois quando os parceiros da Embrapa pagam um royalty 

no  valor  de  5  %  da  produção.  Segundo  o  contrato  da  Embrapa  Transferência 

Tecnológica de Goiânia com o CTPA (ANEXO E).  “A exploração comercial por terceiro 

de  cultivar  Embrapa,  no  Brasil,  será  feita  por  intermédio  de  contratos  de 

licenciamento firmados com produtor de semente, separadamente, pela Embrapa e 

pela Monsanto [...] (ANEXO C, p. 2). São dois contratos distintos de licenciamento que 

envolvem os produtores, de um lado a Monsanto (tecnologia OGM) e de outro, a 

Embrapa  (detentora  das  cultivares).  Portanto,  são  nestas  relações  entre  as 

empresas  e  o  produtores  e  vice-versa  que  nasceram  as  parcerias  ou  mais 

especificamente, as redes de produção de soja transgênica em Goiás.    

3.3. 2 - Contrato Embrapa – CTPA 

No Contrato  de  Cooperação  Técnico-Financeira  para  a  produção de  soja 

transgênica, firmado, em 31 de agosto de 2004, pode-se observar alguns pontos 

importantes, entre os quais se destacam: os cotistas do CPTA terão direito de usar 

a semente de soja com exclusividade, para fins de multiplicação e comercialização 



86 

pelo prazo de 8 anos; a Embrapa é detentora das cultivares de soja geneticamente 

modificado e resistente ao herbicida à base de glifosato; a multiplicação de semente 

básica de soja transgênica será realizada por conta e risco dos cotista, mas terá 

orientação da Embrapa (ANEXO F). 

Ainda no tocante a este contrato, a Embrapa tem, entre outras, as seguintes 

obrigações: fornecer as sementes básicas, realizar a embalagem e beneficiamento 

da semente básica produzida. O cotista do CTPA tem as obrigações de: instalar os 

campos de produção, promover por sua conta e risco as colheitas, permitir o acesso 

dos técnicos da Embrapa para acompanhar a produção e a colheita e manter sigilo 

sobre  todas  as  informações  técnicas  vinda  da  Embrapa,  cumprir  a  legislação 

referente à produção de semente de soja transgênica. Este contrato se destinava 

única e exclusivamente para produção de semente de soja transgênica. 

Um representante do CTPA afirmou que existe um contrato entre a Embrapa 

e o CTPA no tocante  às questões financeiras. Como foi dito antes, o investimento 

em 2005 foi de R$ 5 milhões, quem paga as despesas da parceria são os cotistas. 

De um lado, o CTPA fornece os recursos financeiros para o custeio da pesquisa, a 

propriedade  rural,  as  máquinas,  equipamentos  e  insumos,  fornece  os  recursos 

humanos para desenvolver as pesquisas e  comercializar as sementes e recolher os 

royalties da Embrapa, que gira em torno de 5 % para os seus cotistas, formalizado 

em um contrato (ANEXO G). Em contrapartida, a Embrapa deve fornecer as sementes 

básicas, os técnicos, e os conhecimentos sobre a tecnologia da soja transgênica. 

Os multiplicadores do CTPA tem a incumbência de multiplicar e,  posteriormente, 

comercializar  estas  sementes  aos  agricultores,  através  de  uma  rede  própria  de 

distribuição.  O  CTPA  tem  as  instalações  em  Goiânia,  dentro  de  uma  área  da 

Embrapa, que possibilita uma contínua troca de informações entre os seus técnicos 

para operacionalizar os vários acordos de parcerias existentes entre eles.

Pode-se observar que o sistema de parcerias que a Embrapa desenvolve é 

muito importante para dar competitividade, bem como para  transferir  tecnologias 

para  outros  segmentos  da  sociedade.  É  relevante  a  presença  do  CPTA  na 

multiplicação da semente  de soja  transgênica  em Goiás,  pois  financeiramente  a 

Embrapa  teria  dificuldades  em  operacionalizar  a  sua  pesquisa,  por  redução  de 

verbas para  pesquisa. Além disso, a Embrapa conta com uma boa  infra-estrutura 
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para  experimentar  suas  cultivares  nas  fazendas  dos  cotistas  do  CPTA,  que 

tecnicamente são melhores que os seus campos de experimentação.  

3.4  - A  de Produção de Sementes de Soja Transgênica 

A  pesquisa  pública  é  importante  nos  programas  de  melhoramento  de 

cultivares,  comercializadas  por  meio  de  sistemas  de  parcerias  com  o  sistema 

cooperativo e algumas empresas nacionais privadas. Com a aprovação da Lei de 

Proteção de Cultivares, em 1997, o mercado de soja foi, aos poucos, reestruturado 

com a entrada de empresas transnacionais, como a Monsanto (SANTINI & PAULILLO, 

2002).

Existe hoje um embate ideológico entre em adotar ou não a soja transgênica, 

na perspectiva dos produtores, porém, nada impede que a Monsanto venha vender 

a  sua  tecnologia,  pois  tem  apoio  da  maioria  deles.  Mas,  na  perspectiva  do 

consumidor final e dos ambientalistas, há uma forte rejeição à tecnologia OGM. A 

tecnologia transgênica foi  regularizada no Brasil  a  partir  da safra 2004/2005 e a 

tendência é a sua consolidação. Segundo Zylbersztajn, Lazzarini e Machado Filho 

(1999),  a  soja  transgênica  teria  a  função  de aumentar  a  produtividade,  diminuir 

custos  de  produção  pelo  menor  uso  de  agrotóxicos.  Além  disso,  caso  não 

produzisse soja transgênica,  o Brasil ficaria em  situação desfavorável em relação 

aos  seus  concorrentes  internacionais,  como  Estados  Unidos  e  Argentina  que 

produzem  já  há  algum  tempo,  tornando-os  mais  competitivos  no  mercado 

internacional. Há indícios de que os produtores irão adotar a tecnologia OGM se 

realmente trouxer eficiência na produção de soja transgênica.  

Os  dados  do   Serviço  Internacional  para  Aquisição  de  Aplicações 

Agrobiotecnológica (ISAAA) indica que a  soja  é a principal  lavoura transgênica, 

ocupando mundialmente 54,4 milhões de hectares com 60%  da área total plantada 

com  transgênicos, seguido  pelo milho, com 21,2 milhões de hectares, com 24% por 

cento da área, algodão, com 9,8 milhões (11 % por cento da área) e canola,  com 

4,6  milhões  de  hectares  (5,0  %  da  área global  de  transgênicos).  Desde 1996, 

quando os transgênicos começaram a ser plantados, a área global aumentou em 

cinqüenta vezes, de 1,7 milhões para 90 milhões, englobando  21 países, sendo a 
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soja tolerante ao herbicida a característica mais escolhida, com 60%  de tudo que se 

plantou em transgênicos. O Brasil  aumentou sua área de lavoura transgênica de 5,0 

milhões de hectares em 2004, para um valor estimado em 2005 de 9,4 milhões de 

hectare, seguido pelos Estados Unidos, com  2,2 milhões de hectares,  Argentina 

com 0,9 milhões de hectares e Índia,  0,8 milhões de hectares. A tendência é que 

um  número maior de países adote cada vez mais as lavouras GM (James, 2005).

Segundo o Serviço Nacional de Proteção de Cultivares (SNPC), do Ministério 

da Agricultura (2006), as cultivares de soja (convencional e transgênica)  registradas 

em seu serviço,  tem uma presença importante da Monsanto e da Embrapa.  A 

Embrapa torna-se mais presente no mercado quando soma as cultivares que ela 

desenvolveu com os seus parceiros.  Observa-se então o quanto é importante a 

parceria para melhorar a competitividade da Embrapa, já que  10,16 % dos registros 

de cultivares no  SNPC, são originados das parcerias que ela desenvolveu com 

outras  empresas,  aliás  um  número  bastante  expressivo  dentro  do  sistema  de 

produção  de  soja  no  Brasil.  Continua  pública  a  participação  de  cultivares  no 

mercado,  porém  individualmente  e  sem  as  suas  parcerias,  a  Embrapa  perde 

mercado,  ficando em segundo lugar, atrás da Monsanto, que tem uma participação 

de  25.28  %. A  Monsanto  conquistou  mercado  ao  adquirir  o  programa  de 

melhoramento da FT Sementes em 1997 – considerada então a empresa privada de 

maior importância na produção de semente de soja. Com isso,  uma empresa do 

ramo de agroquímico começou a atuar no mercado de sementes no Brasil, através 

de aquisição de uma empresa que tinha uma boa atuação no mercado.

A  Embrapa  tem,  individualmente,  92  cultivares  protegidas  no  SNPC, 

perfazendo 25.28 % total das cultivares registradas. Com as parcerias, a Embrapa 

aumentou para 129 (92+37=129) as  cultivares registradas, subindo  para 35.44% , 

superando então, a Monsanto. Em termos da titularidade de cultivares protegidas, a 

Monsanto, por meio da empresa Monsoy, conta com 99 cultivares protegidas. Uma 

posição  levemente  superior  à  da  Embrapa,  quando  essa  é  considerada 

individualmente, mas a Embrapa  conta com uma densa rede de parceiros que lhe 

possibilitam um número maior de cultivares. 

Já  as  cultivares  de  soja  transgênica,  segundo  os  dados  da  SNPC,   do 

Ministério da Agricultura (2006),  tem uma forte presença da  Monsanto,  contanto 
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com  45 cultivares, seguido pela Embrapa com 14 cultivares transgênicas e  outras 

empresas com 9 cultivares. A Monsoy neste segmento é líder, com quase metade 

dos registros em soja transgênica. Os dados vêm confirmar que, com a aprovação 

da Lei de Proteção de Cultivares, as empresas transnacionais vêm investindo na 

obtenção  de  novas  cultivares  de  soja,  com  a  perspectiva  de  utilizá-las  na 

biotecnologia. A  Monsanto  registrou 99 cultivares, sendo 45,45 % de cultivares 

transgênica.  Este  número  é  maior  do  que  da  Embrapa,  das  129  cultivares 

registrados, 10,85% são cultivares transgênicas. 

Os  investimentos  de  origem  externa  como  o  da  Monsanto  priorizam  o 

desenvolvimento  de  novas  cultivares  de  soja  transgênica.  A  entrada  das 

transnacionais no mercado de variedades de soja deve-se, em parte, à tecnologia 

dos transgênicos, tendo a semente como principal vetor de aplicação. A alteração 

nesse mercado poderá variar ainda mais nos próximos anos.  O perfil da produção 

de  sementes  de  soja  se  modificará  com a  introdução  de  cultivares  próprias  de 

grandes competidores. Esse mercado será formado por cultivares da Embrapa e 

com  a  participação  de  seus  parceiros  privados,  pelas  transnacionais  como  a 

Monsanto,  Pioneer,  Syngenta  e  Aventis  e,  provavelmente  por  cooperativas 

agrícolas, fundações de agricultores e produtores de sementes com o apoio das 

instituições governamentais de pesquisa agrícola (SANTINI & PAULILLO, 2002).

Em  um  mercado  competitivo,  estas  empresas  sentem  a  necessidade  de 

manterem  acordos  sejam  técnicos  ou  de  licenciamento.  Elas  utilizam  várias 

estratégias,  principalmente  no  tocante  à  transferência  tecnológica.  A  base  das 

parcerias   se  encontra  em  celebrações  de  contratos  na  área  de  pesquisa  e 

desenvolvimento  de  sementes  assim  como  licenciamento.  O  licenciamento  é 

utilizado tanto para o pagamento dos  royalties da soja transgênica como para a 

utilização de uma determinada cultivar,  por  exemplo,  da  Embrapa  com os  seus 

parceiros. Em 1997 a Embrapa firmou uma parceria tecnológica com a Monsanto, 

contrato  de  cooperação técnica  com objetivo  de  desenvolver  e  comercializar  as 

cultivares de soja transgênica tolerante ao herbicida à base de glifosato. O contrato 

é famoso pelo seu teor e pela polêmica que causou, porém, possibilitou a Embrapa 

a  desenvolver  as  14  variedades de cultivares  de soja  transgênica  registrada no 

Serviço Nacional de Proteção de Cultivares. 
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De certa forma, a tecnologia dos organismos geneticamente modificados já 

faz parte da agricultura brasileira e em particular da agricultura goiana. Através 

desses  contratos,  a  Embrapa  vem  desenvolvendo  cultivares  transgênicas 

direcionados  à  agricultura  goiana.  No  primeiro  ano  de  liberalização  dos 

transgênicos foram disponibilizadas três variedades transgênicas: BRS Baliza RR, 

BRS  Silvânia  RR  e  BRS  Valiosa  RR  e,  na  última  safra,  além  destas  três 

variedades,   a  BRS  Favorita  RR.  Isto  foi  possível  devido  à  parceria  entre  a 

Embrapa e CTPA.  A Embrapa é proprietária de  14 cultivares de soja transgênica, 

sendo 4 adaptadas  à região central do Brasil. A comercialização é feita pelas 30 

empresas cotistas do CPTA que fazem parte do Convênio Cerrado, desenvolvido 

pelo  CPTA,  Embrapa.  A  Embrapa  entra  com  a  semente  básica  e  o  CTPA  a 

multiplica (ANEXO H E ANEXO I).

Segundo os dados fornecidos  por Nunes (2006),  a  variedade mais plantada 

é  a  cultivar  BRS Valiosa  RR.  Também na safra  de  2004/2005 para  a  safra  de 

2005/2006 houve um aumento em mais de 70 % da área plantada. Isto foi possível 

devido à liberação da soja transgênica. Já no segundo ano da comercialização da 

soja  transgênica  aumentou  exponencialmente  a  área  plantada.  A  produção  de 

2004/2005 de semente não foi suficiente para atingir a demanda.  
Utilizando os dados Nunes  (2006), pode-se observar os principais cultivares 

produzidos por outras empresas na safra 2005/200 e a presença importante da 

Embrapa nesse mercado.  Entre as sementes de soja transgênica com área mais 

plantada, encontra-se a BRS Valiosa RR, em primeiro lugar com 29,05 % e a BRS 

Silvânia RR, em terceiro lugar com 7,54%.  A Embrapa domina hoje 39,45%, mas 

em 1997, detinha 70 % das cultivares plantadas no Brasil.  Até aquela época a 

presença da Monsanto era pequena ou quase nenhuma, todavia em menos de 10 

anos, já tem uma fatia considerável na área de semente, com 34.55 %, ameaçando 

a liderança  da Embrapa na produção de semente. Outro destaque é a Coodetec, 

cooperativa que tem uma boa participação no mercado de sementes em Goiás. 

Verificou-se também que o mercado de sementes de soja transgênica pertence 

praticamente a 4 empresas, sendo duas nacionais (uma empresa pública e uma 

cooperativa) e duas transnacionais. A Monsanto é a empresa com maior numero 

de cultivares, no total de 17 cultivares transgênicas direcionada a Goiás, seguida 
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pela Embrapa com 4 cultivares, Pioneer com 3 e Coodetec com apenas 1 cultivar. 

Observa-se aqui a presença da  Monsanto com uma boa colocação no número de 

cultivares, mesmo sendo uma  empresa nova no segmento de semente de soja no 

Brasil..

Verificou-se  ainda  o  predomínio  das  empresas  Monsanto  e  Embrapa  no 

mercado  de  sementes  de  soja  transgênica  em  Goiás,  com  maior  número  de 

cultivares  e  produção  de semente.  Ainda  observa-se  o  avanço  da  Monsanto  no 

mercado de cultivares de soja, alcançando a Embrapa, com sua uma longa tradição 

no mercado e nesta perspectiva torna-se essencial o desenvolvimento de parcerias 

entre as empresas com recursos financeiros menores do que os da transnacional. 

Por outro lado, verificou-se a adoção da soja transgênica em Goiás de uma forma 

surpreendente, perfazendo hoje cerca de 30% de toda produção de semente, isso 

em menos de 3 anos do lançamento oficial da tecnologia OGM.  Portanto, nota-se a 

sua consolidação, sem uma discussão profunda do real beneficio social e econômico 

da  inovação transgênica no mercado de semente  em Goiás.

Como pode ser observado ainda, o CPTA é uma empresa que tem como 

objetivo a produção única da soja. Ela está localizada nas instalações da Embrapa, 

na BR-153, em Goiânia. Mantém também 3 contratos, sendo o mais importante, o 

contrato de cooperação técnica e financeira com a Embrapa, onde se desenvolve 

uma parceria  importante para Goiás. É a partir desse contrato que a Embrapa e o 

CTPA vêm pesquisando na área da soja transgênica, lançando na safra 2004/2005 

e 2005/2006 quatro cultivares de soja transgênica, direcionadas ao mercado goiano 

( ANEXO H; ANEXO I).  Isto esta sendo possível devido às parcerias que a Embrapa 

vem desenvolvendo com empresas como a CPTA. Tais parcerias são  importantes 

para  o  CPTA ter  acesso  a  uma  tecnologia  avançada,  como  é  o  caso  da  soja 

transgênica, bem como ter uma agilidade maior em obter novas cultivares. Por outro 

lado,  oCTPA tem boa  capacidade de  multiplicação de  semente  tanto  para  soja 

convencional como para os transgênicos. Um dos objetivos também do CTPA é 

orientar os cotistas quanto às opções de soja convencional ou transgênica. 

Nota-se  o importante papel do CPTA e da Embrapa para a divulgação da nova 

tecnologia em Goiás, sendo o papel das  duas empresas importantes quanto da 

própria Monsanto na difusão da soja transgênica. Daí o questionamento de uma 
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empresa pública a serviço  de empresas  que têm como objetivo principal o lucro e 

não a criação de uma agricultura mais sustentável  e voltada para as questões de 

bem estar da população como um todo. É a privatização do público pelo privado.  



93 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A dinâmica do processo da difusão de uma nova tecnologia através da 

estratégia  de  formação de uma rede  possibilitou  a  conquista  de  novos  espaços 

através de alianças e parcerias entre as organizações. Isto foi  possível devido à 

reestruturação do sistema capitalista iniciado nos anos setenta e consolidado nos 

últimos  15  anos.  A  empresa  detentora  da  tecnologia  dos  transgênicos  é  uma 

transnacional americana, a Monsanto, que vem desenvolvendo pesquisa na área de 

biotecnologia.  Este setor  é  conhecido pelos seus altos investimentos, bem como 

pelos altos riscos financeiros ou mesmo pela possibilidade da nova tecnologia em 

não ser  aceita  devido às questões éticas  ou mesmo econômicas.  Isso  exige da 

empresa maior risco e cuidado na difusão, principalmente em se tratando da soja 

transgênica  cuja  comercialização  foi  proibida  no  Brasil  até  recentemente.  Nesse 

caso,   as  redes  de  produtores  de  sementes  servem  para  legitimar  e  isolar  as 

instituições  que  porventura  são  contra  esta  inovação  agrícola.  Se  a  Monsanto 

usasse somente as suas cultivares não teria a capilaridade de atingir um número 

maior de agricultores. É importante, portanto, as formações de parcerias entre as 

diversas empresas para divulgar a soja transgênica bem como legitimá-la perante 

outros agricultores. 

Outro ponto importante para a consolidação da nova tecnologia em Goiás e 

no Brasil  foi  a  ação política  dessas redes para interferir  no  processo legislativo, 

principalmente  quando  formam  um  grupo  de  pressão  para  atingir  determinado 

objetivo.  A  Monsanto  e  os  produtores  de  sementes  juntos  fizeram  lobby  para 

influenciar  as  leis  que compõem o marco  regulatório  dos transgênicos  que vem 

sendo  estruturado  desde  1997,   com  objetivo  de  liberar  a  semente  de  soja 

transgênica no Brasil.  A nova tecnologia da soja transgênica possibilitou a criação 

de uma rede empresarial,  através de vários contratos formais que  delimitam as 

ações de cada organização dentro desse sistema. Quando a Embrapa e a Monsanto 

assinaram o convênio de cooperação para o desenvolvimento da tecnologia OGM, 

abriu para esta última, a possibilidade de utilizar uma densa rede de empresas e de 

produtores de sementes parceiros da Embrapa que, de certa forma,  se tornaram 

parceiros da Monsanto, no caso, o CPTA, em  Goiás. O CPTA é uma rede de 30 
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empresas que por  sua  vez  fazem parte  de  outras  redes,  como a  Comigo,  uma 

cooperativa com mais de mil cooperados.

Verificou-se  a  importância  dessas  parcerias,  ou  seja,  uma densa  rede 

administrada por vários contratos que delimitam as funções da empresa no sistema, 

fazendo com que a organização tenha uma competitividade bem melhor do que se 

estivesse  sozinha.  No  caso  estudado,  a  Monsanto  tem  a  tecnologia  da  soja 

transgênica, mas não tem cultivares suficientes que possam ser disseminados com 

maior  abrangência.  A  Embrapa  não  tem  esta  tecnologia,  mas  tem  um  grande 

número de cultivares de soja  adaptadas às mais diversas regiões.  Então,  essas 

empresas assinaram um contrato que possibilitou uma divulgação da tecnologia em 

tempo hábil. Através do contrato é permitida a entrada de novas empresas à rede, 

na medida que a Embrapa tem outros parceiros – no caso o CTPA – que, além de 

participar dos processos de pesquisa e experimentação, são co-responsáveis pela 

administração do sistema. Os produtores de sementes entram com o investimento, 

assim como pagam também os royalties para a Monsanto e à Embrapa. 

Apesar da polêmica que envolve a engenharia genética, a partir da safra 

de  2004/2005  houve  a  legalização  da  soja  transgênica  no  Brasil.  Ainda  há  um 

caminho longo para conhecer melhor esta tecnologia por parte dos agricultores e da 

sociedade.  Os estudos mostraram que,  a  partir  de 1997,  com entrada de novas 

empresas  transnacionais,  incentivadas  pela  aprovação  da  Lei  de  Proteção  de 

Cultivares e a Lei de Patentes ou  Propriedade Intelectual, o mercado de soja vem 

sendo reestruturado e a presença de empresas como a Monsanto e Pioneer é cada 

vez mais  atuante. Hoje a Monsanto ameaça a liderança da Embrapa na área de 

semente  de  soja.  A  Embrapa,  porém,  vem tendo  bons  resultados  com as  suas 

parcerias assim como o CPTA e a Monsanto. 

Em  um  ambiente  de  rápidas  mudanças,  mercado  com  grandes 

concorrentes, a melhor forma de sobreviver é através de formação de parcerias e 

criação  de  uma rede  de  produção  tendo como exemplo  a  soja  transgênica.   O 

contrato de cooperação técnica entre a Embrapa e a Monsanto legitimou a pesquisa 

e a produção de soja transgênica no Brasil.  Estrategicamente foi  importante esta 

parceira para a Monsanto. Com algumas ressalvas, esta parceria é importante para 

o desenvolvimento de novas tecnologias transgênicas em Goiás e no Brasil. 
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Por outro lado, no Brasil se discutiu a tecnologia OGM como se fosse a única 

possibilidade de se alcançar  a  produtividade e não houvesse outra  forma de se 

produzir com eficiência na agricultura. Observa-se uma imposição da Monsanto para 

difundir  a  sua  tecnologia,  se  possível  impondo-a  aos  agricultores,  para  que  ela 

possa ter retorno o mais rápido possível e, com isso, facilitar a difusão da tecnologia 

transgênica. A Embrapa, então,  tornou-se uma grande divulgadora da tecnologia 

dos  organismos  geneticamente  modificados  assim como no  passado  recente  foi 

grande  incentivadora  da  Revolução  Verde  no  Brasil.   A  agricultura  patronal, 

nitidamente produtivista,   não se preocupa com outras formas de produção  e a 

Embrapa, por não ter um orçamento suficiente para investir em pesquisa básica é 

obrigada a fazer acordos semelhantes com a Monsanto ou mesmo mantê-los  com 

grupos  empresariais  que  não  estão  preocupados  com  os  aspectos  sociais  da 

agricultura brasileira. 

O marco regulatório visou, portanto, a legitimar as ações da empresa para 

divulgar a soja transgênica e, ao mesmo tempo, conferir  previsibilidade à rede, em 

suas  relações inter-empresas.  O estudo confirmou que foi importante a construção 

dessas parcerias para a divulgação da semente na cadeia de soja transgênica em 

Goiás,  pois houve transferência  de tecnologia bem como possibilitou à Embrapa 

desenvolver novas pesquisas mesmo com orçamento curto. Sem esta perspectiva 

dificilmente a Monsanto ou mesmo a Embrapa ou CPTA conseguiriam disponibilizar 

para  Goiás,  as  suas  cultivares  transgênicas  e  desenvolver  uma  pesquisa  mais 

eficiente. A preocupação é o caráter único de produção da soja, que não possibilitou 

aos agricultores de Goiás outras formas de produção, pois a difusão da semente 

transgênica está sendo feito de forma rápida, sem se aprofundar nas questões sobre 

os possíveis aspectos econômicos, políticos, sociais e ambientais decorrentes da 

tecnologia dos organismos geneticamente modificados.   
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ANEXO A –  Minuta do contrato para licenciamento de soja transgênica
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ANEXO B –  Contrato  entre Embrapa e Monsanto -  23  abr 1997
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ANEXO C –  Contrato entre a Embrapa e a Monsanto  - 30 mar 2 000



106 

ANEXO D – Termo Aditivo N. 01 ao contrato entre Embrapa e Monsanto  de 23 de 
abril de 1997 -   30 mar  2 000
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ANEXO E – Termo Aditivo N.2 ao contrato de cooperação técnica entre a Embrapa 
e a Monsanto de 23 de abril de 1997 - 31 jul 2 002
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ANEXO  F  – Contrato  entre  a  Embrapa  e  o  CTPA  para  multiplicação  de  soja 
transgênica
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ANEXO  G  –  Contrato   para  multiplicação   e   comercialização  de  semente 
transgênica 



110 

ANEXO H – Produção de soja transgênica - CTPA safra 2004/2005
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ANEXO I – Produção de soja transgênica  - CTPA  safra 2005/2006
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